
O,
22-io.

•

r-

VÍ — 0,2% (dois décimos por cen-
to) ao Ministério das Minas e Ener-
gia, pára despesas com o assessora-
mento técnico do Gabinete do Minis-
tro e da Secretaria-Geral; custeio dos
Serviços de fiscalização administrati_
va e atividades técnicas e cientificas
no setor de 'mineração; e atendimen-
to de situações de emergência a cri-
tário de titular daquela Pasta; e

VII — 0,3 % (três décimas- por cen-
to) ao Departamento Nacional de Pro-
dução M:neral para incremento das
atividades que lhe são próprias".

Art. 29 O § -19 do artigo 9 do ci-
tado Decreto-lei n9 343 fica acresci-
do dos seguintes itens:

§

IV — A percentagem pertencente
ao Ministério das 'Minas e Energia . a
conta e ordem do Ministra de Es-
tado;

(') Republicado por ter saído com
Incorreções no Diário Ofic tal,. de 28
de abril de 1969

REP E3L1CA Ë"EIDERATIVA DO BRAS/
	 •

SEÇÂO I — PARTE I
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO etrII — N9 79	 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE t&It

ATOS DO PODER EXECUTIVO
V — A percentagem pertencente ao

Departamento Nacional de Produção
Mineral, à conta e ordem desse De-
partamento".

Art. 39 Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 25 de abril de 1969;
489 da Independência e 819 da
República.

-A. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Netto
Mário David Andreazza
Antônio Dias Leite Junior
Hélio Beltrão

DECRETO N 9 64.407 — DE 25 DE
ABRIL DE 1983

b) área de terreno de mais ou
menos 45.970 m2, de propriedade do
Abrigo Profissional Dom Bôseo situa-
do na Estrada da Serrinha, para onde
faz frente, divisando nos l'Undes e
lados com o "Campus" da Universi-
dade;

c) área de terreno de mais ou me-
nos 183,82 m2, com prédio s/número,
na Estrada de São Pedro — Bairro
Martelos , de propriedade de Hermenn
Matthias Gorgen, disn'ando nos fun-
dos e no lado direito com o "Campus"
da Universidade e pelo !ado esquerdo
com passagem pública;

d) área de terreno de mais eu
menos 2 alqueires com bonfeaorlas
na Estrada de São Pedro -- Balem'
Martelos, de propriedade de Fkrma.ln
Matthias Go-gen ai vis,ando flQs fun-
dos com o "Campus' da Universidade
pelo lado direito cora propriedade de
Mário Thomaz da Silva e com o
"Campus" e pelo lado esquerdo cola
áreas de diversos proprietários.

Art. 79 Revogadas as disposições em
contrário, êste Decreto-lei entrará em
vigor em 1 de maio de 1969.

Brasília, " 29 de abril de 1969;
1489 da Indepeadência e 81 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
António Delfins Ne,íto

Art. 29 O Banco Central do Brasil
reajustará o impôsto de que trata
êste Decreto-lei em função das vd-
riações da taxa cambial, mantida a
proporção prevista no artigo ante-
rior.

Art. 39 O recolhimento do impôsto
será efetuado, no - mais tardar, "até o
momento da liquidação da oração
de exportação respediva, ficando o
pagamento- ao exportador condicio-
nado à comprovação de que o'tributo
foi satisfeito.

Art. 49 O impôsto de que trata este
Decreto-lei será recolhido ao Banco
do Brasil S. A., em conta especial,
a crédito do Tesouro Nacional.

Art. 59 O Banco Central do Brasil
expedirá as instruções necessárias a,
exercer o contrôle do pagamento do
'mpesto. ,

Art. 69 O impôsto não incidirá só-
brex a exportação de café solúvel que
ttaha sido registrada no Instituto
'arasileiro do Café até 30 de abril de

com câmbio devidamente con-
aseeado até a mesma data.

DECRETO-LEI N9 557 — DE 29 DE
ABRIL DE 1969

Dispõe sôbre impósto de exportação
de café 'solúvel

O Presidente. da República, no uso
das atribuições que lhe confere o§ 19 do artigo 29 do Ato Institucional
n9 5, de 13 de dezembro de 1968, e
considerando o disposto no artigo 22,
item II, § 29 da Constituição, decreta:

Art. 19 Fica estabelecido, com vi-
gência a partir de 1 de maio de 1969,
um impôsto de NCra 0,51675 por ....
0,45359 quilogramas na exportação de
café solúvel, eni tôdas as suas moda-
lidades, para os Estados Unidos da
América.

Declara de utilidade pública para
:fins de desapropriação pela Univer-
sidade Federal de Juiz da Fora,
áreas de terrenos situados e'gz. Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais.
O Presidente da Republica, usando

da atribuição que lhe confere o arago
83 item II da Constituição e nos *r-
aios do Decretcalei n9 3.365, de 21 de
junho de 1941, modifica lo pela Lei
n9 2.786, de 21 de maio de 19e6,
decreta:

Art. 1° Ficam declaradas de utili-
dade pública, para fins de desapre-
priação pela Universidade Federal de
Juiz de Fora, as áreas de terreno
abaixo relacionadas:

a) área de terreno de mais ou me-
nos 292.060 m2, de propriedade de
Geraldo Monteiro da Silva situado a
partir de 30 m de profundidade da
Rua Olegário Maciel, até á divisa do
"Campus" da Universidade, com que
limita nos fundos, ladeada à direita
com propriedades de Geraldino Mon-
teiro da Silva e à esquerda com áreas
de diversos proprietários e do espólio
de Vicente Beghele;

(') DECRETO-LEI N9 555 — DE 25 DE
ABRIL DE 1969

Dá nova redação ao art. 1.9 e acres-
centa itens ao § 19 do art. 39 do De-
creto-lei n9 343, de 28 de dezembro
de 19674 que altera a legislação do
Impôsto Unico sôbre lubrificantes e
combustívejs líquidos e gasosos. .
O Presidente da. República, no uso

da atribuição que lhe confere o § 19
do art. 29 do Ato Institucional núme-
ro 5, de 13 de dezembro de 1968. de-
creta:

.Art. 19 O art. 19 do Decreto-lei nú-
mero 343, de 28 de dezembro de 1967,
passa a vigorar com a seguinte reda-
ção, mantidos os respectivos .para-'
grafos:

"Art. 19 Da receita proveniente da
arrecadação do Impõsto Vinco sôbre
lubrificantes e combustíveis líquidos e
gasosos a que se refere o Decreto-lei
119 61, de 21 de novembro de 1966, a
União destinará:

I — 8% (oito por cento) para au-
ra o o do capital social da Rede

Federal S/A, vedada sua apli-
caçuo no custeio de despesas corren-
tes;

II — 12 % (doze por cento) para
aumento do capital social da Petró-
leo Brasileiro S/A — PETROBRAS;

III — -39,5% . (trinta e nove e meio
por cento) ao Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem;

IV — 32% (trinta e dois por cento)
aos Estados e ao Distrito Federal;

V — 8% (oito por cento) aos . Mu-
nicípios;

Parágrafo único. As áre
indicadas estão configuradas
ta que constitui a fõlhar 15	 o
cesso nômero 915-66 , da esm	 ni-versidade.

Art. 29 Fica a Universidade .Fe-
deral de Juiz de Fora; autoriza-da apromover a desaproprjaçâ'o em apreço,
correndo as respectivas despesas à
conta dos recursos orçamentários da
referida Universidade.

Art. 39 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 25 de aoril de 1969;
1489 da Independência e 81 9 daRepública.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

DECRETO N9 64.409 — DE 25 os
ABRIL DE 1969

Restaura a vigência do artigo 20 go
Regulamento do Fundo Aeronáutico.
O Presidente da República , usando

da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição , decreta:

Art. 19 Fica restaurada a vigência
do artigo 20 do Regulamento do Fun-
do Aeronáutico, aprovado pelo De-
creto n9 41.148, de 13 de março
de 1957.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 25 de abril de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

Márcio de Souza e Mello

DECRETO N.9 64.420 — DE 28 DE
ABRIL DE 1969

Autoriza a cessão da área de terra
gize menciona, ao Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal.

O Presidente da República no uso
das atribuições que lhe confere o ar.
tigo 83, item II, da Constituição, e
tendo em vista o que dispõe o De-
creto-lei n9 178, de 16 de fevereiro de
1967, decreta:-

Art. 19 A União cede ao Instituto
Brasileiro de besenvolvimento Flo-
restal — Il3DF uma área de terras
situada no Município de Pirai do Sul,
no Estado do Paraná, com 124,8 hec-
tares; acrescida das. benfeitorias ali
existentes.

Art. 29 A área cedida tem as se-
auintes confrontações: Ao N e NE
com herdeiros de Isaias Melo Ribas.
Ao S — divisa das Pedras. Ao W
com estrada' do cerne. A a SO com
herdeiros de !saias Melo Ribas.

•riela4

4
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. ASSINATURAS
n•••n••••,

NÚMERO AVULSO
- O preçb do número avulso figura na última página de ceda

exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,

se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano; se de anos anteriores,

DEFARTAMINTO DE IIVIPRENSA NACIONAL

DIRETOR- CIDRA*.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇ O Citl PUnLICAÇ8C5	 CHUFV. Citá setçÃo os ecoAçao

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SUÇÃO I - PARTE( 1

Órgão destinado a publicaçltio doa atoo da edminietraçáo centralizada

Impresso noa ofictnae do Departamento de impam Nacional
BRASILla

7111.1n111•

FUNCIONÁRIOS

Capitai e Interior:

Semestre 	  NCr.$ 13,5

Ano 	  NCr$ 27,0
Exterior:

Ano 	  NCr$ 30,0

o
O

- I As R2partições Públiyas de-
"verã, entregkr na Seção de Co-
man cações do Departamento de
,Imp 'visa Nacional, até às 17 ho.

o expediente destinado õ pu-
0' fia aão.

-• As reclamações pertinentes
,a léria retribuída, nos casos le

es.t.c ou omissão, deverão ©ser
íorr triladas por escrito à Seção

de .?edação, até o quinto dia útil
,Jubleqüente à publicação no

1,s3rg,10 oficial.

A Seção de Redação jun-
ciot'a, para atendimento do públi-
co,' de 11 às 17h30 min.

-- Os originais, devidamente
nut!nticados, deverão ser decaio.
gafados em espaço dois, em uma

só face do papel, formato 22x33
ps emendas . e rasuras serão res-
aabadas por quem de direito.

-- As assinaturas podem ser
'tonadas em qualquer época do
anz por seis meses ou um ano,
ex:eto as para o exterior, que

se,npre serão anuais.

- As assin.turas ver-nulas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficis a rem
novação de assinatura deve se:
solicitada com antecedência da
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende.
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparai
ções Públicas serão anuais e de-s
verão ser renovadas até 28 de les

vereiro.

- A remessa de vali:ires, sem,

pre a favor do Tesoureiro do De•
partamento de Imprensa Na :ia-
nal, deverá ser acompanhada da

O esclarecimentos quanto à sua apli.
cação.

- Os suplementos às ediçdes
dos órgãos oficiais só serão remei
tidos aos assinantes que os solli
citarem no ato da assinatura.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre •..... NCrr 18,00
Ano	 	  NCr$ 36,00

Exterior:
Ano 	  NCr$ 39.00

Na página 16, 39 coluna, onde se lê:	 116. Joaozinho Fernandes de Lima
59. Ismael de Andrade Ferreila (Apos. 1-9-65).

(Exon. 30-8-67)	 Na 3a coluna, onde se lê:
85. Sebastião Soares Ferreira	 171. Mário Santos Romagmera...
97. Cláudio Azevedo Facão	 206. João Ferreira da Rosa

Leia-se;	 234. Noé Gonçalves Lima (Apos.,
59. Ismael de Andrade Ferreira de dezembro de 19a6)

(Exon. 31-8-61)
88. Sebastião Soares Ferreira
97. Cláudio Azevedo Falcão
Na mesma coluna, na. Série de Clas-

ses: Oficial de Administração onde
se lê:

7. Neda Portella Borges de Freitas
Leia-se:

Ar. 39 O objetivo da cessão é

refle :estamento e formação de vivei-
ros le essencias, florestais.

Ar:. 49 . A cessão será formalizada
atra 'és de contrato perante a Dele.
gacia do Serviço do Patrimônio da
tirai o, no Estado do Paraná e tor-
nar-se-á nula independente de ato
especial, se ao imóvel, no todo ou em
parta fôr dada aplicação diversa da
que he haja sido destinada.

rágrafo único. Do têrmo de
cess o, que valerá coM escritura pó-
blies , constarão os elementos neces-
eark,s à sua transcrição no Registro
Ger1 de Imóveis.

Ai t. 59 Este Decreto entrará em
vigo7 na data de sua publicação re-
yogdas as disposições em contrário.

asília, 28 de abril de 1969;
1489 da Independência e 819 da

Rep ábbca.
"	 A. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Netto
Ivo ArZtia Pereira

DECRETO N 9 64.422 - DE 28 DE
ABRIL DE 1969

Declara de utilidade pública a Obra
Assistencial são José do Jardim
Europa, com sede em São Paulo,
Estado de ,São Paulo.
O Presidente da República, usan-

da da atribuição que lhe confere O
art. 83, item II, da Constituição e
atendendo`ao que consta do Processo
M.J. 5.342, de 1969, decreta:

Artigo único. E' declarada de utili-
dade pública, nos têrmos do art. 19
da Lei 91, de 28 de ag,ôsto de 1935
combinado com r, art. 19 do Regi":
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 50.517, de 2 de maio de 1961,
a Obra Assistencial São José do Jan.
dim Europa, com sede em São- Paulo,

tacla de São Paulo.
Brasília, 28 de abril

1489 da Independência e
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antônio da Gama

DECRETO N9 64.201 -
MARÇO DE 1969

Dispõe sôbre a revisão de enquadra-
mento do pessoa/ da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro, e dá
outras providências.
(Publicado no Suplemento do Diá-

rio Oficial - Seção I - Parte I, de
18 de março de 1969).

Retificação

.._ modificação no cargo em que
foi aposentado o ...

Na 4a coluna, artigo 10, onde se lê:
.. entrará em vigor na data de su

publicação, ...
Leia-se:

... entrará em vigor na data de
sua Publicação, ...

Neuda Portella Borges de Freitas
Na páaina 17, la coma, onde se lê:
30. Maryse Borba de Azevedo Ro-

drigues
Leia-se:

30. Maryse Borba de Azeredo Ro-
drigues

Na 2a coluna onde se lê:
26. Janete Pereira el Deher

Leia-ae:
26. Janete Pereira el Dahcr .,e
Na 3a coluna, onde se. lê:
93. Lygia Cavalcante Rein...

Leia-se:
95. Lygia Cavalcante Reiner..,
Na aa coluna, onde se lê:
Ctadiao: AF-203.18
8. Eli:adio da Nova Caldeira
11. Reaosinho Joaquim Meirelez...
27. Slávio Gabiso...

Leia-se:
Código: AF-205.18
8. Elpídio da Nova Caldelea
11. Regosino Joaquini Meireles
27. Flávio Gabiso...
Na página 18, 19 coluna, onde se lê:
73. Walter Teixeira (Apos. 1-5-08)

- 87. Otavio Veiga Martins...
98. Walanes Corrêa da Sá

Lela-sta
73. Walter Teixeira (Apos. 1-5-63)
87. Otavio Viega Martins...
98.Waldemar Corrêa de Sá...
Na 2a coluna, onde se lá:
99. Petromário Detnardo D'Utra

Freitas
119. Claudemiro doa Santos. °UI-

marães...
166. Joãozinho Emendes de Lima

(Apos. 1-1-65)
Leia-se:

99. Petromário Bernardo D'Utra
Freitas

119. Claudomiro doa &latos Gut.
marãea...

Leia-se:
171. Mario Santos Romaguera...
206. João Parreira da Rosa
234.Noé Gonçalves Lima (Apaa..

1-12-65)
Na 4a coluna, onde se lê:
307. labirercyr Peralles...

Leia-se:
307. Ubirayr Perenes...
Na página 19, V coluna, onde se IN
311. Geraldo Lacerda Ilegível
365. Jota Guedes Lagoa
369. Altever Lesse

Leia-se:
311. Geraldo Lacerda Tatasiba
365. José Guedes Lagoa
369. Aliever Lessa
Na V coluna, onde se lê:
407. Welbelles Neves da Fonseca.,
419. Luiz Gomes de Andrade Cunha
453. Carlos Acácio Cepede
466. Jacob Borla Mousovich

Leia-c e:
407. Walbelles Neves da Fonseca...
419. Luiz Gama de Andrade Cunha
453. Carlos Acácio Cepeda
466. Jacob Borla Mousovich

Na 3n coluna, onde se lê:
507. Alcides Eloy Flaueira da Sena
520. Pedro Timbé Filho...
533. Humberto Felismino da Coa
565. Oswalde Rodrigue de Matt

Leia-se:No
507. Alcides Eloy Figueiroa da Sen..

na
520. Pedro Thnbó Filho..'
533. Humberto Felismlno da Ccasta
565. Oswaldo Rodrigues de Mattca

Na 4Ç coluna, onde se lê:
567. Alcidio de Azevedo Ribeiro
568. Joaqaim Américo Rutilarmo
577. Humberto Miranda Garcia

(Fel. 13.2.66)
604. Rubens de Castro Ferreira
635. Francisco Kernard de Souzs

Leia-se:
567. Alcidio de Azevedo Ribeiro
568. Joaquim Américo Rutiliano
577. Humberto Miranda Garcia

(Pal. 13.2.66)
604. Rubem de Castro Ferreira
635. Francisco Kernard de Souza

D :CRETO N9 64.421 -- et 28 nn
ABRIL DE 1969

Declara luto oficial.
C Presidente da República, no uso

de raias atribuições; ao ter noticia do
tal( cimento de Sua Excelência o Se-
nhar General René Barrientos Ortuflo

4-	 Fracidente da República da Bolívia

C saaidarnaado a. p, ráfunda Ga/lata:ara-

Vt0 que se abate sobre a Nação bo,
lha, ma e desejando testemunhar o

• gra ide pesar do Govêrno e do Povo
'aze cileiros, decreta:

it digo único. É declarado luto Ofi-
eial em todo o País, por 2 (dois)
dia, a partir desta data, em sinal
d p ,uar pelo falecimento de S'ua

33a alentes Ortufio, Presidente da
Reaública da BOlivla.

Irasflica 28 de abril de 1969;
$48 ) da andependência e 81 da
Reaalblica.

A. Co..arA a Sn"
Luiz Autonfo da Gama e Silva

de 1969;
819 da

e Silva

en 14 in3

Na la página, 2.9 cnanpn-,	 19
do artigo 'V, onde se lê:

... favorável do Conselho Nacional
de. Politica Salarial.

Leia-se:
... favorável do Conselho Nacional

de Política Salarial.
Na 3a coluna, artigo 49, onde se lê:
... modificação no cargo em que

foi opsentadi o ...
Excelência o Senhor General René	 Leia-se:



97. Ademar Vieira da uva
126. Francisco Assis Sant'P.na

Leia-se:
97. Ademar Vieira da Silva
126. Francisco Assis de Sant'Ana
Na pág. 32, 13 coluna, onde se lê:
164. Spriano Vasques Taboada....
207. Colior da Vitória

Leia-se:
164. Soriano Vasques Taboada.,
207. Collor da Vitória

Na 28 coluna, onde se lê:
248. Orlando Riqueza
262. Arlindo Rozendo de Silveira
286. Aluzio da Silva Leita

Leia-se:
.248. Orlando Alves Riqueza
262. Arlindo Rozendo da Silveira
286. Aluizip da Silva Leite

Na mesma página, 33 coluna, onde
se lê:

317. Edison, N e y Conceição
Passos

Leia-se:
317-. Edison Nery Ccncefçâo dos

Passos
Na 43 colupa, onde se lê:.
434. Zefermo Corrêa Tetéo (Apos.

112-67)
Lele-se:

434. Zeferino Corrêa Tetéo (Ap0s.
1-12-67)

Na página 33, ls coluna, onde
se lê:

525. Marcionflio da Silva Gaspaa
(Apos. 1-8-67)

Leia-se:
525. Marcionflio da Silva Gaspar

(Apos. 1-9-67)
Na 23 coluna, onde se lê:

586. Ary Alves Azambuja. (Apos,
1-2-68)

613. Adyl Gomes da Fonseca ...
Leia-se:

586. Ary Alves Azambuja (Apos.
1-2-69)	 •

613. Adayl Gomes da Fonseca ...
Na 43 coluna, onde se lê:

706. Hutimberto Luiz sant'Anna
712. Jobel Câmara...

dos

nal n" P; de 13 de dezembro de 1968,
reassaaa

AUTORIZAR:

O Deputado Federa/ Geraldo Prai-
re a ausentar-se do Pais eia missão
oficial.

Brasília 25 de abril de 1969:
1489 da " Independênria e 819 daRepública.

A. CosrA E SILVA
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372. ClaudionOr Rodrigues de Arasá-
jo Franca

Leia-ae:
346. Manpel Benedito Carlos (Apos.

1-8-65)
372. Claudionor Rodrigues de Araú-

jo França
Na 23 coluna, onde se lê:

409. Cazaza Rodrigues da Silva
(Apos. 1-10-68)

421. José Martins de 'Souza (Apos.
1-1-68)

Leia-se:
409. Caziza Rodrigues da Silva

(Apos., 1-10-67)
421. José Martins de Souza. Apos.

1-1-66)
'Na 3S coluna, onde se lê:

465. Augusto de Paulo Santos...
Leia-se:

465. Augusto de Paula Santo..,
Na pág. 30,13 coluna, onde se lê:

623. Francisco Martins da ilegível
630. Joaquim' Dionisio da ilegível

(Anos. 1-2-68)
694. Alberto Duarte Mansa
700.. Ernesto José Sch der

Leia-se:
623. Francisco Martins da Nova
630. Joaquim Dionisio da Fonseca

(Apas. 1-2-68)
694. Alberto Duarte Mensur
'700. Ernesto José 'Schalder
Na 2 coluna, onde se lê:
776. João Macio Silv

. Leia-se:
776. João macio Silva
Na pág. 31, 13 coluna, ande se lê:
978. Brivaido Lopes L ba
988. Benjamin Coelho da Uva
993. Arnud Panas° Chagas

Leia-se:
978. Brivaldo Lopes Lomba .
988: Benjamim COelho da Costa
993. Arnaud Paraíso Chagas

Na 2s coluna, onde se lê:
1.129. Gilberto Raulino Viana

Leia-se:
1.129. Alberto Raulino Viana

Na 4s coluna, onde se lê:

Na página" 20, 1 3 coluna, onde se
lê:

686. Antonio Barbos Sobrinho
Leia-se:	 .

686. Antonio Barros Sobrinho
Na 33 coluna, onde .se lê:
857. Ileri de Oliveira Maisenas
867. Adilson Gomes Gercez

Leia-se:
857. Ilari de Oliveira -Meirelles
867. Adilson Gomes Garcez

Na página 21, 2s coluna, Código:
AF-402.9.A, onde se lê:

8. Eduardo Carvalhal Pimentel,..
Leia-se:

8. Eduardo Carvalho Pimentel...
Na 43 coluna, Série de Classes:

Calceteiro, onde se lê:
6. Claudemiro dos Santos Rigoud

Leia-se:
6. Claudemiro dos Santos Rigaud
Página 223 , 23 coluna, Código:

A2308.9.A, onde se lê:
13. Elizeu Asis da Silveira...	 •Leia-se:
23. Elizeu Assis da Silveira...

Na página 24, 23 coluna, Código:
A-1703.9.B, onde se lê:

6. José Elias Pereira Filho (Dem.
16.8.68)

Leia-se:
6. José Elias Pereira Filho (Dern.

16.8.68)
7 a 8 vagos

Na 43 coluna, Série de Classes:
Revistador de Vagão, onde se
lê:

Código: AZ-1901.11.B
Leia-se:

Código: A-1901.11.B
Na página 253, 13 coluna, Série de

Classes: Montados'. de Vagáu,
, onde se lê:

2. Natansel Cecilio Cidade...:
Leia-se:

2. Natanael Cecilia Cidade...;
Na 33 coluna, onde se lê:

95. Alfredo Pereira (Apos. 1.5 ile-gível)
Leia-se:

95. Alfredo Pereira (Apos. 1.5.65)
Na mesma página, 43 coluna, 'on-

de se lê:
157. Salbino de Matos

Leia-se:
157. Balbino de Matos

Página 26, 13 coluna, onde se lê:262. Hildebrado de Melo
Leia-se:

262. Hildebrando de Melo
Na 43 coluna, onde se lê:
155. Francisco de Assis Rieda...

Leia-se:
155. Francisco de Assis Riedel...
Página 273 33 coluna, onde se 10:
83. José Domingos
98. Atalirio Anatonio da Silva..,
114. Jo o Manoel

Leia-se:
83. José Domingues
98. Atalirio Antonio da Silva
114. João Manoel

Na 43 coluna, Código: 	CT-311.13.A, em seguida ao
número de ordem

13. Rosalvo Barbosa da Silva,
Leia-se:

14. Waldemar Cândido Barbosa(Pal. 28.1.65)
Na página 283, V, coluna, onde selê:
14. João Pedro Gonzaga (Apos.

1.5.65)
60. Albano da Conceição 	 (Apoa.1.11.65)

Leia-se:
14. João Pedro Gonzaga (Apos.

1. 6.65)
60. Albano da Conceição (Apos.1.9.68)

Na 23 coluna, onde se lê:
130. Antônio Monteiro (Apos. 1 de1965)

Leia-se:
130. Antônio Monteiro (Apos.1.1.65)

Na 33 coluna, onde se lê:
1'77. Juli Alves Machado...

.Leia-se:
177. Julio Alves Machado...

Na pág. 29, Is coluna, onde se lê:
346. Manoel BenNlito Carlos (Apos.

1-1-68)

Leia-se:
706. Hulimbesto Luiz Sant'Ana
'712.

Na
 Jobect Camara.. .

págf:aa 34, 1.3 coluna, onde
se lê:

762. Mário Fernãndes da Silva...
800. Anásio Soares Donelo...
•Leia-se:

762. Mário Fernandes da Silva Isi
lho...	 •

800. Anésio Soares Donola...
Na 23 coluna, onde se lê:

812. Otener ale Souza Barreto...
840. Lucca Estêves Filho...
, Leia-se:
812. Otaner de Souza Barreto...
840O Lucas Estêves

Na página 35, 33 coluna, onde
se lê:

Classe: Inspetor de Máquinas e
Vitaturas

Leia-se:
Classe: Inspetor de Máquinas e via-

turas
Na página 36, 43 coluna,. onde

• se lê:
44. Eloy Moutet Júnior,.

Leia-se:
44. Eloy HOutet Júnior
•Na mesma coluna, no Código:

CT-509.10.B, onde se lê:
31. ArlIndo Bezarra Vital

Leia-se:
31. Arlindo Bezerra Vital

Na página 37, 33 coluna, onde
se ê.

Código P-101.12.A
Código P-201.15

Leia-se:
cCóciddiiggQo PP:21000011: 12A5

Na mesma página, 33 e 48 colu-
nas, onde se lê:

Série de Classes: Guarda 'Portuário
Código: Pa1.503.14.0
18. Manoel Júlio de Oliveira (Apos

1-8-68)
Leia-se:

Série de Classes: Guarda Portuário
Código: P-1.503.14.D
18. Manoel Júlio de Oliveira (Apos,

1-9-68)
Na 49 coluna da página 37, rio

Código; Pol. 503.12 . C, onde se
lê:

36. EdausTIO Salomão Mussa
'Leia-se:

36. Eduardo Salomão Musas
Na página 38, ls coluna, onde

se lê:
101. Emanuel Monteiro Lope

Lela-se:
101. Emanuel Monteiro Lopes
•Na 23 coluna, onde se lê:

41. wil ns Bonfim Sales..,
48. An Martins Filho...

Leia-se:
41. Wilkons Bonfim Sales..
48. André Martins Filho...

Na 33- coluna, onde se lã:
130. Mareio Costa Câmara
150. Daria° dos Santos

Leia-se:
130. Mário Costa Câmara
150. Darino Medeiros
,Na página 39, 29 coluna, onde

se lê:
129, Horacy Correa de Maura...,

Leia-se:
12. Horacy Corna de Moura..s

Na 3s coluna, onde se lê:
Código: TC-302.21.8

Leia-se:
Código: TC-302-21.B

Na mesma coluna, Sérfe de cias-
ses: Engenheiro, onde se lê:

8. Waldo Mário da Casta Araújo
(Apos. 1-3-ilegível)

Leia-se:
3. Waldo Mário da Costa Araújo

(Apas. 1-3-68)
Por Antigüidade

1) Joaquim Caetano Gentil Netto,
do nível 21.13 ao 22.0, em vaga ori.
ginária da aposentadoria de Oscar
Victorino Moreira.

Por Merecimento
1) Carlos Ribeiro Júnior, do nível

21.B ao 22.C, em vaga originária da
aposentadoria do Dejanira Pinto doSousa,

PRESIDÊNCIA'
DA REPC3LICA

DECRETO DE 25 DE kBRLL
DE 1969

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o
1 19 -do artigo 29 do Ato raistitucio-

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

•PES" )AL CIVIL
DECRETO DE 28 DE ABRIL

DE 1969
O Presidente da República, no uso

da atribuição que lhe confere o artigo
83, item VI, da Constituição, e tendo
em vista o que consta do Processo
DASP 30.081-69 de 1969, resolve

NOMEAR POR ACESSO:

De acôrdo com o artigo 12, item II,
da Lei 72.9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado com o artigo
30, do Decreto -n9 54.488, de 15 de
outubro de 1964
Para exercerem no Quadro de Pes-

soal - Parte Permanente - do De-
partamento Administrativo do Pessoal
Civil, o cargo de Técnico de Adnii-
nistração, código AF.601.20.A, e apartir de .30 de setembro de 1964:

1) Violeta de Rezende Corrêa Ofi-
cial de Administração, nível 16.0, em
vaga originária da exoneração de
João Guilherme de Aragão;

2) Carmen Lydia Petti Aniento,
Oficial de Administração, nível 16-C,
em vaga originária da exoneração de
Moacyr Rodrigues Pereira.

3) Lúcia Di Pino, Oficial de Ad-
ministração, nival 16.C, em vaga
constante da tabela anexa ao Decre-
te n9 47, de 17.10.61; e

4) Heloisa de Britto e Souza, Ofi-
cial de	 Administração, nivel 16.0,
em, vaga constante da tabela anexa
ao Decreto n.9 47, de 17-10-61.

Brasília, 28 de abril de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA 5 SILVA

O Presidente da. República, tendo
em vista o que consta cia Exposição
de IVVotivos n.9 170, de 1969 do Dephr-
tamento Administrativo do Pessoal
Civil, resolve

RETIFICAR:

Os decretos coletivos de 17-10-68,
18.10.68 e 20.1.69, publicados nos
Diário Oficial de 18.10.68, 21.10.68 e21.1.69, respectivamente,- para o firn
de declarar que as promoções efeti-
vadas na série de classes de Técnico
de Administração, código AF.601, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do Departamento Admmis.
trativo do Pessoal Civil, passam avigorar como seguem:
I - A partir de 31 de março de

1965
Por Merecimento

1) Paulo Lopes Corrêa, do uivei 	 ea,21.B ao 22.0, em vaga orginOria daAgregação de Mário Lopes.
2) Waldemiro Gomes Ferreira, do

nível 21.B ao 22.0, fem vaga origi-
nária da exoneração de Wagner Es-benta Campos.

II - A partir de 31 de dezembra
de 1965
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3) Raymunao Siraas, do nível 20.A-
ao 2I.B, em vaga oria,initria da agre,-
gaaão de Estevão Lyzio da Luz.

VII ,A partir de 30 de setembro
de 1967

Por Merecimento
1) Newton de Saldanha Nogueira

da Gama, do nível 21.B ao 22.0, em
vaga originária da aposentadoria de
Geraldo Pinheiro Machado; -

2) atbany da Cunha -1Mbeiro, do ni-
vel 21.B ao 22.0, em vaga originária
da aposentadoria de Maria Antonita
Nunes Cavaxoni. 	 •

3) Odilia Quirino da Silva, do ni-
vel 20.A ao 21.B, em vaga decor-
rente da promoção de Newton de Sal-
danha Nogueira da Gama.

4) José D'Andrada. Nóbrega, do
uivei 20.A ao 21.B, em vaga dec*.
rente

,
 da promoção de lbany da

Cunha Ribeiro.
5) Elza de Alvarenga -Rezende, dó

nível 20.A ao 21.B, em vaga origina,
ria da aposentadoria de Cina Stein-
vartz aandmann.

	

Par Afitigilidade	 •
1) Lia Wainfas, do' nível 21,B ao

22.C, em vaga originária da demis-
são de Cleantho de Paiva Leite.

2) Mago Sousa da Cosia, do uivei
20.A ao 21.B, em vaga decorrente•da
promoção de Lia liVainfas.

VIII — A partir de 31 de dezembro
de 1967

Por Merecimento
1) Francisca Sônia Monteiro Sil-

vestre Fernandes do nível 20.A ao
21.B, em vaga ora:Maria da aposen-
tadoria de Hugo dos santos.

IX — A partir -de 30 de junho de
196a

Por Merecimento
I) Closilda Marinha de Castro, do

nível 21.8 ao 22.0, em vaga origina-
rio da agregação de Fernando Cys,
neiros.

2) Achilles Hastertaeiter, do nível
21.8 ao 22.C, era vaga originária da
aposentadoria de Mio Neves Lazza-
roto.

3) Adnar, Salgado, do nivel 20.A ao
21.B, em vaga decorrente da promo-
ção de Achilles Hasta:nanar.

4) Caetana Myriam Parente Caval-
cante, do nivel' 20,A ao, 21.B, em
vaga decorrente da promoção do João
Lula Martins Ney da Silva.

Por Antigüidade

111 — A partir de 31 d,e março de
19	 ,	 a

Por Mantimento	 •
Alvaro Braga,. do nível 21.A ao

22.p, em vaga originaxia da faleci-
meato de Alfredo Nasser.

Centro Pessoa da • Costa ' Piúva
do nivel 20.A ao 21.B, em vaga orlai.

a da exoneração de José Mauro
a Lima.	 •	 /-
Murilo Moreira da Silva, do nt-

Ve 20:A ao 21.B, em vaga origina:1a
- daj agregação de • Adyr Gomes Leite.

Por _Antigüidade
) Dulce, Melgaço ,Pligueiras, do

il el 21.8 ao 2Z.C, em vaga °rigi-
da agregação de Francisco

Mil Sarou/ Junior.
A partir de 30 de setembro

/956
Por Mereolmeaito,

) Paulo Anunciai° Feralandes, do
21.B ao 22.C, em vaga origina-

da agregação? de ~onda Aze-
o.
) José Lopes de Campos, do nivel
A ao 21.B, em vaga decorrente
promoção de Waldemiro Gomes
eira.	 .	 .

) Catulino Polaina Franco, do nL
V 20,A ao 21.B, em vaga decorrente

promoção de Joaquim Caetano
O uni Netto.

) 1sa Hallawel, do nível 20.A ao
21 B, em vaga decorrente da promo,.
ça de Alvaro Braga. •

Por Antigilida,de	 -
) Gall de 'Aquino Vaz, do .nivel

20.A ao 21.B, em vaga decorrente
promoção de Paulo Lopes Corrêa
) Ladislau Fartes Flores, do cevai

20 A ao 21.B, em vaga 'decorrente da
moção de Carlos Ribeiro Junior.
-- 4 partir de 31 de mano de

• 10;'?	 •
Por Merecimento	 •

eAnardo jOão de Souza Castro,
ailyel 20.A ao 21.B, .e.en vaga de-
ente da promoção de Duicy Mela

g ço Fagueiras.
) -Henrique Schinialt dos Santos,
uivei 20.A ao 21.B, em vaga ori-

g •	 da agregação de Maria Lui-
Stalard Danemann.

3) Eimice Glória da Silva Jardim,
d nível 20.A ao 21.B, em vaga orl.

" ia da aposentadoria da 'Alvaro
eim da Fonseca.
) a"Uira Therezinha Cavall Estre.
do nível 20-A ao. 21-13, em Vaga

'ginásio, da aposentadoria &e AL
o de Souza. Prado.
Por .Antigailiade

1) Irene Orminda Werneek, Go ai-
20.A ao 21.B, em vaga decorrente

al promoção de Paulo Anunciato Per..
111	 es.

2) ' Helio. Valente Cavalcante, do
Ti vel 20.A ao 21.B, em vaga calginia-
a- do falecimento de Cireneu Tel.
X ira.

VI — A partir de 30 de junho de
7
•Por Merecimento

1) Sylvio Corrêa de Avaliar, do na.
21 .B ao 22.C, em vaga originária

a aposentadoria de Augusto Mar-
a Bablense.
2)' Janny Brandão Mandes, do ni-

ff 1 20.A ao 21.B, em vaga decor-
3 brillX040 de faylaas Corres
aa Avelar;
le) Ruth Valia de Souza Leite, do

tivel 20.A ao 21.13, em, vaga orig1-
.árift da agregação .de Geraldo José

.Pas,
4)' Camélia Pinheiro Ribeiro, - do
vel 20.A ao 21.B, em vaga origina.

da agregação de Niltan Ferreira

I, Por Matigiiidade
' Nelg Maria Ferrara cla nível

01.33, ao 22.0, em vaga originaria da
111,gregaçllo de Itaymundo Xavier de

ene,zes..
I) Wanny de Souza Dias, do nível

ao 21.B, era vaga decorrente da
de Neli Maria . Ferrara,

8.402, de 1969 do Ministério da Jus-
tiça, resolve •

CONCEDER APOSENTADORIA:
De acôrdo com o aa1çoa108, 1 19 • da
. Constituição, combinado com o ar-
tigo 184, item 11, da Lei 1.711. de
28 eiç outubro de 1952.. • •
Ao bacharel 'Hélio Tupinsanbil Fon-

secae.-Juiz do Tribunal :Regional do
Trabalho da 23 Região -cia -4ustiça do
Trabalho. •

Brasilia, 28 de 'abril de 1969;
148a da Independência e 81a-da

•República.
A. COSTA E SIEVA
Luis Antonio da Goitis e Silva

O Presidente da República, no uso
na atribuição que lhe confere os pia
ragrafos 19 e 29, do art. 69, do Ato
Institucional n9 5, de 13 de dezena.
aro de 1968, e tendo em vista o que
consta do Processo 119 52.723, de 1969,
do Ministério da Justiça, resolve

O AmBasc"rharAltel : Carlos Lobato !afeitar
.no cargo de Promotor de Justiça de

entrancia, do Ministério • Palanca
do Estado do Rio Grande do ,Sul,
com os vencimentos, e vantagens pro-
porcionais ao tempo de serviço.

Brasília, 28, • de aliai de 1969;
148.9 da Independência e 81.9 da
República.

A. COSTA E SILVA
• Luis António da Gama e Silva

- O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere os pa-
rágrafos 19 e 29, do art. 69, do Ato
Institucional n9 5 'de 13 de dezem-
bro de 1968, e teúda em vista o que
consta do Processo na 52.722, de 1969,
do Ministério daaJastiça, resolve

APosmaa:
O Bacharel José Banifácio Macha-

do Leal Moreira, Procurador da Jus-
tiça da Rio Grande do Sul cara ven-
cimentas ,a vantagens prOporeionais
ao tenapo. de serviço..

Brasília. 28 de abril. de 1969;
148.9 da Independência e 81.9, da
Rapala/ida.

A. • CatSTA E SILVA- •	 • i
Luis Anténia da Gania e Silva

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Proces.sa
8.371, de 1969,- do Ministério da Jus-
tiça. resolve	 •

CONCEDER arrosiarriumma:
Nos termos do agaigo 108,	 19, da

Constituição-
AO Dr. Lázaro Bittencourt de Ca:.

margo, Juiz Presidente da _Junta -de
Conciliação e Julgamento de Jandial,
da 2e Região da Justiça do Trabalho.

Brasília; 28 de abril de 1969;
148,9 da Independência e 81.9 da
República..

A. • COSTA E SILVA
Luis António da Gama e Silva

. ISIINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES
•EXTERIORES

DECRETOS DE 29 DE ABRIL
•DE 1969

O Presidente da República resolve
REMOVER, na OFFICIO, NO nrrEntser

DA ADMINISTRA00:
De acórdo com os artigos 79, item 1.

O 13, item 1, do Regulamento do
Pessoal do Ministério das Relavi,rs
Exteriores, aprovado pelo Decreto
70 2, de 21 de setembro de 1961
Renato Firmino Mala de Mendon-

ça ocupante do cargo de Ministro de
Primeira Classe, da carreira de Di-
plomata, do Quadre de Pessoal, Par-
te Permanente, dg Rerviço Exterior
Brasileiro, do Ministério das Relações
Exteriores, da Embaixada do Brasil
em Nova Delhi, para a ldeclataria de

Estado, e ,dispensa-le da função de t
Embaixador Extraordinário e Plena.'
potenciário do Brasil. junto ao Govera
no da União' da- índia.

Brasilia, 29 de abril de 1969a
1489 da Independência e 81 9 dá
República.

A. COÍra a SILVA
Jose de MaggiNdes Pinto

O Presidente da República Fe.
derative, elo Brasil, na qualidade de
Grão-lleside das Ordens Brasileira*
e nos têrmos do Decreto, n9 51.897.
de 5 de fevereiro de 1963, resolvia
admitir. no Quadro Ordinário da Ora•
dem dê Rio Branco, no grau de
Grã-Cruz,, Sua' Excelência o Senhor
Embaixador Carlos Jacjintho de Bar-
ros, Chefe do Cerimonial do Ministé-
rio das. Relações Exteriores,,

Brasília, 29' de abril de . 1969E
1489 da Independência e 819 da
República,

• A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

O Presidente da - República Fe-
derativa do Brasil, na qualiaade de
Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e
nos têm:os do Decreto n9 51.697, 'de
5 de fevereiro de 1963, resolve admi-
tir no Quadro Ordinário da Ordem
de Rio Branco, no grau de Grã-Crua,
Sua Excelência o Senhor Embaixador
Mozart Gurgel Valente Júnior, acre-
trário-Geral de Política Exterior.

rasIllá, 29 de abril de 19691
1489 da Independência e 819 dl
República.

• A. COSTA E SILVA
José ele Magalhães Pinto

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

DECRETOS DE 20 DE MARÇO 1
DE 1969

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere oar,
tigo 45 da Lei n•9 3.780, de 12 de jue
lho ale 1960, e tendo em vista o que
calista da Exposição de Motivos n9 81,
de 21 de fevereiro de 1969, do Depara
lamento Administrativo do Pessoal
Civil, resolve

READAPTAR:
No Quadro de Pessoal — Parte

Permanente — do Ministério da For
zenda, os-seguintes funcionários:
De acôrdo com o artigo 43 da Lig

n.9 3.780, de 12 de julho de 1960
1 — no cargo de Oficial de Admia

nistraçao, AF-201.12.A;
1) Aliena Lobo Antunes, ocupante

do cargo de Escriturário,
AF-202.10.B;

2) Florindo, Nonato . de Fada,
ocupante do cargo de Escriturário,
AF.202.10.B.	 •

II — no cargo de Escriturário,
AF-202.10.B:

1) Fausta Luz tnimann Teixeira,
ocupante do cargo de Restaurador de
Livros e Documentos, A-402.9.

III —.. no cargo de Escriturário,
AP-2028.A: •

.1) Léte.de Souza Xuster, oaupants
do cargo' de Escrevente-Datilógrafo,
AF-201. 7;

2) Natércia de Matos Peixoto Loa
combe ocupante do cargo de Esmo-,
vente-datilógrafo, AF-204.7;

3 1 Terezinha de Jesus Costa,
ocupante • do cargo de Escrevente-Da..
tilógrafo, AF.204.7.

IV — no cargo de Agente Fiscal do
trapôsto de Renda, AF-302.14.A:

1) Anlaldy Lisboa, ocupante do
cargo de Datilógrafo AF-503.9.B;

2) Josefa Schuquera ocupante do
cargo de ,Escrevnte-Datilógrafo,
AF-204.7„

I) João Luiz Martins Nay da 811-
va, do nível 21.13 aa 22.0, em vaga
originária da exoneração de Henrique
de nauza Ferro.

2) Josele Mello da Silva, do nível
20.A ao 21.B, em vaga decorrente
da promoção de Closilda Marinho de
Castro.

X — A - partir de 30 ""de setembro
de 1968

Por Merecimento _
1) Marin° Pires Domingues, do ni,

vai 21.8 ao 22.0, em vaga originária
da aposentadoria de Otto Eduardo
Raulino.

2) Ney Gomes Pai-eira, do nível
21.B ao 22.0, em vaga originária da
aposentadoria de Maria Auxiliadora
Carneiro de Azevedo.

XI — A partir de 31 de dezembro
de 1968

Por Antaztlidade
1) Fenelon Moreira, do uivei 20.A

ao 21:B, em vaga originaria da apo-
sentadoria de Bjrton Teares de Frei-
tas.

Brasília, 28 de abril de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSXA E Slava

• MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA

DECRETOS DE 28 DE ABRIL
DE 1969

'O Presidente da República, tendo
era vista o que consta do Inteasso11	 1'11
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V — no cargo de Técnico de Con
tabilidade, P-701.13.A:

1) • Walter Monteiro, ocupante do
cargo de Escrevente-Datilógrafo,
AP-204.7.

VI — .no cargo de Guarda. 	
0L_203.8 . A :
• 1) José Elpídio da Silva, ocupante
do cargo de Trabalhador, GL-402.1.
De acordo com o artigo 64 éla Lei

n9 4.242, cle 17 de julho de 1963
1 — no cargo de Agente Fiscal do

Impôsto de Renda, AF-302.14.A:

_(De acôrolo com o artigo 65 (tzt Lei nú-
mero 4.242, de 17 de julho de 1963

— no cargo de Cirurgião Dentise
e ta, código TC.901.20.A:

1) Euclides Villatore, ocupante da
cargo de Oficial de Administração,-
AF201.14.73;

2) Saturnino 7 .̀.lartires, ocupante do
cargo de Oficial de Administração,
AP. 201.14. B.

Brasília, 20" de março de 1969;
1489 da Independência e 81. 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

to cie Adaernistração cl") Ministério
da Educação e Cultura, resolve.

NOMEAR:

De acordo com b artigo 16, item IV,
pcwagrafos 19 e 29, da Lei 719 5.540,

• de 28 de novembro de 1969
Michel Aeirached, ocup ente do car-

go de Professor Adjunto, uivei 22,
do Quadro 'único dó Pessoal da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora,
para exercer por quatro anos, o car-
go em comissão, de Diretor da Fa-
culdade de Ciências Econômieas, sím-
bolo 5-C, do mesmo Quadro e Uni-
versidade.

Brasilia 28 de aeril de 1969;
1489 da • Independência -e 28 de
República.

A. Cosea É SILVA

Tarso Dutra

te

A. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Netto

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar.
tigo 45, da Lei n9 3.780 de 12 de
julho ie 1960, e tendo em vista o que
consta da Exposição de Motivos na-
mero 81, de 21 de fevereiro de 1969.
do D° •partamento Administrativo do
feesscal Civil, resolve

READAPTAR:

No Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — da Caixa Econe‘mica
Federal do Paraná, os seguintes fun-
elonárics:
De acordo com oartigo 64 da Let

n9 4.242, de 17 de julho de 1963
Ti — no cargo de Procurador de

3.8 Cateeoria:
1) José -Maria Braga Munhoz da

Rocha, octipante do cargo de Ofic al
de Administração, AF.201.16.C;

Dwed Olympic) Carneiro, ocuparei
te do cargo de Oficial de Adminis-

• tração AF.201.14.B.

MINISTÉRIÓ
DOS TRANSPORTES

- DECRETOS DE 28 DE ABRIL
DE 1969

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo nú-
mero 10.715, de 1968, do Departamen-
to de Administração do Ministério dos
Transportes, resolve

• EXONERAR, A PEDIDO':
De . acôrcio com o art. '75, it em I, da

Lei n9-1.711, de 28 de outubro de
1952
a) do Quadro de Pessoal — parte

Permanente do Ministério dos Trans,
portes, do cargo de Esceevente-Dati,
lógrafo AP-204.7, Maria Adautisa Fer-
nandes Peixoto, a partir ale 28 de
maio de 1968, par ter sido nomeada
Profeesôra do Ensino Médio no Estado
da Bahia (Processo n 9 10.715, de 1e58)

b) do Quadro de Pessoal — Parte
Especial do Ministério dos Transpor.

1) do cargo de Escrevente.Datiló-
grafo AF-204.7.

Antonio Feres do Rego '(Processo
ne 20.946, de 1968)

'
•

2) do cargo de Escrevente-Datiló-
grafo AF-204.7.

Argeu Vieira Branco (Processo nú-
mero 2.601, de 1969);

3) do cargo de Auxiliar de Artífice
A-202.5, Nestor Candido Xavier (Pro-
cesso n9 3.319, de 1969);

4) do cargo de Cavouqueiro A-
104.3, Sergio Pedroso (Processo nú-
mero 4.042, de 1969) .

Brasília, 28 de abril de 1969;
148.9 da Independência e 81. 9 da..
República.-

A. COSTA E SILVA

Mário David Anclreazza

O Presidente da República, tendo
cm vista o que consta do Processo n°
13.274, de 1938, do Departamento de
Administração do Ministério dos
Transportes, e em cumprimento a de-
eisão judicial transitada em julgado,
vesolve

DEMITIR:

De acordo com o artigo- 68 , item 11, do
Código Penal, combinado corri o ar-
tigo 83, item II, da Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1952
José Gomes de Oliveira do cargo de

Serralheiro A-1.705.8.A, do Quadro
Extinto — Parte I (Estrada de Ferro
alossoró_Souza) — do Ministério dos
Transportes.

Brasília, 28 de abril de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

Mário David Andrectua

Mr:ISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E MILT.Ti.,A
DECRETO DE 28 DE ABRIL

DE 1969
O Presidente da República tendo

em vista o que consta do Processo
n9 202.675, de 1969, do Departamen-

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA•
DECRETO DEE 1298DE ABRILD 

O Presidente da República resolve
EXONERAR, A PEDIDO:

De acordo com o artigo 75, item I, da
Lei número 1.711, cie, 28 de outubro

1R52
• Dos cargos que exercem. em cará-

ter efetivo, no Quadro de Pessoal —
Parte Especial, do Ministeree da Ae.
ronáutica:

- 15 Cid Cursino Corrêa, matrícula
número 2.203.498, do cargo de Garção,
código A-503.5A a partis de 3 de fe-
vereiro de 1969. (Processo número
04.01/253-69);

2) Domingos Favacho Dias, matri-
cula núraiero 2.221.581, do cargo de
Meneageiro, código GL-305 1 a partir
de 1 de dezembro de 1918 (Processo n9
10.03/153-69);

3) Gustavo Affonso BoUção Vianna,
matricula número 2.215.435 , do cargo
de Desenhista, código P-1001-12-A, a
partir de 8 de fevereiro c15 1969 (Pro-
cesso número 10.01/503-69); •

4) João José Vieira, matrícula nú-
mero 1.738.166, do cargo de Barbeiro,
código A-505.5A a partir de 20 de
agôsto de 1958 (Processo número ...
50.03/1015-68);

5) Paulo Soeiro da Costa, Matri-
cula número 2.195,920, do cargo de
Professor de Ensino Secundário, Có-
digo EC-507.19, a partir de 12 de de._
zembro de 1068 (Processo número ...
60.05-1665-68);

6) Tecla do Carmo Barbosa , do car,
go de Mensageiro, código GL-305.1, a
partir de 1 de julho de 1968 (Proces-
so número 10.02/265-69).

Brasília, 28 de abri/ de 1969;
1489 de Independência. e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA

Márcio de Souza e Mello

MINIS'nRIO DA SAÚDE
DECRETO DE 28 DE ABRIL

DE 1969

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta no proeesso
número 31.792 de 1968, do Departa-
mento de Admini4.aeão do Ministé-
rio da Saúde, resolve

TRANSFERIR, "EX.-OF teto:
De acordo com Ô artigo 52, item II,

combinaao com o arti, 1' 53, Item I,
da Lei n9 1.711, de 28 de Outubro
de 1952, regulamentados pelo De_

53.1e1, cie 23 de 5aíteiro de
1964
Wilson Rangel Coutinho, ocupante

do cargo de nível 30-A, da série d3,

classes-de Cirurgião DenVeta, da Par.
te Permanente do Quadro de Pesseal
do Ministério da Marinha, para cargo
idêntico da Parte Permanente do

, Quadro de Pessoal do IVI•nisio da
Saúde, em vaga decorrente da trens_
ferência de Nelsen Evaldo Meanda.

• Bra yília, 28 de abril de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

A. CCSTA E .SILVA

L eonel Miranda

O Presidente da República, Caído
em vista o que consta do Processo
numero 34.114-66 do Deputam:Ai-o cie
Administração do Ministério da Saúde
resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De acôrdo com o artigo 14, da Lei
-número 1.711, de 28 de outubro de
1952.
No Quadro de Pessoal — Parte

Permanente do Ministé:ia da Saude.-
As nomeações constantes do Decre-

to Coletivo de 28 de ju.ho cie 1965,
publicado no Diário Oficial de 29
sub.seqüente . reierentes a:

1) Antônio Elpídio da Silva, para
exercer o cargo de Oficial de Admi-
metração, AF-201.12.A, vago em ir-
tude da exoneraçe.o de Fernando Ara.
ripe de Moraes QUadDCS;

2) Nestor de Oliveira Netto, para
exercer o cargo de Oficial de Admi.
nistração, AF-111.12.A, vaeo -em vir-
tude da transferência de Naice Amo,
rim Campos;

a) Jorge Motta, para exercer o
cargo de Oficial de Adminietração,
AF,201.12.A, vago em virtude da me.
lhoria (e salário ee Helo_sa de Me-
deiros Ramos;

4) Nêmie Lima Drumond, para
exercer o Cargo de Oficial de Adini-,
nisíre eão, AP-201.12-A. V0 vir-
tude da melhoria- de salário de Ma-
ria Henriqueta Ferreira Pinto;

5) Francisco Reis da Silva para
exercer o cargo de Ofic i al de Adml.
nistraeeo AF-201.12.A vago em vir-
tude da melhoria de salário de Teimo
Rangel da Silva;

6) Maria Therezinha Rodrigues Fer,,
nande.s para exercer o cargo de_Ofi.
cial de Administração AP-201.12.A,
vago em virtude da melhoria de sa.
lário de Heloisa Siani de Almeida;

'7) Nadir de Sousa Neves, para
exercer o cargo de Oficial de Admi-
nisirce te A v 201. 10 e L'P'"!) Prl vir-
tude da exoneração de Ronaldo Câ.
mara Costa;

Edee Rachel Be sfes S'enfies,
para exercer o cargo de Ofic1 , 1 de
Administração, AP-201.12.A, vago em
virenee (In en - l horia de Zulcica c.a Sil-
veira Guedes;

9) Leni Martins Gonzaga, para
n de F-rei te ve ree AF-

202.8.A, vaeo em virtude de exonera.
ção de Geny Dourado Freysleben;

10) Daemar Cardoso, p p m exercer
o cargo de Escriturário, AF_202.8.A,
vago em virtude da aposentadoria de
Ida Cardoso Louzada;

11) Roque Ferreira Cabral, para
exercer o ca-go de Eecriturárlo, AF.
202.8.A, vago em virtude da exonera.
ção de Oswaldo Schmith Alencastro;

12) Nilvan Pereira Magalhães, para
exercer o cargo de Escriturário, AP-
202.8.A. vago em- virtude do faleci.
mento de Onrondino José da Silva;

13) Nézia Pereira da Costa, para
exercer o cargo de Escriturário AF-
202.8--A, vago em virtude da eco-
neração de Roberto Martins Pacheco;

1e) Doralice Marques de oliveira,
para exercer o cargo de Escriturário,
AP-2e2.8.A , vago em virtude do fale-
cirainto de Wanda Aragáo de Araújo;

1) Francisco Salles Penne, ocupan-
te do cargo de Oficial de Adminis.
tração . AF-201.14.B.

Ir — no cargo de Escriturário,
' AF-202,10.B:
, 1) Alberto Francisco - Moreira,

ocupante do cargo de Restaurador de
Livros e Documentos, A-102.9.

READAPTAR:

N.o Quadro, de ,Pessoal — Párte
Especial — do Ministério da Fazenda,
os seguintes funcionários:
De acordo com o artigo 43 da Lei

n 9 3.780, de 12 de julho de 1960
— 110 cargo de Escriturário,

AF-202.10-B:
1) Ivo Archanjo de Oliveira,

ocupante do cargo de Datilógrafo,
AF-503.9.B.

II — no cargo de Guarda, 	
GL-203.8.A:

1) José Elpldio da Silva, ocupante
do Cargo de Trabalhador, GL-402.1.
De acordo com o artigo 64 da Lei

n9 4.242 . de 17 de julho de 1963
— no cargo de Oficial de Admi-

nistração, AP-201.12.A:
1) 0Iga da Silva Cruz, ocupante

do cargo de Armazenista, 	
AP.102.10.B.

II — no cargo de Escriturário 	
AF-202.8.A:

1) Luiz Alberto doí Santos, ocupan-
te do cargo de Escrevente Datilógra-
to AF.204.7;

2) Radynalva Alcântara Vieira,
ocupante do cargo de Datilógrafo, AF

III — no cargo de Arquivieta EC.
303.11.C:

1) Archias Silva de Souza, ocupan-
te do cargo de Escriturário, AF.202,
10.B.

IV — no cargo de Guarda, iCeL. 203,
10.B:

1) Manoel Januário de Assunçao,
ocupante do cargo de Pintor . A.105.
9-73.

Beasília, 20 de março de 1969;
148.9 da Independência e 81. 9 da

República. ...



4	 36:10 Terça-feira 29 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 . — Parto
-•n•nn••••-•-•••••••• •-••nn•••n•n••n•••- 1••••...

Abril de 1969
"-a

ENO.ARGOS

Denominação

Assessor 	
Assistente (Encarregado

dos AanintOS do Gabi-
nete em Bra.silia)

Auxiliar 	
Ajudante (Motoristas) 	
Ajudante (Auxiliares da

Portaria) 	

Despesa
Ceraee5.

1

unitária

Ner$
600,00

450,00
800,00
250,00

200,00

Mensal

arCre
600,00

450,00
450,00

1.000,00

800,00

Em 10 meses

(Mana dez.)
NCr$
8.000 00

4.500,00
3 000,00

10.000,00

8.000,00

MINIS'rÉRIO DA MARINHA
— Exposição de Motivos

PR,	 2.142-67 — N9 50, de 22 de abril de 1969. Tabela de gratificação
pela representação de gabinete relativa ao Gabinete do
Sr. Ministro da Marinha. 'Aprovo. Em 25-4-69." (Rest.
ao M.Mar., em 29-4-69.)

mrNisnatio DA MARINHA.
GABINETE DO MINISTRO DA MARINHA

rabeia de Indeniwetio e Gratificação de Representação do Pessoal em
Exercício no Gabinete do Ministro da Marinaa do Rxo de Janeiro O
Brasília.

,,nnnnn••n..n

Denominação

de encargos

Chefe . 	
Subchefe 	
Secretário Particular 	
Assessor 	
Assistente 	
Chefe de Secretaria 	
Auxiliar 	
Auxiliar 	
Ajudante 	
Ajudante 	
Ajudante 	

Ner$

1 . 000,00
800,00
650,00
600 00
450,00
450 00 !
300,00
250,00
250,00
200,00
200,00

Nara

1 .000 00
1.6000

650,00
8.400 00
5.400,00

900,00
21. 000,00
19.250 00
10.000 00
3.000,00
2.400,00

NCr$

12.000,00
19.200,08
7.800,00

100.800,00
64.800 00
10.800,00

252.000,0a
231.000 00
120 000,00
38.000,00
28.800,00

1
2
1

14
12
2

70
77
40
15
12

TOTAIS 	
••n•••••

246	 73.600,00 1 883.200,00

(Decreto ne 84.238,

1 Número 1

ocupantes

-

de 20-3-1969)

Valor
da

Graaf.

Despesa

Mensal

Despesa

Anual

25) Maurilis Ferreira, para exercer
o cargo de Eecrevente Datilógrafo,
AF-204.7, vago -em virtude da melho-
ria de salário de Maria da Penha Era
to Padrão;

26) Marly Cena Ferreira, para exer-
cer o cargo de Escrevente Datilógrae
fe. Ar-2e1.7 . vago em virtude da me-
lhoria de salário de Sueli Cunha
Costa;

21) Eearlildo Raanundo Teixeira,
para exercer o cargo de Ercrevente
Datilógrafo, AF-204.7, vago em virtu-
de da melhoria de salário da Sebes-
Cana de Oliveira;

28) Camélia Baptista de
para exercer o cargo de Escrevente
Datilógrafo, AF-204.7, vago em virtu,
de da melhoria de salário de Rafael
Batatinha;

29) IvOnne Fernandes da silva Novo
para exercer o cargo de Escrevente
Datilógrafo, AF-204.7, vago em virtu-
de da melhoria de salário de Palmira
Graça Vasconcelos; •

30) Cremada de Paiva Dias, para
exercer o cargo de Escrevente Dati-
lógrafo, AF-204.7, vago em virtude da
melhoria de salário de Oscar Gomes
da

31) Agostinho Rodrigues Condürú,
para exercer o cargo de Escrevente-
Datilógrafo, AF-204.7, vago em virtude
da melhoria de salário de Neuza de
Almeida Coelho;

32) Jayme Ferreira Moreira, para
exercer o cargo de Escrevente Dittiló,
grafo, AF-204.7, vago em virtude da
melhoria de salário de Maria Nely de
Magalhães;

33) José Dias Filho, para exercer
o cargo de Escrevente Datilógrafo,
AP-204.7, vago em virtude da !melho-
ria de salário de Maria de Lourdes
Rodrigues Lopes;

34) Josélia Bicalho Civinelli, para
exercer o cargo de Escrevente Datila-

15) InTea de Lima Pereba, para
exerce • o cargo de Escriturário, AF-
g02.8. 5,, vago em virtude da exone-
ração de José Maria da Silva;

16) Sada Nascimento Moreira, para
exerce o cargo de Escriturãr:o, AP.
202.8. vago em virtude da exonera-
ção di Tereza Furtado;

17) alaspar Luiz Grani Menne, Tia-
ra exercer o cargo de Escrevente Da.
tilógrt fo, AF-204.7, vago em virtude
do fal ,cimento de Ascendino Vidal de
Negue.iros;

18) Anuindo remardes de SOUZir,
para e cercer o cargo de Escrevente Da
tilógrt fo, AF-204.7, vago em virtude
da exeneraçáo de Avain Borborema de
Castre;

19) Hamilton Carnaval, para exer.
Oer o i cem, de Escrevente Datilógra.
fo, AI-204.7, vago em virtude da. apo-
eentac orla de Arlindo Barbosa de
Freita;;

20) Luiz Eduardo da Rocha Coelho,
para exercer o cargo de Escrevente
Datil rafo, AF-204.7, vago em vir.
tude Ia aposentadoria de Dulcelyra
da Si va Fonseca;

21) Maria Thereza Gomes, para
exerce r o cargo de Escrevente Data
lógraf AP-204.7, vago em virtude da
aposa , itadoria de Manoel Moreira
tema;,

22) José Luiz de Figueiredo, para
exercer o- cargo de Escrevente Datiló-
grafo, AP-204.7, vago ene virtude da
aransierência de Moama Braga Soa-
res;

23) Arménio Barroso, para exer-
'eer oargo de Escrevente Datilógrafo,
4P-2(1.7, vago em virtude da exone-
raçáo de Rui Colaço Barbosa;

24) Wolceley pereira dos Santos,
para exercer o cargo de • Escrevente
patilegrato, AP-204.7, vago em virtu.
tla da aposentadoria de Sebasteko
Cami'os Braga;

grafo, AF-204.7, vago em virtude da
melhoria de sa ,ario de Maria de LOUT-

des Quito da Silva;

35) Hezir Espindola Gomes Morei-
ra, para exercer o ca rgo de Escrevente
Datilógrafo, AF.204.7, vage em virtu-
de da melhoiea de salário de Maria
José Noronha de Moura;

36) Orlando Vila Zan para exer.
cor o cargo de Escrevente Datilógra-
fo, AP-204, vago em virtude da me.
lhoria de salário de Maria Alice Mar_
tins Botelho;

97) Maria Marearida Silva, para
exercer o cargo de Escrevente Datiló-
grafo, AF-204.7, vago em virtude da
melhoria de salário de Liesse Santos
Mota;

38) Maria Lúcia do Nascimento, pa.
ra exercer o cargo de Escrevente Da-
tilógrafo, Ale_204.7, vago em virtude
da melhoria de salário de Juracy Ri-
beiro Santana;

39) Paulo de Albuquerque Madeira,
para exercer o cargo de Escrevente-
Datilógrafo, AP-204.7, vago era virtu-
de da melhoria de salário de Juracy
Pinto de Magalhães;

40) Zunila Se.abra da Silva para
exercer o cargo de Escrevente Datilee

tgrafo, AF-204.7, vago em virtude da
melhoria de salário de José de Souza
Caldas;

41) José Aparecido de Toledo para
exercer o cargo de Estrevente Datiló-
grafo, AP-204.7, vago em virtude da
melhoria de salário de José Maria Ro-
cha Lima.

42) 'Winston Mendes da Silva, para
exercer o cargo de Escrevente Datiló-
grafa, AP-204.7. vago em virtude da
aposentadoria de Italo de Souza Bar-
reiros; —

43) Therezinha da Conceição Ba-
ruzzi, para exercer o cargo de Escre-
vente Datilógrafo, AP-204.7, vago em

•nnnnn•••••n••

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

DECRETO DE 28 DE ABRIL
DE 1969

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 24.872-68, do ex-Departamento dos
Correios e Telégrafos, resolve

Delarrre, A artra DO mamo
PÚBLICO:

DO acarde com o artigo 207, Item
VIM, combinado com o artigo 209,
da Lei tis" 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Sidney de Moraes, do cargo de Car-

teiro CT-203.12.B e Anna Maria
Gonçalves de Moraes, do cargo do
Operador Postal CT-208.8-B. do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do ex-Departamento dos Correios
e Telégrafos, atual Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos, do
Ministério das Comunicações.

Brasília, 28 de abril de 1969e
148.9 da Independência e 81.9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Carlos P. de Simas

virtude da melhoria do salário de
Amélia Ferreira de Cerqueira;

44) Celma Tharezinha Ribeiro Pree
tos para exercer o cargo de Escrevente
Datilógrafo, AF-204.7, , vago em virtu-
de da transferência de Zilá Ribeiro
Mendonça.

Brasília, 28 de abril de 1989;
1489 da Independencla o 819 da
República.

A. COSTA C SILVA

Leonel Miranda

PRES'IDÊNCIA DA REPÚBLICA
e._

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
e-e l E'NSAGEM
Pla 2.852-69 — N9 12, de 28 de abril de 1969. Encaminha ao Supremo

Tribunal Federal informações para instruir o julgamento
do Mandado de Segurança n9 19.797, impetrado por
SERAPHIM IGREJAS LOPES. (Enc. ao S.T.F., em
28 de abril de 1969.)

-e C aBIN'ETE MILITAR
IxposiçCto de Motivos

30.202-64 — N 9 3eGal, de 25 de abril de 1969. Submete tabela do
gratificação pela representação de gabinete relativa ao
Gabinete da Presidência do Conselho Nacional de Pes-
quisas e propõe sejam fixados os novos vaiares da verba
de representação do Prealdente e Vice-Presidente da-
quele Conselho em Ners 1.000,00 e NCr$ 900,00, respeo-
tivamente. "Aprovo. Em 25-4-69." (Ene, ao CNPa, em

.29 de abril de 1969.)
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS

2 abga de Gratificação pela Representação de Gabinete, organizada
de aetirdo asen o Decreto n? 64.238, de 20 de março de 1969

meal 	 TOTAL 	 	 3.150,00	 31.500,00

eiakio da reibrica orçamentária em 28-2-1969; NCr$ 35.440,00.



te-americanos - Guanabara - Per-
manência definitiva. - Deferido em
2-4-69.

NO 7.428-69 - Domingo Bade e es--
pôsa Maria Aide Nasif de Bade -
argentinos - Minas Gerais - Per-
manência definitiva. - Indeferido
em 28.-3-69.

NO 4.997-69 - Moharnad Souleman.
Abuobid - sino - Guanabara
Perananericia, definitiva. - Indeferi-
do em 28-3-69.

gão nacional competente e declare se
tem filhos no Brasil, nome, data de
nascimento e nacionalidade de cada
um. - Prazo 90 dias. - Em 8 de
abril de 1969.

NO 8.672-69 -- Cari Thecdor Mackel
- alemão - São Paulo - P-erma-
nência - Esclareça a aauação da es-
peco. no País, declare se tem filhos
menores no Brasil, citando name, na-
cionalidada e data de nascimento de
cada um.	 Prazo 60 dias. -- Em
8_4-69.

NO 8.532-69 - George B. IIoersting
- norte-americano - Guanabara -
Permanência. - Junte atcstado de
antecedentes do país de procedancia,
legalizado e traduzido, prova de oa...
paridade profissional paeeeda por dr-

DESPACHOS vo DIRETORaCIRAL

Processos:

italiano	 Guanabara - Parir:anal-

•N.9 26.691-68 - Gaspare Cupello

Têrça-feira 29 DIARIO OFICIAL (Seção I - Parte I) Abril de 1969 3631
ATOS DO MINISTRO EXTRAORDINARIO PARA OS ASSUNTOS

DO GABINETE CIVIL
b- Portarias

PR 2.923-69 - N9 89/GC, de 28 de abril de 1969.
PORTARIA N9 89/GO, DE 28 DE ABRIL DE 11369

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Rkpú-
blica, no uso de suas atribuições, resolve dispensar, a
pedido, JOÃO EMIDDia- VIEIRA, da função de Exe-
cutante (Servente), de que trata a Tabela Analítica pu-
blicada no Diário Oficial de- 2 de abril de 1969, com a
retribuição mensal de Neli 200,00 (duzentos cruzeiros
novos), a titulo de Gratificação de Representação de
Gabinete, ficando, o mesmo, excluído da lotação do Ga-
binete Civil da Presidência da República - Diretoria de
Serviços Gerais - Mordomia e Zeladoria - Mordomia
- Palácio Planalto - Restaurante - Código 11.4.1.2.2,
ao fim do expediente do dia 28 de abril de 1969. - Ron-
dou. Pqcheco, Ministro Extraordinário para os Assuntos do
Gabinete Civil.

e-- Telegrama-Circular
PR,	 2.892-69 - N9 11, de 28 de abril de 1969. (ExpedidO aos Ministérios.

e órgãos da Presidência da República.)
Brasília - - N9 11 - 28 abril 1969 - Comunico

Vossência Exmo, Senhor Presidente República vg por
despacho 25 corrente mês vg publicado Diário Oficial 28seguinte vg autorizou dispensa ponto servidores públi-
cos federais e autárquicos que vg acmprovadamente vg
período de 24 a 27 de abril ano em curso vg participa-
ram Seminário dilue Arquitetura de Bibliotecas reali-
zado na "Aldeia" vg em Arcozelo vg observando-se i tg no
que couber vg disposto Decreto 61.998 vg de 28 de-
zembro 1967 vg publicado Diário Oficial 29 subseqüente pt
Cordiais saudações - Rondon• Pacheco - Ministro 'Ex-traordinário Assuntos Gabinete Civil Presidência Repú-
blica.

Corrêa, sem prejuízo dos vencimentos
do cargo de Técnico' de Administra-
ção, classe E, nível 21, que ocupa no
Quadro de Pessoal - Parte Perneia,
nente - do mesmo Departamento pa-
ra participar dos trabalhos do Comi-
tê Consultivo de Assuntos Adminis-
trativos e Orçamentários das Nações
Unidas, como integrante do referido
Comitê, por indicação do Govêrno
brasileiro. -

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil
(DASP), usando da atribuição que
lhe confere o artigo 85, item XI, do
Regimento aplanado pelo pearei° ..
n9 50.679, de 31 de maio de 1961, re-
solve:

NO 147 - Designar a Dra. Marlene
Good Lima Barros para substituir o
Chefe da Seção de Assistência Social,
do Serviço de Administração do mes-
mo Departamento, em suas faltas ebrpedimentod. - Belmiro Siqueira.

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO
DE IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA DE 29 DE ABRIL
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
de Imprensa Nacional, tendo' ern vis-
ta o que consta do processo número
17.181-68, resolve:

N9 03-69 - Designar Carias Var-
jão, matricula n9 1.265.935 Redator,
nível 20, Althamiro de Olia; a1:a Pen-

' na, matricula n9 1.263.864 . Técnico
de Artes Gráficas, nível 17 e Consuleo
Simoni Lobo matricula, n9 1.263.979,
Oficial de Administração, nível 16,
para, sob a presidência do primeiro
e secretariaaa pela última, esnstitui-
rem a Comissão encarregada de rea-
likar Concorrencia Pública Para a
Venda. ' de material inservivel, rela-
cionado no processo acima mencio-
nado. - ~crio de Britto	 era.
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

No processo n9 17.181-62, referente
à Concorrência Pública -salizada
para vencia do material inservivel,
no Estado da Guanabara, durante o

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL
Gabinete do Diretor-Geral

PORTARIAS DE 1 DE ABRIL
DE /969

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil
(DASP), no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto 	
n9 60.740, de 23.5.67, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo 	
n.9 31.085-69, do Serviço de Adminis-
tração, resolve:

N9 144 - Autorizar, nos termos do
art. 37 da Lei n9 1.711, de 28.10.52,
o afastamento do País, no período de
19 de abril a 31 de dezembro do ano
em curso, sem Ônus para os cofies
públicos, do funcionário Paulo Lopes

ano de 1969 e no qual a Divisão de
Administração opinou pelo cancela-
mento da Concorrência e aberturade nova licitação , tendo em vista os
motivos apresentados pela Comissão
de Ceoncorrericia em seu rei.Vário, oDiretor-Geral exarou em 28.4.69, o
seguinte despacho: "De acari°. Ve-
nha o Expediente,"

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA
Divisão de Estrangeiros
Seção de Permanência

EXPEDIENTE DE 9 DE ABRIL
DE 19439

DE.SPAbII(eS DO DIRETOR-
GERAL

Processos:
• NO 50.312-69 - A ar Gutiernez
Sansaino - boliviano - Goiás -
Permanência definitiva. - Deferido
em 1-4-69.

NO 8.350_69 - William Ralph Min-
to e sua espiem Mary Musto 	 nor-

NO 4.363-69 - ratar Johnzon -
Inglês - Pernambuco -- Peanarien-
eia definitiva. - Indeferido em 28
de março de 1969.

NO 27.229-68 - Nicola.s Moussa
Skaf - libanês - São Paulo - Per_
manência definitiva. - Indeefrido
em 31-3-69.

DESPACHOS DO DIRETOR DE
DIVISÃO

•

NO 52.776-69 - Julio Cena Jara -
argentino - Distrito Federal - Per-
manêncla. -a Junte fii•tocópia e tra-
dução do documento com que ingres-
sou no País, prova da filiação e ates-
tado de antecedentes do pais de aro.,
cedência. - Prazo 90 dias. - Em
8-4-69.

•

EXPEDIENTE DÉ 10 DE ABRIL
DE 1969

• DESPACHOS DO DIRETOR DE
DIVISÃO

Processos:

NO 8.091-69 - Gerard Antony Lon-
dcn - francês - São Paulo - Per-
matiênc'a. - Junte prova de capa..
cidade passada por tradutor público.
- Prazo 60 dias,. - Em 8 de abril de
1969.

NO 17.233-68 -- Carlos Augusto Sal._
vador, Lapresti - argentino - São
Paulo - Permanência. - Jante ates-
tado de antecedentes do país de pro-
cedência. - Prazo 90 dias. - Em
9-4_69.

N9 2,085-69 - Antino Pinto da sil-
va Pereira , Júnior - portugués -
Guanabara - Retificação de data cio
nascimento. - Junte certick o de
nascimento legalizada. - Prazo 60
dias. - Eina 9-4-69.

1

a
1

a

-

r
tu

te

cl

N9 9.205-69 - Abdul Mouernen
Mohamad Saleh - libanês - São
Paulo - Permanência. - Junte
testado de antecedentes do país de

pnocedêncla legalimelo e traduzido.
Prazo 90 dias. - Em 9-4-69. -

NO 52,997-69 - Maria Vitela Eu-
élia de Andrade Henriques - por-
guêsa - Distrito Federal - Per-
anência. - Junte atestado de ais-
cedentes do país. de procedência,

alieado. - Prazo 90 dias. - Em 9
e abril de *1969.

DESPACHOS DO miram DE
SEÇÃO

N9 8.251 69 - &meato Artur° Gar-
cia Lavalle -. peruano - Parnambu-
co. - Permanência. - Junte irada-
ção do passaporte. - Pnaze 60 dias.
- Em 9-4-69.

NO 8.252-69 - Carmine Pasaareata
e Lucietta Ceeere Pasoaretta - lia-
liana - Pernambuco - Permanén-
eia - Juntem fotocópia da carteira
modelo 19 de um dos filhos residen-
tes no País. - Prazo 60 dies. -
9-4-69.

NO 8.528-69 - Robert Wilaen Les-
ie - americano - Baleia - Pema-
nênc'a. - Junte atestado de bons
nteeedentes do país de procedência,
ega/izado e traduzido e fotocópia do
1plorna de engenheiro. - Prazo CO
ias. - Em 9-4-69.

EXPEDIENTE DE 11 DE i•13711L
DE 1969	 .

1

NO 12.843-58 - Gilberto José San..
chez - argentino - Guanabara -
Permanência - Junte atestado a•e
saúde vacina e prova de meio de vida
que terá no País - Prazo 30 dias. -
Em 7-4_69.

NO 8.861-69 - Mustapha Ahmad
Taha - libanês - São Paulo - PET-
manênéia - Junte atestado de an_
tecedentes do país de procedência,

legalizado e traduzido e tradução do
passaporte. - Prazo 90 dias. - Em
7-4_69.

N0 1.629 - Georges Amine Saba -
libanês - Guanabara - permanência.
Junte atestado de antecedentes do pais
de procedência, legalizado e traduzido
e tradução do passaporte - Prazo 90
dias. - Ene 7.4.69.

N9 32.332-53 - Ancirca
Carola Boets -- belga - Guanabara.
- Permanene'a. - Junt5 atestado
de antecedentes do pais de procedên-
cia, legalizado' e traduzido. - Pra-
zo 90 dias. - Em 8-4_69.

NO 4.824I-69 - Veranika Jablanc-
zyova - tcheco - São Paulo - Per-
manência - Junte prova de capaci-
dade profissional passada pelo 	
SENAI e atestado de antecedentes do
país de procedência, legalizada e Ira.,
duzido. - Prazo 90 dias. - Em 8 de
abril de 1969.

N9 5.250-69 - Milka Ma,raus Sola--
ria - austríaca - Guanabara - Re-
tificaçka de nacionalidade modèlo 19.
Junte fotocópia da carteira modelo
19. - Prazo 30 dias. - Em 8 de abril
de 1969.

N9 8.081-69 - Alessandro Gianne,n-
toni - italiano - São Paulo - Per_
manência. -a- Junte prova de capa-
cidade profissional passada por órgão
nacional competente. - Prazo 60
dias. - Em 8-4-69.

NO 8.312-69 - Maria de Fátima
Viana Neves Veiga - português -
Guanabara - Permanência. - Junte
fotocópia da carteir_a moda° 19 , do
marido e declare se tem filhos me-
ncres no Brasil. - Prara 30 dias. -
Em 8-4-69.

NO 8.315-69 - Nevell William Poy-
ser - britânico - Guanabara - per-
manenc'e. - Junte atasaado de an-
teeedent"s expedido pelo Instituto
Félix Pacheco e declare Se tem filhes
Inc'nore3 no Brasil, nome, data de
naxanento e nacionalidade do cada
uru. Prazo 60 dias. - Em 8-4-69.
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cl definitiva. - Deferido em 2 de
Cl ril de 1969.

ef.9 6.207-69 - Jiri Catl - tcheco
.- São Paulo - Permanencia den-
n	 - Deferido em 7.4.69.

:As, 5.347-69 - Abdul IVIaasib Ha_
b 3 Arbache - sino - Estado ao
R o de Janeiro.- Permanencia de-
li: itiva. - Dearido em 7.4.69.

a'nda o ce.,reificado canse ar esciare- 	 No

•••n•n•

9 147 169 - Tung Ho Ha - N.9 28.551-68 - Francisco Menden
!	 '	 .

c.: ...; o name ora ptietrinei ldo é o ser coreano - São Paulo - Perrranén- - espanhol - São Paulo - Retifi .

name civil e, em caeo ranativo se 01 cie. - Junte tradução do passaporte cação de assentamentos. - Deferia

que atualmente usa o é - Prazo dal com que ingressou no Pais, prova d e do em 8.4.69.

60 das. Em 9.4.69.	 ' capacidade profissional passada, pelo
I	 SENAI e declare se possui filhos me- N. 9 37.140-61 - João Joia - italia.

I Ne 8.238 ..69 - Thomas Bntsis -1 noras nome, data do nascimento e no - Guanabara - Retificação cie
! grego - Rio Grande do Sul - Per- nacionalidade de cada um. - Prazo reme. -\Deferido em 2.4.69.
manênc i a - junte atestado de ante-1de 60 dias. Em 11.4.69. 	 NP 8.527-69 - Miguel Angel Pa-
cedentes do pais de procedenc , a, le-
galizado e traduzido. - Prazo de 90
dias. Em 9.4.69.

No 8.31 1-69 - Maria Dei Carmen tenção, firmada pelo espose. -

N.9 9.148-69 - Chun Suk Park - indo	
Melgar - uruguaio -

• ê Bahia - Permanência. - Junte
Sung Sam Kim -

Paulo - Permanên-
- Defende era 8 de

áo Pao - Petinan n-	 decia - Junte declaração de manu- atestado de antecedents do paiscoreano - S	 i
origem, legalizado e traduzido. -
Prazo de 90 dias. - Em 11.4.69.

DESPACHOS DO CHEFE
SEÇÃOMaurice Marie Do-

NP 3.401-69 -
acreano - São
cit definitiva.
a' tril 'de 1969.

N9 4.381-69 -

traduzir o documento expedido pela

Pinado Pifieiro - espanhola .- Gua- zo de 60 dias. Em 11.4.69.
Pia

nabara - Permanência. -- Esclareça
a situação elo esposo no Pais ne de- EXPEDIENTE DE 15 DE ABRIL

cada um. - Prazo de 30 dias. Em DESPACHOS DO  DIRETOR_GERAI,

 Cad..ena
Chavarro - colcanbiano -

t
Deferida- em 7.4.69.

NO 1.459-69 - G-eornes Nagib
dias. Chumeias - libanês - Sao Paulo -

N.9 8.679-69 -- F élix Domengo Fu- em 7.4.69.
	 .

. Permanência •	 definitiva.	
DA

clare se possui filhos menores, nome	 DE 1969

-• Deferido em 9.1.69.	
N.q 24.227-66 - Luis Neil Clifford.

a	 9	 cação de nome. - Deverá ieganzar e Gerais -- 
Forman:ice), definitiva -

,4.69.	
Prazo de 60 dias. Em 14.4.69,

	

N.9 8.351-69 - Gordon Kenned y .	
Ne 35.299-68 - Carlos Juvenal

- in	
comunidade de Reta Greca, provín- Nglês - Guanabara - Permanência 	

Arte Ciiro:n - boliviano - São Pau-

eido em 1.4.69.	
lo - Permanênc ia. - Junte autori

-- Em 9.4 69.	 Permanênc a d.t'anitiva, - Deferido	
a--

ri ibara ---	 data do nascimento e nacionalidade den migue Maugin .- francês - Gua-

9.4.69.

•

• N.9 21.829-68 - Julio Enrique Cruz	
Vaga de •La Torre - boliviano - São

	

N.9 8.370-69 - Maro Bellafronte Ne 2.091-69 - Mano-. colombiano - Guanabara - Per- 	
Paulo. - Junte atestado de saúde de

raanência de	 - italiano -- Guanabara - Retifi-finitiva. - Deferido em	
acardo com o Decreto n.9 967-62. ---

e .ifinitiva. - Defe	
cia de Ceenza - Prazo de 60 d

N 9 7 72	 - FranCISCG Gc>nza,lez
•

zação paterna para permanecer no
Brasil e atestado de antecedentes do

tina - Rio Guinde	
ais de procedência 'legalizado o

	e.rido	
Ne 35.8n -68 -- Thomas Tribble tiaduzido. - Prazo de 90 dias. -I adriguez -

6-69

an 1.4.69. 

e t rmanén eia definitiva. - De.f 	 mann. - argenespanno? - Ceara -

e n 1.4.69.	
do Sul - Permanencia -- Jante der- Dykes e sua aspaste Ione Dean Dy- , Em 14.4,69.
tificado consular, atestado de anta- era - norte-am er icanos - Bahia -1

NO 3.820-69 - Jarret Edward cedentes crimmais do ¡no arande do permanência definidva. - Defer ido, N. 35.525-68 - Rawat Laeman

31etchum - norte-americano - Sul e do país da procecrencia lega-: em 7.4.iie.	
I Lal - indiano - Guanabara - Per.

3;ahia - Permanênc ia definitiva - neado e teataa , da. -- Prazo ' de 90	
, manencia, - Junte atestado de an-

lnderido em 1.4.69. 	 dias. Em 9.4.69.-..	
• Ne 563-e9	 I u i li de Csele --
italiano - Sen Piloe 	 - Farinai:	 legalizad e traduzaio - Prazo de

Ana tecedentes do pais de procedência;

Ne 3.819-69 - Christine Lacy NO 52.775-69 - 101.33, Pn'Tin, Delibeslc	 Dia definitiva -	 eferido em 1 de;' 90 dias. Em 14.4.69
mith - norte-arner	

.
o	 .

-- Permanênc i a defininea. - Defe" deral - Per manência. -- Junte prova	 '	 . ael	 urtaeo i 
Na 8.954-69 - Antonio Poppe Lo-1	 .	

N
eano - Bahia. - norteeamericana - Dietrito Fe-1 

N.
abra de 19d9.

à ido em 1.4.69.	 de capacidade profissional paesada	
B.21, - e9 -	 a- -	 pes Cardoso e Maria Fernanda do

NP 3.485-69 - Jorge H l urres_ por

1	 f	 H

tradutor público - Prazo de 60 , Somcza - reearae Ra
uense -
deftiva

aao rau- lema Lopes Cardoso - partdauêses
eaa 1	 P-ma enci	 , - De-

.	 4..	
• --- Pernambuco - Permanencia. ---,

a Orbe - equatoriano - Guanabara cLas Em 9 69 	 ferido em 8.4.69	 t_m
•

I	 .	 Jan	 atestados de. saúde, vacinai.
DESPACHOS ro CHEFE	 • N.9 4.866-69 - Johanna Mari a resicknefa, de antecedentes criminais,

DE SEÇÃO	 1 Fünfgelt - alemã - Rio Grande do nroea do 'meio de vida que terão n0

N.9 '7.603-69 - Malta Hriszan - 1 sal - Permanência definitiva. - País, prova de capacidade profissio.

polonesa - São 1?aulo - R,etificaaão . Deferido em 8.4.69. 	 •nal do requerente e procuraeão em

de nacionalidade. - Esclareça di_ I N. 9
	- Emilio Angel enl-, favor do signatário da Inicial 	 -.

vergência do nome - Amalia Gris-	
Prazo de 90 dias. - Em 14.4.69.

N.9 31.455-68 -- Carlos José Chl
chak e Malia Hriszan. - Prazo dei lafane -

4.386-69
argentin a - São Paulo -

a	 Permanência definaiva. - Deferido' EXPEDIENTE DE 16 DE ABRIL
__ são am ° __	 . Em .4.69.

abrera - chilena	 em 2.4.69.	 DE 1969e	 60 dias	 9
aermanência definitiva, - Deferido NP 4.335-69 - Jorge de Sousa
m2.4.69..	 Coelho - português - São Paulo - ., . 	 -rermane-n- DESPaCHOS DO DIRETOR GERAIi

italiana - Guanabara - 	 ,Ne 633-69 - Serafina Vacca -

Ne 7.728-69 __ Receai-do Rossi _ Permanência. - Junte, prova de meio M__ de vida que terá no Pais e atestado a d•efinitiva. - Deferido 
em 2 de No .3.6e8-69 - Ali Ibrahan Aoclid

Italiano - Rio Grande do Sie	 abril de 1969.	 ,Lat.f - libanês - Mato Gros.so -

ProrrOgação de permanen	 .D,ecreto n.9 967-62.cia. - De-	
Pernn nenen, definitiva - Deferido eraoficial de saúde,	 órdo com 6 o ! N.9 35.67Q-68 - Gizella Viczmandy

ferido em 1.4.69.	
-de aa Prazo de 0	 ,

dias. Em 10 4.69. 	 de Amadei - argentina - Rio Gran
•-1 9-4-69

No 7.724-69 - Justo José Fomes 	 -	 de do Sul - Permanência definitiva. N9 2,956 69 - Chaban aloharned

P•edrós - libanês - São Paulo __1 N.9 7.442-69 - Ibrahim Kamel Sa- - Deferido em 2.4.69.	 'Dib -- sino - Guanaba ra •- Perma-
moul - sírio - Guanabara - Per- 	

I -nencia Gefinitiva - Deferido em .....
manência. -- Junte prova de naren- N.9 8.863-69 - austin Estorada 9,4_69.
tasco alegado. - Prazo de 30 das. Zaragoza - espan ol - São Paulol
Era 10.4.69.	 - Permanência definitiva. - Dele- N 9 1.628-69 - Selma Cra,oukeh -a

rido em 7.4.69.	
Ijordaniano - Estado do Rio - Per.
imanencia, definitiva - Deferido em

N9 9.846 :69 - Francesco 	Rizzo -

-- Permanência dafindiva.	 D-fen-
to em 1.4.69.
NP 30 220-63 -- Casar alaida Ca-

riacho - boliviano - São Paulo
• ermanêncla, definitiva. - Deferido

Permanência definitiva. - 1nd
rido em 1..69.

NP 35.903-68 - Ali Abdul Rah-
man Chahine - libanês - São Pau-

i lo Permanericia definitiva. -
Indeferido em 1.4.69.

Ne 33.900-68 - Redondo
Fernandez - espanhola - São Paulo
- Retificação de nome. - Deferido
em 1.4.69.

N.9 4.342-69 - Maria Zuppini -
nacionalidade inde finida - São Pau-
lo - Retificação de nacionalidade.
- Deferido em 2.4.69.

DESPACHOS DO DIRETOR
DA DIVISÃO

N9 35.666,08 - Ng Iterun Yllene -
Chinês - São Paulo - Permanência.
- Junte atestado de antecedentes do
•pais de procedência, legalizado e tra-
duzido e prova de capacidade profis-
sional passada por órgão nacional
competente. - Prazo de 90 dias. -
Em 9.4.69.

N.9 7.663-69 - Claire Mikhail Ka-
Char - libanês - São Paulo - Re-
tificação de nome - eunte certificado
eeonsular Consignando o correto nome
dO casada - Prazo de 60 dias. -
Em 9.4.69.

N.. 7.591-B9 - Fra-ncesco Corti
Italiano - Mo Paulo - Retificação

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL Imane
nil

ncia defini tiva. -e	 Deferido em	 definaiva - Deferido era

italiano - São Paulo - Rermanência., N.9 8.237-69 - Ferira Torrontegul e-4-69.
- Junte atestado de vacina contra i,- argentina - São Paulo - Por-1 "i

a varíola, - Prazo de 30 dias. ; manência definitiva. - Deferido em 	 79 35 727-68 - Earl Meta Jr e es-
' na John Meta - noite-americano3

Em 10 4.69.
EXPEDIENTE DE 14 DE ABRIL

DE 1969

'1.4.69.	 I- São Paulo - Permanência defini-

atestado d •eantecedent,es do pais de ma de finitiva. - Indeferido em 7

nu

Processos:	 !7.4 69.	 9-4-69.
NO 8.239-69 - Hans Wolf - suíço N.9 7.599-69 - Toml Komesu -

- Pará - Permanência. - Junte japonês - São Paulo - Permanên-

procedência, legalizado e traduzido' de abril de 1909.
- Prble cw V) alas. EM le.4.69. NO 1.431-69 - Raul Victor Olive-1

DESPACHOS DO CHEFE	 nis Zamora - boliviano - São Paulo'
DE SEÇÃO	 - Permanência definitiva. - Inde-

Ne 8.600-69 - Diether Schonwal- ferido em 7.4.69.
der e espósa - alemães - Guana- N 36.498-68 - Hamdallah Mous-

-bara - Prorrogação de prazo - -a sa jOrdaniano - São Paulo -
permanência - Juntem tradução do Permanência definitiva. - Indefe-
pa.ssaporte e prova de casamento. -
Prazo de 60 dias. Em 10.4.69.

N.9 8.967-69 - Pendi Elblink -
israelense - São Paulo - Perma-
nência. - Junte atestado de reste
dência e prove que Pau:o Elblink é
a mesma pessoa que Favil
- Prazo de 60 dias. Em 11,4.69.

rido em 7.4.69.

- mai-lenda

N.9 '7.801-69 - Hltoshi JOrnOrl, tiva -- Deferido em 9-4-69.
Atsumi Jomori e Toehilcatsu Jomorl N9 31.262_68 - Victor Pastor Ga.

ses - Sao Paulo - er- marra -• paraguaio - Paraná - Per

Ne 35 131-68 - Cláud io Maria Freie
ti - italiano - Mato Grosso - Per.
manando. definitiva - Deferido ena
9 -4-69

N9 27.404-68 - Victor Luis Domingo
y Ruano - espanhol - Guanabara -a
Reconsideração de permanência -.13
Deferido em 9-4-69

N9 8.3611-69 - Rosa Vaz Ferreira -.
portuguesa - São Paulo - Perma-
nência definitiva - Deferido em 9-4-
1969.

No 8.353-69 - José da Costa e Silva
portuguéai - Guanabara - Perma-
nência definitiva - Deferido em ..e
9-4-69. •

N9 8.342-69 - Ricardo Price e ca.-
pesa Mathalia Price - norte-ameriea.
nos - São Paulo - Permanência de.
finitiva - Deferido em 9-4-691

10 8,313-69 - Edna Nelly Machlead
Veludo - boliviana - Guanabara
Permanóncia definitiva - Deferido enl
9-4-69.

Ne 8.320-69 - Manuel da F011Se-
ca Pasciência - português - Gua-
nabara - Retificação de Ame. -
Deferido em 8.4.69.

N.9 8.082-69 - Jorge Enrique Var-
gas Idebau - chileno - São Paulo
- Permanênci a definitiva. - Inde-
ferido em 8.469.

N.9 4.223-69 - Irene Michel -
grega - Guanabara -- Averbação
de nacionalidade, e- eferida em 8
de abri/ do 1969..

de nome - junte atestado de ante- N.9 9.059-69 - Juan Carlos Ga/-
cedentes criminais expedido em Sao buchi - argentino - Sao Pau.o -
Paulo, erove, com declaração consu- Permanência. - Junte prova de ca-
lar que se trata era mesma pessoa	 pacidade profissional passada pelo
o Porlacior da carteira modelo 19 e o S.E.N.A.I. - Prazo de 60 dias. Em
de registro de nascimento, devendoi 11.4.69.
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Abri! de 4,969 3633

N9 8.255-69 - Amalia Aldao Amoa-
, do - espanhola - Estado do RIOpermanência definitiva - Deteadlo
Cm 9.4.69.

1d9 52.898-69 - Tyson Royal Ru-
berts - norte-americano - Amazo-
rias - Permanência definitiva - De-
ferido em 9-4-69.

N9 28.183468 - Arinaldo Gaspar de
pousa - português - Guanabara-,
Retif icação de assentamentos ._
ferido em 8-4-69.
DESPACHOS DO CHEFE DA SEÇÃO

N9 31.277-68 - Radwan Esber -
Sírio - Paraná - Permanência . - - Es-
Clareça divergência de nome: Radwa-n
Esber e Radwan Isper.

N9 36.609-68 - Irma Haydée Par-
dal - argentina, - São Paulo - -a- pe--
manência. Junte fotocópia da cédula
de identidacie - Prazo 60 dias. Em
115-4-69.

N9 8.963-69 - Bruno Franz Gunter
Hans Bottcher - alemão - Paraiba.
Permanência. Declare se tem filhos
menores no Brasil nome, data do
liascimento e nacionalidade de cada
um - Prazo 60 dias. Em 15 de abril
de 1969.

N9 8.982-69 - Tan Tong Hian (Mio
Pauline Nio)	 indonésia - São Pau,.

- Permanência. Junte atestado de
antecedentes do pais de procedência,
legalizado e traduzido - Prazo 90
dias. - Em 15-4-69

N9 8.983 69 - Namiko Idazawa -japonesa - São Paulo - Permanên-
cia - Junte prova de capacidade pro-
fissional passada pelo SENAI e ates-
tado de antecedentes do país de pro-
cedência, legalizado e traduzido -
Prazo 90 dias. Em 15-4-69.

Nt9 8.986-69 - Rita Colameo -
liana - Pernambuco. - Permanên-
cia. Junte prova de f iliação - Prazo
6 .0 dias. Em 15-4-69.

N9 9.061-69 - Norbert Edward Kos-
chmann e Caroline Elizabeth Kasch-
mann norte-americanos - São
Paulo -.Permanência - Juntem os
origivais dos passaportes com que in-
gressacarn no Brasil, atestados de saú-
de de acóreto com o Decreto 967-62 e
de antecedentes do país de procedên-
cia, legalizado e traduz:do - Prazo
90 dias. Em 15.4-69

N9 9.067-69 - Manai' Elenko Petroft__ norte-americano - São Paulo -
Permanência. Junte atestados de aaú-
de de acôrdo com -o Decreto 967-62,
vacina, antecedentes criminais, :cal-
dência e atestado da antecedentes do
país de procedência. legalizado e tra-
duzido. Prazo 90 dias. Em 15-4-69.

N9 .130-69 - Peter Barstow Wo-
odhead -- britânico - Guanabara.
Permanência. Junte atestado de ante-
cedentes expedido pelo •Instituto Peita
Pacheco - prazo 30 dias. Em 15-4-69..

N9 9.144-69 - Harig Bac Kim -
coreano - São Paulo - permanên-
cia - Esclareça e prove o meio .de
vida que terá no Pais, junte tradu-
ção do passaporte ee atestados de saú-
de e vacina - Prazo 60 dias. Em
15-4-69. •

N9 9.145-69 - Hal Kyung Joo (Kim)
- coreano - São Paulo - Perma-
nência - Junte atestados de saúde,
vacina e prova do meio de vida que
terá no Pais - Prazo 60 dias. Em
15-4-69.

N9 9.646-69 - Maria Esther Ames- .
toy - argentina - Guanabara - Re-
tificação de nome - Junte fotocópia
autenticada da carteira modêlo 10
Prazo 30 dias. Em 15-4-69.

tins, dos Santos, Arnaldo dos Santos
Pinto, Francisco Ruy Pedras°, José
RanY.as de Almeida, Gustavo Pedro da
Costa, Wanderley Lima Belhassof,
Raul Moreira dos Reis, João Alberto
Silveira Samy, João Luiz Carneiro
Cerqueira, Mauro José de Mattos Buo..
cos, Newton Nonato da Silva Filho,
José Alves Fernandes Netto; Darcy da
Costa Couto, Fred Walter Wuensche,
Walter dos Reis Mariath, Sergio Va-
lente da Silva, José Alberto de Moura
Araújo, Jorge Godoy Mala, Ulysses da
Silva Garcia, José Carlos Caetano
Gonçalves, Ives Farias de Oliveira,
Mauricio Derly da Silva, José Braz de

Souza, Sylvio Roberto, Germano Ea-
silio, Nestor de Carvalho,Neto, Nelson
Cuesta Fructuoso, Luciano Barbado
Júnior, Augusto e Dolher do Carmo,
Fernando Carlos Nogueira da Silva;

PB.
Leia-se:

Rio - GB.
Retificação da Portaria Ministerial

473-GB B, de 14 de abril de 1969
Onde se lê:

29 Sgt Saú Tilton Antonio Costa
31-3-62

Leia-se:
29 Sàt Saú Ailton AntOnio Costa

- 31-3-62.
Onde se lê:

Cap Cav José Carlos Guimaiães
Osório - 6-8-62

Leia-se:	 •
Cap Cav José Carlos Guimarães

Osório - 3-3-68.
Retificac'do da Portaria no 1.346-

GB/3 de 24 de dezembro
de 1968

Arma de Engenharia - 59 Região
Militar a contar de 16-3-68.

Onde se lê:
Asp. Of. -R-2 Wanclerley Corrêaê

dos Santos

Júlio Pinheiro Tantas; Inemar Bap-
tista Penna M:.rinho, Alvaro Cordei-
ro Teixeira, .áadonio Petraglia Filho;
Umberto Piv,telli. - Augusto lia-
mana Radof taker Grunevald.

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL

1 q Divisão •

PORTARIAS DE 16 DE ABRIL
DE 1969

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 22 DE ABRIL

DE 1969
O Ministro de Estado resolve
N9 508 - Prcenover no Corpo de In-

tendentes da Marinha ao pdsto de Ca.
pitão-Tenente, por antiguidade, os
Primeiros-Tenentes (IM) Osmar Boa-
vista da Cunha Júnior, Renedir Bar-
boza, Eizer Botteon de Amorim, AI-

• " Novis de Oliveira, Douglas Eden
Brotto, Eurico Ferreira Barbosa, Alfre-
do Pinto de Magalhães Júnior, Eduar-
do Sá Motta e Silva, Luiz Mario Ma-
finho Ribeiros Moacyr Niciton Mar..

MINISTÉRIO DA MAFINHA

-a•rneraWem. --...euMwmrnweemMIPNBi 	 n••••rn.."...rn

1

Escalão Avançado
Retificação da Portaria Ministerial

de 8 de abril- de 1969
Onde se lê:

Port n9 439-GB131 ref ao Ten Cel
Gerson Machado Pires

Leia-se:
Port Ministerial no 430-GB1B

Retificação da Portaria Ministerial
de 9 de abril! de 1969

Onde se lê:
Port Ministerial 439-GB1B - Rio

PI
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço Ner$ 0,40

À Venda:
Na Guanabara

Agènela I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb§lso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

MINISTÉRIO DO F.XÉRCITO
LeW-se:

! Asp 01 , R12 Wanderley , Correa dos
Sante-A.
Retificação da Portaria n9 1.352-

GB1B de 24 de dezembro
de 1968

Onde se lê:
A contar de 25 de agdsto de 1963

Leia-se:
A contar de 25 de dezembro de

1968.

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, no uso de suas atribuições
e de acôrdo com a Lei n 9 4.019, regu-
lamentada pelo Decreto no 807, de 30
de março de 1962, resolve:

No 71 DIS2C - Manda servir em
Brasília-DF., no 8 9 G CAN AAAE
(Brasília-DF), por necessidade do
serviço, o Sub Tep QM 44/FE 	
(IG-396.415) - Jorge Ribeiro de Al-
meida, do DGP (Rio-GB).

N9 72 DIS2C - Manda servir em
Brasília DF, no QGR 11 (Brasília-
DF), por necessidade do serviço, o 1°
SGT QM 42-085 (6G-33.189) - Ger-
vásio Carvanio Libório do DGP (Rio-
GB). - Gen. Div. José Nogueira

Paes.

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DÓ MINISTRO
PORTARIA DE 28 DE ABRIL DE 1969

O Ministro de Estado das Raia- bro de 1952 conceder aposentadoria
çoes Exteriores usando da oompe- a pedido, a Martim Francisco La:-
tência que lhe 'foi delegada pela le- fayette de Andrada, em cargo de Mi-
tra a do artigo 1.9 do Decreto nú- nistro de Primeira Classe, do Qua-
mero 60.740, • de 23 de maio de 1967, dro de Pessoal - Parte Permanenteresolve:	 do Serviço Exterior Brasileiro, 	 do

De acordo com o artigo 176, item Ministério das Relações Exteriores.
II da Lei n.9 1.711, de 28 de outu- - José de Magalhães pinto.

" .
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FUNDO DE GA R ANTIA
, 1 DO TEMPO DE SERVIÇO I
1	 DIVULGAÇÃO N' 981,

Preço: Ner$ 0,25

A VENDA
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1'

Atende-se a pedidds pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN



AVISO AS ItE7ART1003
PCS3LICAO

C Departamento de Imprenen
Na tonal avisa ás Repartições Pá-
blh em geral que deverão provi-
der cgr a reforma das assinaturas
do: órgãos oficiais até o dia 30 de
alma, a fim de evitar o cancela-

ime ato da remessa a partir daquela
da In.

O registro de assinatura nova, ou
de renovação, será feito contra a
ale esentação do empenho da des-
pe a respectiva.

122~14 	

LiABINETE DO MINISTRO
xesso MF. 12.194-69

acôrdo.'
Em 26 de março de 1969

F mando Ribeiro do Vai, Secretá-
rio Geral do M. da Fazenda

;'ONSELHO SUPERIOR DAS
CAIXAS ECONÓMICAS FEDERAIS

Estatuto do EconomidriO

CAPÍTULO 1

Do Regime do Pessoal
CAPÍTULO 2

Do Quadro de Pessoal

CAPP2ULO 3

Do Provimento e da Rescisão

S :çáo 31 - Do Concurso
S ção 32 - Da Contratação
S sçao 33 - Da Designação
S ;çâo 34.- Da Substituição
S 'ção 35 - Da Promoção
5 :ção 36 - Do Acesso

;ção 37 - Da Vacância.
CAPITULÓ 4

DO Regime de Trabalho

5;ção 41 -
m.1 ares

;ção 42 -
lho

Seção 43 -
tue"dades

E ação 44 -
E ação 45 -

.Af stament os
5-não 46 -
Seção 47 -

Das Disposições Preli-

Do Horário de Traba-

Das Faltas e Impou-

Das Férias
Das Licenças e Outros

Da Estabilidade
Do Tenipo de Serviço

CAPITULO 5

Do Regime Remuneratório

3634 Terça-feira 25:., 3. DIÁRIO OnCIAL: (Seção 1 - Parte 1) Abril de 1969
_

Jção 51
T, ;-10 de

e r:tio 52
ação aa

E, aneo
ça.t) 54

,Çao
ta'	 •

çâo 56 - Da Ajuda de Custo.
da; Diárias, do Auxilio aos Afiança-
dc ;, do TLansporte e da Condução.

;Não 57 - Da RemunJração por
h( -a Suplementar

• -1;ção 58 - Dos Descontos e Rapo-
si( óes.

CAPÍTULO 6
Do Regime Disciplinar

Seção 61 - Dos Deveres
S.:4o 62 - Das Responsabilidades
Seção 63 - Das Penalidades

CAPÍTULO 7
lia AsPisténcia e do Seguro

CAPÍTULO 8.
Das Disposições Gerais

CAPITULO 9

Das Disposições Finais

1 Do Regime do Pessoal
1.1 A relação de •emprégo, direitos,

v ,ntagens, deveres e regras discipli_

- Da Gratificação por
Serviço.
- Do Salário-Familia
- Da Gratificação , de

-- Do Pecúlio
- Da Gratificação de Na-

Social

N 1

nue! do econominár io sao os esta-
tuídos na Consolidação das Leis do
Trabalho (C.L.T.) e na legislação
trabalhista complementar. neste Es-
tatuto, nas normas baixadas pelo
Conselho Superior das Caixas Eco-
nômicas Federais (CS) e nas instru-
ções ele serviço dos Conselhos Admi-
nistrativos das Caixas Econômicas
Federais (CE).

1.11 - Excepcionam-se as disposa
ções da CLT e da legas/ação comple-
mentar não aplicável ao economia,
rio.

1.2 - O presente Estatuto se apli-
ca, exclusivament e, tia econonsiário
regido pela CLT,

2. Do Quadro de PessOal

2.1 O Quadro de Pessoal compre-
ende a Parte "A", integrada pelos
cargos das diversas carreiras e fun-
ções de confiança, e a Parte "B",
pelos cargos que serão extintos à me.
dida que vagarem.

2.2 Para efeito deste Estauto con,
sideram-se:

Cargo, o conjunto de atribiações p in-
dividuais, para o desempenho das
quais se exige tempo integral de tra-
balho, mediante retribuição pecuniá-
ria correspondente ao índice atribuí-.
do à respectiva classe QU referência;

Carreira, o conjunto de cargos da
mesma natureza escalonados segun.
do os índices' ataibuidos à respectiva
classe ou referência;

Serviço, a reunião de carreiras se-
gundo a natureza das atribuições e
dos requisitos para o provimento.

2.3 As Carreiras integram os se-
guintes Serviços:

Serviço Técnico-Administrativo
Carreira Contábil-Administrativa
Cargos de Escriturário.
Serviço Técnico-Cientifico.
Carreiras de Advogado. Economista

e Engenheiro
Cargos de Advogado, Economista e

Engenheiro.
Serviço Auxiliar
Carreira Auxiliar
Cargos de Auxiliar
2.4 Os índices remuneratórios das

classes, referências e funções de con-
fiança são os constantes das tabelas
aprovadas pelo Ministro da Fazenda
e poderão ser revistos, a critério de
CS mediante audiência do Conselho
Nacional de Política Salarial.

3. Do Provimento e da Rescisão

31. Do Concurso
31 1 O Concurso será aberto por

decorrerá da conclusão, com aprovei-.
a""a ra 	 FA-zi-r.-N-opi ,4 mento, de cursos organizados ou
e._ contratados, pelo CS ou pela CE

eeedee,da a ordem de clas.sifie,açaa
dos aprovados.32.22 - Ser brasileiro nato ou na-

turalieado;
32.23 - Ter a Idade mínima legal;
32.24 - Ter a aciade máxima de 30

anos incompletos;
32.25 - Escar em pleno gôz,o doa

direitos políticos;
32.26 - Estar quite com as obriga..

ções militares;
32.27 - Ser possuidor de Idoneida-

de moral,
32.28 - Gozar de boa saúde física e

mental, comprovada em inspeção mé-
dica pelo Serviço de Assistência e
Seguro Social dos EC01101riláTIOS
(EASSE);

32.29 - Apresentar a documenta-
ção que fôr exigida.

32.3 A contratação dependerá da
existência de vaga na classe ou refe-
rência inléial da *respectiva carreira,
obedecerá à ordem de classificação
dos candidatos aprovados e será efeti-
vada, pela autoridade competente, nos
têrmos do Regimento do CS ou da
CE.

32.4 O servidor contratado, fica su-
jeito ao regime de estagio experimen-
tal, nos têrmos preceituados na CLT.

detsrminaçáo cio Presidente do CS
ou da CE, precedido de autorização
dos respectivos Conselhos, e,. no caso
da CE, sua abertura será submetida
à homologação\ do CS.

31.2 O edital de convocação fixará
o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias
gaza a inscrição dos candidatos.

31.3 A publicação do edital será
feita no órgão oficial competente e,
pelo menos_ em dois jornais de gran-
de circulação no Estado, ou no Dis-
trito Federal.

31.4 O concurso valerá por dois
anos, a contar da data 'da publicação
do respectivo resultado.

31.5 A clasisficaçã'o dos concursa-
dos será submetida à aprovação do
Conselho que houver determinado a
abertura do concurso, devendo ser pu-
blicado no órgão oficial competente.

32 Da Contratação
32.1 A contratação para os cargos

Iniciais das diversas carreiras, será,
obrigatariamente, precedida de con-
curso público de provas ou de provas
e títulos e efetivada mediante contra-
to individual de trabalho.

32.2 São requisitos essenciais à con-
Lrataçáo:

32.21 - Ter sido aprovado em coa-
curso público;

36.11 -- O economiário aprovado
nos cursos a que se refere este item
só poderá ter acesso às classes E, I
e N, no caso de existência de vagas
nessas classes e após o interstício de
que Cata o item 35.5 e seu subitem„

37 Da Vacância
37.1 A vacância do cargo decorre-

rá de:
37.11 - Rescisão;
37.12 - Promoção;
37.13 -- Aposentadoria;
37.14 - Falecimento.
37.2 Ocorrendo vaga considerar-

se-ão abertas, na mesma data, as
decorrentes do seu preenchimento.

37.3 A vacância da função de con-
fiança dar-se-á por dispensa ou par
destituição.

4 DO REGIME DO TRABALHO
41 Das Disposições PrellIninares
41.1 A prova do contrato de tra-

balho é constituída pelos registros
feitos na Certeira Profissional, nos
?amos da CLT.

41.2 O retôrno do economiário a
seu cargo efetivo quando dispensado33 Da Designação	
ou destituído da função de confian-

35.1 A declaração para as funções ça, não significa alteração unilateral
de confiança não terá caráter de efe- do contrato de trabalho.
tividade e só poderá recair em econo- 41.3 O contrato de trabalho produzmiário regido pela CLT.	 efeitos em tôda jurisdição da CE, po-

33.2 As funções de confiança de dendo o economiário ser transferidochefia serão exercidas, preferencial- de uma localidade para outra, dentromente, pelo economiário de maior hie- da jurisdição da respectiva CE.
rarquia na classe oú referência da 	

42 Do Horário de Trabalhorespectiva carreira e providas pela
autoridade competente nos Ulmos do 42.1 O regime de trabalho semanal
Regimento do CS ou da CE.	 é de 40 (quarenta) horas.

42.2 O horário de trabalho será es-34 Da Substituição	
tabelecido de acôrdo com as conve-

34.1 Haverá substituição no impe- niências do serviço .
dimento ou ausência de ocupantes de 43 Das 

Faltas e Impontualidactesfunção de confiança.
34.2 Existindo função de confiança 43.1 As faltas e impontualidades

de subchefia, a substituição será au- estão sujeitas a descontos na rema-,
tomática.	 neração.34.3 Inexiatindo função de confian-

 43.2 A falta aoça de subcvhefia será prévia e obri-
 rá ser descontadagatoriamente designado um substi-
 férias.tuto automático do respectivo chefe. 	

44 Das34.4 Nos demais casos, a substitui-
ção dependerá de ato expresso.

34.5 A substituição será sempre re-
munerada e vigirá a partir da data
em que o substituto entrar em exer-
cício.

35 Da Promoçâo
35.1 A elevação ,do econorniário à

classe ou referência imediatamente
superior, dentro da mesma carreira,
obedecerá, observado o disposto nes-
ta Seção, à Norma a ser baixada pe-
lo CS regulamentando a *promoção.

35.2 As Promoções serão anuas e
limitadas às vagas existentes nas
classes e referências imediatas.

35.3 AS promoções obedecerão ao
critério alternado de antiguidade e
merecimento.

35.4 A antiguidade será determina-
da pelo tempo de efetivo exercício na
classe ou referência apurada em dias.

35.5 Será, de 365 (trezentos e ses-
senta e cinco) dias de efetiva exer-
cício na classe ou referência o in-
terstício mínimo tiara promoção às munera,da e concedida até o prazo

máximo previsto nas normas legais
vigentes.

45.3 - A economiárla gestante,.
mediante inspeção médica pelo
SASSE, será concedida licença remu-
nerada pelo prazo fixado na CLT.

45.4 Após cada decén o de efetivo
exercício, ao economiário que a
querer, seráserá ccncedida licença espe-
cial de 6 (seis) meses, com todos os
direitos e vantagens do cargo e da
função.

45.41 - O CS e as CE poderão au-
torizar a conversão em dinheiro, de
parte da licença especial não goza-
da, considerada a sua situação %o-

da Carreira Contábil-Admiriistrat1va nômico-financeira.

serviço não pode-
no período de

Férias
44.1 Após cada período de 12 (do-

ze) meses de vieencia do contrato de
trabalho, o economiário terá, direito
ao gtizo de 30 (trinta) dias corridos
de férias, de extinto com a tabela
aprovada.

44.2 E' proibida a acumulação de
férias, salvo imperiosa necessidade de
serviço, convindo o economiário e o
CS ou a CE respectiva, atendidas as
foranalidades legais.

45 Das Licenças e Outros
Afastamentos

45.1 Conceder-se-á licença:
45.11 -.Para tratamento de saúde;
45ff .12 - A gestante;
45.13 - Especial;
45.14 - Para serviço obrigatório

por lei;
45.15 - Por acidente de trabalho.
45.2 A licença para tratamento cie

saúde, que dependerá de laudo me-
dico fornecido pelo SASSE, será le-

classes B C, D E, F e G da Car-
reira Contábil-Administrativa e às
referências 2, 3 e 4, da Carreira Au-
xiliar.

35.51 - Será de 730 (setecentos e
trinta) dias de efetivo exercício na
classe ou referencia o interstício mí-
nimo para promoção às classes e re-
ferências não mencionadas neste
item, ressalvado o disposto na Se-
ção 36.

35.6 As promoções vigorarão, sem-
pre, a partir de 1.9 de janeiro do ano
imediato ao da ocorrência das vagas.

'36.1 O acesso as classes E I e N,
36 Do Acesso
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45.42 - Não terá direito à neer'
ça especial o economiário que, du
tante o período de aquisição, houve
(sido punido com destituição de fun
ção, suspensão ou demissão.

45.43 -a- O tempo de licença espe
ciai não gozado ou não conveitiao
será contado em Obro para efeito
de aposentadoria.

45.5 As licenças devidas por ser--
viço obrigatório por lei e acidente do

'trabalho serão concedidas nos têrmos
da legislaçáo aplicável à espécie.

45.6 O CS .e as CE, nos termos das
normas aprovadas pelo CS, poderão
autorizar o afastamento do econo-
miário, por motivo de:

45.61 - doença em pessoa da fa-
milia;

45.62 - interesses particulares;
45.63 - estudos especializados.
45.7 O CS baixará as normas regu-

ladoras das licenças, e afastamentos
, acima relacionados.

- respondente a 5 % (cinco por cento)
- do salário-base do caego do qual é
r titular, por qiiinqüenio da efetivo
- exercício prestado ao CE, 'ou Os CE.

51.2 Para os fins desta gratifica,:
-,çase, fica assegurado, excepcional-

menet, eaonaeseassia talser~. seá
28 de fevereiro de 1967, a contagem
do tempo de serviço público devida-
mente averbado.

58.1 Além doe descontos previstos
em lei, dos relativos aos benefícios
obrigatórios e dos expressamente au-
torizados pelo economiário, nenhuma
parcela será deduzida de sua renu-
neração:

58.11 - As importâncias pagas In-
devidamente ao economiário poderão
ser descontadas de sua remuneração,
em parcelas não excedentes de 10%
(dez por cento), salvo nos casos de
rescisão do contrato de trabalho e
de demisão quando a repoeição será
feita de uma única vez.

58.12 - O disposto no subttem an-
terior aplica-se às indenizações ao CS
e às CE, por prejuízos causados pelo
economiário.
6 Do Regime Discipliitar

61 Das Deveres
61.1 São deveres do economiá.rio,

integrando-se nos respectivos contra-
tos de trabalho:

61.11 - Apresentação da Carteira
Profissional;

61.12 - Asaiduidade e pointatalt_
dade;

61.13 - Cooperação, exatidão e fi-
delidade;

52 Do Salário-Famtlia
52.1 O salário-família será con-

cedido nas condições previstas na le-
gislação aplicável aos regidos pela
CLT.

52.11 - O salário-família atual-
mente percebido pelo economiário
admitido até 28 de fevereiro de 1967,
será mantido encelanto fôr de valor
superior ao previsto neste item.

53 Da Gratificação de Balanço
53.1 O economiário terá direito à

gratificação proporcional ao resulta-
do apurado em balanço, aprovado por
quem de direito, objetivando sua in -
tegração e participação na vida e no

desenvolvimento da respectiva Instf-
tuição, ressalvado o disposto no subi-
tem seg,u inte. limitada essa gratifi-
cação, anualmente, ao máximo de 2
(dois) saláries-base, de acôrdo com
as normas que o CS estabelecer.

53.11 - Ao eoonomiário do CS é
assegurada a gratificação de que tra-
ta o Decretoolei n9 7.012, de 1 de no-
vembro de 1944 não fazendo jus, des-
sa forma, à gratificação a que se re-
fere êste item.

54 Do Pecúlio
54.1 Aos dependentes econômicos

do eoonorreário falecido será pago
pecúlio de 2 (dois) salários-base ou
proventos.

54.2 A licença-especial não goza-
da ou não convertida em dinheiro
pelo economiário que falecer em ati-
vidade será, igualmente devida, como
pecúlio, aos respectivos dependentes
econômicos.

55 Da Gratificação de Natal
55.1 O economiário terá direito à

gratificação de Natal, de acôrdo com
a legislação vigente.

56 Da ajuda de custo das Diárias,
do Auxilio aos Afiançados, do Trans-
porte e da Condução.

56.1 O CS fixará as mamas e
condições paro a concessão das van-
tagens previstas nesta seção.

57 Da Remuneração par Hora Sm.
plementar

57.1 A remuneração por hora su-
plementar será devida nos termos da
legislação aplicável à espécie.

58 Dos Descontos e Reposições

47.41 - Férias;
47.42 - Casamento; •
47.43 - Luto;
47.44 - Nascimento de filho;
47.45 - Serviço obrigatório por lei

e exercício de encargo público;
47.46 - Fôrça maior, independen-

temente de comprovação, até o má-_
ximo de 5 (cinco) dias, consecutivos
ou não, durante o ano civil;

47.47 - Licença à gestantes! ' •
47.48 - Licença especial:
47.49 - Doação de sangue:
47.5 Serão descontadas do tempo

de efetivo exercício as ausências de-
correntes de:

-47.51 - Fa l ta não justificada;
47.52 - Licença para tratamento

da própria saúde ou de pessoa da
familia;

47.53 - Licença para acompanhar
cônjuge que haja sido removido ,para
outro ponto sio território nacional;

47.54 - Licença para tratar de in-
teresses particulares:

47.55 - Afastamento -do serviço
cuja contagem de tempo não esteja
assegurada por lei ou por este Es-
tatuto,

47.6 O tempo de serviço, para efei-
to de a•posentaloria, será, computado
de acôrdo ^em a legislação vigente e
as normas do SASSE.

5 Do Regime ' Remuneratório
5.1 Além da remuneração do car-

go e da função de confiança de • que
seja ocupante, o economiário faz jus
às seguintes vantagens:

5.11 - Gratificação por tempo de
serviço;

5.12 - Salário-Família;
5.13 - Gratificação de balanço;
5.14 - Pecúlio:
5.15 - Gratificação de Natal;
5.16 - Ajuda de Custo, Diária,

Auxilio aos Afiançados, Transporte e
Condução;

5.17 - Remuneração por Irra su-
plementar;

51 Da Gratificação por Tempo de
Serviço

51.1 O economiário faz jus a gra-
tificação por tempo de serviço, cor-

61.14 - Discrição e urbanidade; -
81.15 --a Otasevância das leis, dos

regulamentes, -do regimento, das ins-
truções e das c iene dos superiores;

61.16 - Levar ao conhecimento das
autoridades aupericies qualquer irra,
sweeidaate de (eia tenha. ciência•

61.17 - Zelar pela eeommta e c'esa-
servação do material;

61.18 - Guardar sigilo sôbre os do-
cumentos e assuntos da que tenha
cantieciment•o;

61.19 - Contribuir para o aumento
de produtividade no serviço e na Ins,-
tituição a que estiver vinculado.

62 Das Responsabilidades
62.1 O economiário é responsável

pelo exercsicio irregular de suas atri-
buições e por prejuízos que causar ao
CS e às CE e ainda, a mutuárias
depositantes e Clientes. •

62.2 A diferença verifica:da-em cai-
xa e não ceia-seta dentro de 48 (qua-
renta e oito) hon.s, será considerada
alcance, salvo se • atribuível a fato
ocanprovadamente alheio à vontade do
economlário, a juízo do CS ou da
CE.

62.3 A ex:stênc'e de vale em caixa'
é considerada alcance.	 , •

63 Dass Penalidades
63.1 Além da respons -abilidade ci-

vil ou criminal em que incorrer o
economiárío será passível das seguin-
tes penalidades:

63.11 - Advertência escrita;
63.12 - Repreensão;
63.13 - Destituição de função;
63.14 - Susp:nsão até 30 (trinta)

dias;
63.15 - Demissão.
63.2 As penalidades serão aplica-

das de acordo com a natureza e a
gravidade da infração, sendo agra-
vante a. reincidência.

63.3 Constituem justa causa para
rescisão do contrato de trabalho pelo
CS e pelas CE:

63.301 - ato de improbidade;
63.302 - incontinência de conduta

ou mau procedimento;
63.303 - negociação habitual, por

conta própria ou alhe a, sem permis-
são do empregador, e quando cons-
tituir ato do concorrência à institui-
ção para a qual trabalha o economia-
rio,, ou fôr, prejudicial ao serviço;

63.304 - condenação criminal do
coonomiário, pa-rada em julgado
caso não tenha havido suspensão da
execução da pena;

63.305 - deo...d'a, no desempenho
das respectivas funções;

63.306 - embr'aguez habitual ou
em serviço,

63.307 - violação de segredo do
CS ou das CE ou do si gno bancário;

63.308 - ato de indisciplina ou de
insubordinação;

63.309 - abandono de emprêgo;
63.310 - ato lesivo da honra ou da

boa fama praticada no serviço con-
tra qualquer pessoa, ou ofensas físi-
cas, nas mesmas condições, salvo em
caso de legítima defesa, própria ou de
outrem;

63.311 - ato lesivo da honra e boa
fama ou ofensas físicas praticadas
contra o empregador e superiores
hierárquicos, salvo em caso de legí-
tima defesa, própria ou de outrem;

63.312 - prática constante de jo-
gos de azar;

63.313 -- falta contumaz de paga-
mento de dívidas legalmente exigi-
das.

63.4 Consti fel Igualmente justa
causa para dispensa de economiário,
a prática, devidamente comprovada
em inquérito adm nistrativo, de atos
atentatórios à segurança nacional.

63.5 A penalidade de demissão será
precedida de inquérito administrativo,
assegurado o direito de defesa ao eco,-
nomiário.

63.6 A autoridade que aplicar a
penalidade poderá reconsiderá-la, a
requerimento do economiário.

63.7 Negada a reconsideração, é
facultado ao economiário o direito e
reoerree da penalwade que lhe foi

impozta. P,; autoridade •imediatamente
superior dentro do prazo de 30 (trin-
ta) diaa, contado da data em que Lhe
fár Oda ciência.

63 .3 As penalidades pnevistas nos
subsaeris 63.13, 63.14 e 63.15, só po-
de'aão ser aplicadas após apuração os
ecSponsabilidade em peccesso a.dm,-
nistrativo, por ccmissão do inquérito
consatuida de 3 (três) membros,
mínimo. -o	 •

63.81 ,- A Comissão de Lie iér''o
será integrada par e.concmiários esto-
veia da mais alta hierarquia, doa
não podendo participar a,quêle que es..
tiver ligado, direta ou indiretamenes,
à apuração do fato, ou fôr parenta
ou Manter inmizade passeai com o
indiciado.

'r Da AssistCncia e do Szgu;..o
Social

7.1 O regime de ro Is/Cinta e se-
?.11.ro social aplicável ao economias:o
é o previsto pela leeisiesão que r--
guia o S• ervieo de Assistência e : Se-
guro Soc . al dos Economiáriss 	
(SASSE).
8 Das Disposições Gerais

46 Da Estabilidade

46.1 E' facultado ao economiário
a opção pelo Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS).

46.2 A estabilidade do economiário
decorrerá da aplicação do disposto na
CLT, caso não tenha feito opção
pela FGTS.

47 Do Tempo de Serviço
47.1 O tempo de serviço, isto é, o

período de efetivo exercício, será
apurado em dias.

47.2 O número de dias será conver-
tido em anos considerado o ano co-
mo de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias.

47.3 Para efeito de aposentadoria,
a fração superior a 182 (cento e oi-
tenta e dois) dias será arredondada
para um ano.

47.4 Será considerado como de
efetivo exercia.° o afastamento do
trabalho por motivo de:

8.1 Fica assegurado Co economiá-
aip o direito de requerer e represen-
tar, obedecidas as normas de subor:,
dinação e disciplina.

8.2 O pedido d3 reconsideração e
o recurso podem ser interpostos até
30 (trinta) dias contados da ciênc,a
do ato recorrid-o.

8.3 Para ass....egurar a aplicação
uniforme deste Estatuto e, nos casos
em que julgar necessário CS baixará
normas, fixando critérios e prccesses.

8.4 Os casos omissos neste Estatu-
to, serão resolvidos pelo CS.
9 Das Disposições Finais s
9.1 Os eoonomiárics que optarem

pelo reg i me estatutário constituirá-o
Quadro Suplementar, cujos cargos
extintos à medida que vagarem, terão
diseitos, vanta n;ens, deveres e regras
disciplinares fixadas peia legislação
aplicável aos serv i•cicies públicos civis
da União.

9.2 O CS e as CE depois dos lesa
pectivos enouadrarnentcs no regime
da CLT, efetivarão a primeira pra-
mação das seus servidores aenside-
rendo excepcionalmente, como in-
terstício, o temps de efetivo exesce_
cio decorrido entre a data da últ'ina
per:mação, ou da admissão, no reg me
anterior, e a data da aprovação do
respectivo Quadro de Pessoal no nôvo
regime.
• 9.3 As disposieões do item anterior
destinam-se exclusivamente e excep-
cionalmente, à primeira prrmeçZ'o
cue vigirá a partir de 19 de janeiro
de 1069.

0,31 - Para a promoção seguinte,
cem vigênc'a a partir de 1 9 do janet-
no de 1970, observar-se-á o dispa:to
no item 35.5 e seu subitem.

9,4 O economiéelo que, na forma
do item 9.2, tiver acesso à classe "E"
"I" ou "N" da Carreira Centátila
Administrativa será inscrito "ex offi-
cio" nos cursos a que se refere o Item.
36.1.

9.4r - O economlár io que estiver
na hipótese prevista neste item, so-
mente poderã ser promovido à classe
seeuinte após a conclusão, com apro-
veitamento, dos cursos referidos.

9.5 este Estatuto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Retificaçao
No Diário Oficial de 15.4.69 -.

pág. 3.174 - 1. coluna.
Port. GB. 114
Ode . se lê: ... Delegado compe-

téncnia
Leia-se: ... Delegar competên-

cia
se le: ... c) natureza orça-

meOntria ou extraordinária ...
Leia-se: ... c) natureza orçamen-

Wia ou extraorçamentária
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• 1'-to do bem comum e do Interêsse.'2.9 c,olsina

ort. GB. 1Y6
de se lê: ... que prevalece até

revogada
ia-se:	 que' prevalecerá até
revolgada	 ' .

procuradoria da Fazenda
Nacional no Estado da

- Guanabara
.litDIENTE DO PROCURADOR,

CHEFE
Em 14 - de abri/ de 1939

°cesso MO'. 4.129-69.
PAREM

tratos de locação de máquinas
pessoa jutidica de direito pai-
4 Administração Pdblica. Na

rezaSuridica. Alterabilidade
tarai- .1tescind1sibilidade Raspou,.
abíliciade mil e penal.

XEROX do;Biasil S.A. locou
V ião Federal, por contrato de 21 de
p' vembro de 1967, uma máquina "Coa
p adora Xerox" -modêlo 914, e por
cn Srta.; de 21.8.18, mais nove copia-
danas iguais, a fim de serem Instala-
d" nos órgãos déste Ministér, 0 nos
na mas discriminados, em mearei'

amtivível salvo prévio' consenti-
anta da locadora, a fim de atende-.

nU a necessidades do serviço (con-
ta toei de fia. 5 a 9 e 10 a 16, e aditivo
d fia. 17 a 18.

. Salvo variação Pa cláusula es-
ulativa do aluguel, as demais ciáu-
as 'são idênticas em ambos 03 con-
tos,' sendo que de acendo cran a

a Cláusula 3, sua vigência foi fi-
da l em um ano, a contar da atea-
ção; pela chefia do órgão ou repar-

ti Lo i coniptente, de haver vistoriado
a máquina ali instalada e a ter re.
e n bido em perfeito estado e colidi-
a"( es de funcionamento, como precei.
tao§ 29 da cláusula 19

3. Por fôrça dessas estipulações, o
ao contratual começou a viger no

imeiro caso, .em 21.11.1967 e, no
gundo cato, em 21.8.68 (fls. 21 a

á a seguintes).
4. !Outrossim, de consenancia • cana

a cláusula O, a prorrogação do re.
rido prazo verifica-se automatiza-
ente, por periodos iguais sucaisivos,
antidas tôdas as cláusulas e con-

d ções contratuais, salvo denúncia,
r escrito, de gralciuer das" partes

o ntratarttes, com antecedência de, no
mio, 80 dias da data do venci-

ento de cada período contratual.
5. ;Foram, ademais, estabelecidas

Primeiro daqueles contratos, no
q e concerne ab locativo, as seguintes

amas:-
Cláusula Sexta — Aluguel — A Lo-
tárla pagará à Locadora o aluguel
vinte e cinco centavos (NCra 0 25)
r cada cópia extraída pela copia.

d ra objeto da locação, assegurando
Locatária à Locadora . o aluguel
casal mínimo de quinhentos cruzei.
s novos (Ner$ 500,00), correspon..
nte a duas mil (2.000) cópias.
Parágrafa Primeiro — A Locadora
a obrigada a conceder à Locatária
deaconto de cinco por canto (5%),

o valor do aluguel mensal, par cada
(1.000) cópias extraídas par mês

calendário, até o. máximo de cinj
¡lenta por cento (60%).
Parágrafo Segundo — O aluguel por
pia extraída, o aluguel mensal mi-

/	 o e os descontos estabelecidos IlES-
cláusula não serão reajustados ou

iterados — "na vigência do prazo
ontratual, mesmo em caso de jórqa-

lar" (os grifos .hão nossos).
6. :No segunda contrato no capitt

uSula 69 latam feitas só as se-.
u1nea alterações: a) o aluguel pata

a ser de Ner4. 0,30 por cópia ex.
da pelas oito (8) copiadoras ob-

et,o.de locação; e b) o locativo man-
ai Mínima foi fixado em Ner$
150,90, "correspondente a 1.500 cd,

eztraidas . nay oito (8) copiado-
conjuntamente consideradas".

7.1. No f 19 dessa cláusula, o des-
ta -da 5%. referente a sada cá--

pia extraída nas olta copiadoras, con-
juntamente' -conaideaariss, foi de 5%
da 1.0009 à 1.99' cópa, acrescido
de mais 5% par neliaar •de cópia ex-
traída a -mais de medo a passar a'
45% da 9.e05s à 9.9rJP cópia, e da
10.0009 em ,-d'..ante a 50%, navendo
sido no 1 29 reproduzida ipsis Maria
a regra de inalterabladade do locative
na vigência do contrato, mesmo em
calo de Orça-maior..

8. Não obstante isso. a XERO

•

 X-,
por carta de 30.12.68, dirigida à DL.
visft9 do Material deste -Ministério,
advertiu-a que, face à elevação de
custos durante os 12 meses antece-
dentes--aquela missiva se via forçada
a estabelecer nova tabela de preços a
.entrar em vigor a partir de 1.3.69.

9. A seguir, e em linguagem dú-
bia, destoante dos dois contratos su-,
pra-referidos, acresceu, conaeqüente-
mente, deixes-ia de viger, "a partir de
19 de_ março de-1969 . o parágrafo da
Cláusula 2 do Contrato que diz:

Para cada 1.000 cópias , feitas, du-n 	 -
Tailte 0 Inês calendário 	 Locadora
concederá à Loaatária, sabre o pra.
çpa mencionado, uni desconto da 5%,
ata O máximo de 55%",
passando a vigorar. ein seu lugar .a
seguinte cláusula:

— Aluguel — Neta .0,38 para
as primeiras 1.500 cópias e NOrlt

• 0,20 para as cópias excaddenbes
r asgurado; à Locadora um lus
guel mensal rhalmo correspon-
dente a 1 50e cOp.as. O aluguel
por cópia, fixaaa nesta 'cláusula

a é passível de altaraçáa mediante
aviso previa escrito de sessenta
dias da Locadora à. Locatária. Se
a Locatária ntio aceitar o temo
aluguel, poderá rescindir o con-
trato, desde que- manifeste essa
deliberação à Locadora, por as.
crito, dentro de cinco dias con-
tados do recebimento da comuni-
cação de novo alupel",

continuando em vigor as demais es-
tipulações contratuais (fls. 3-4).

10. Em razão disso, solicita a DI.,
visão do Material através do Sr.
Secretário da Recelta Federal, pare-
cer desta Procuradoria a respeito da

"legalidade de aceitação dos
novos preços após decorrido o
prazo de vigência de cada con-
trato, e indcpendente do término
da prorrogação já em curso, cru
reinais ao Primeiro dos já aludi-
dos atos" (fie. 1-2).

11, Parte, porém, trouêle órgão de
U231 equivoco, urna. vez que aqueles
dois contratos estavam e continuam
em pleno vigor, pala par (taça de
saa clausula terceira, o seu prazo
de vigência era de um ano, a contar
da atestação a que se refere o 1 29
da sua cláusula 1, ficanda tal pra-
zo, ex vi da sua ellsula 4s,

"automaticamente prorrogado
por sucessivos períodos de um
(1) ano, com Vidas as suas cláu-
sulas e candisk-s,. salvo se- date
contrato feta denunciado, medi-
ante annunieação escrita por
qualquer das partes cone antece-
dência de ne mínimo, sessenta
(60) dias da data de vencimento•
de cada período".

12. Ora, no casa 'vertente, cama foi
salientado no item 3 dêste parecer,
ambos os contratas em questão se en-
contram era plena vigor, sendo o seu
preço inalterável, não só por torça
do 1 29 da sua cláusula 6s, no perío-
do da sua vigência como pelo prin»
cipio da intangibilidadaa do pactuado.

13. Assim, é' bem de ver que, quer
se adote a corrente doutrinária que
admite e.Sa o contrato f'gura da teo-
ria geral do direito, aceitando, a par
doe contratos de Direito Público, era»
tre o particular e a Administração, de
vínculo flexível e madifiCável unila-
teralmente, mas tão-só por aquela, no
superior interesse público que sem-
pre se supatpõe SA Individual, tam-
bém os contratos de Direito Priva-

do de vinculo rígido, quer sã se acei-
te aposta, Cue sustenta serem tais
contratos sempae de direito cannan,
argumentando que outra não é a 5°-
1110a do nosso ordenamento Juríd i-
co (Código de Contabilidade Falais:ar
Lei 4.S55, de 28,1.22 e em
cultua o art. 785 'do seu Regularnera.
to, baixada peio Dec. n9 15.703 de
8.11.22), a ve'4adei é serem unõâni-
Mas todos os tratad'stas em assava.
asa- que o contrata da leo:não da coi-
sas, em que é locatária a Administra-
ção e locador o particular, é sempre
regido pelo Direito Civil, ficando su-
jeito às suas normas e princípios (Os-
waldo Aranha Bandeira de Mello,
Princs. Gers. de Dir, Adm. Rio —
969; José Cretella Jr. — D:r. Adm,
Bras., S. Paulo — 961, v. III p.
261 e sega ; 'João de Mello Machado,
Teor. Jur. do Cont. Adm., Coimbra
— s/d; Orlando Gomes, contratos,
Rio 959, p. 37 e segs.; Plata° Virga,
I contr. della publ. anum. Palermo
— 960; Manuel , Maria Diez, Der.
Adm., v. III, B. Aires 967, p. 171;
Manuel de oliveira Franco Sobrinho,
Estudos de,Dir. públ. Rio aa 966, p.
33 e segs.)

14. Face a êsses princípios é pois,
inquestionável aro. ...no contra a von.,
tade faz lei entre as partes que se
adote a teoria francesa," que postula
uma verdadeira autonomia da vela'
ção individual, in,erenM à ela e não
'derivada de qualquer férea ex-
terna, quer' se adote a
lana thcarie" aleme, segundo a qual
a fôrça da vontade deriva do Direi-
to objetivo concluindo por uma he-
teronomia .volitiva, • ou, pelo menos,
pelo caráter aelativo daquela autono-
mia (Francisco Bonet Ramón Der
Civ. t, I Barcelbna — 948 — página
235 e segs.).

15. Per isso mesmo o vinculo por
êle formado, como, ensinam todos os
tratadistas, ê insuacetivel de altera-
ção pelo prazo de sua vigência, seja
em virtude de lei. conseqüente res-
salvadas as excepcionais, de Ordem
pública, seja por manifestação uni-
lateral de unia das partes:

"As cláuvilas contratuais entre
a Administração Pública e os
particulares não podem ser al-
teradas livremente por uma das
partes, salvo tardo legal anterior
que assim disponha como pe-
culiar ao tipo' de contrato e nos
seus estritos termos legais ou
acendo de vontades, previsto no
próprio contrato, ou em iristrii-
mento preliminar e ao qual as
Partes aderiram" (Bandeira. de
Mello ob. cit., p. 813; Melo
Machado, 	 ob. cit.).	 •

16. E, por importar todo contrato
em uma recíproca restrição à liber-
dade, e de conseguinte, necessaria-
mente em propórçao equalitária, são
vedadas quaisquer cláusulas que dei-
xem uma parte à . mercê da outra, o
que exige sejam • as obrigações delas
prèviamente determinadas ou ao
menos, objetivamenaa determináveis,
para obstar se vinculem de forma
imprevisível, obstando o abuso do po-
der econám.?o e 'o enriquecimento
ilícito na polifacetada configuração
das suas manifestações (Mallo Ma-
chado, p. 225 e segs ).

17. Dal o asseverar-se que o con-
trato faz lei entre as partes, sendo
intangível por qualquer delas, nulas
sendo de pleno direito quaisquer es-
tipulações que por qualquer forma,
tentarem a sua: reforma unilateral
procurarem deixar uma das partes
au arbítrio da outra (Mello Macha-
do, cb. cit., passini: Orlando Gomes,
Contratos _Rio — 959 pág. 37 e se-
guintes.

18. Ora issoaé precisamente o que
ocorre no caso vertente, •em que a
Xerox pretenda jungir, ene piano
curso do contrata a Admanistração
ao seu arbítrio, sujeitando-a aos pa-
ços que lhe quiser impor, sob pena
de rescisão contratual, em detrimen-

Meca
19. A ilicitude dessa imposiaão rem

sulta, aliás, claramente dos seus tér.,
moa. Quando muito o que poderá fa-
zer a locadora é usar ao fim' do vt..
gente prazo do contrato, da facul-
dade de rescindi-lo, que lhe coaa
fere a cláusula 4* do mesmo -sob
a alternativa de alteração dos

stérmos dai para o futuro, propondo
Inclusive raajortoção e reajuste pea

riódico do aluguel das- copiadoras e
do preço dos materiais glie fornecer(
mas de acendo cem um critério oba
/ativo, e nunca a seu talante.

20. E', assim, portanto de negara
se a exigência da Xerox por frontais
mente contrária à Lei e ao Direito

que a persistência na mesma pOderf
fazendo-a sentir as conseqüências

dar lugar.
tste é o nosso parecer. M.
Procuradoria da Fazenda Nacional

no Estado da Guanabara, em 11 da
abril de 1969. — Ney de Castilhos
Ferreira Procurador da Fazenda Na-
cional.

SUhscrevo, integralmente, as con-
siderações e conclusões do parecer do
ilustre Procurador Dr. Ney dó Cas-
tilhos•Ferreira.

Rei:nu:me o processo ao Senhor
Secretarie da Receita Federal.

Procuradoria da Fazenda Nacional
no Estado da Guanabara em 14 de
abril de 1969. — Cid Heráclito
Queiroz, Procurador-Chefe.

Retificação	 •
No Diário Oficial de 9 de abril de

1969, página 9.008, 2.9 colma; 35.!
linha.

Onde se lé: de 1968

Lela-se: de 1968

Página 9.006, 29 coluna 479 linha.,
Onde se lê: da Divida Ativa da

União
Lela-se: da Divida Ativa da Unlãof
Página 9.008, 3.4 coluna . 44.0 linha
Onde se lé: para arquibamento
Dela-se: para arquivamento

Conselho de Política Aduaneira
PROCESSO DESPACHADO PELO

SENHOR MINISTRO
Em 24 de abril de 1969

M.F. S.C. 37.610-69 — Corapa.
nilia Mineira de Alumínio — ALCO..
MINAS — Homologo a Resolução nú-
mero 656,- de 17 de abril de 1969, do
Conselho de Política Aduaneira. Pu-.
blique-se, juntamente coso a Resolua
ção e restitua-se ao Conselho.

RESOLUÇAO N9 656
O Conselho de Politica Aduaneira,

no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 19, item I, e na forma do ar-
tigo 09 do Decreto número 62.897, de
25 de junho de 1958, que regulamen»
tou o artigo 14 do Decreto-lei n9 37,
de 18 de novembro de 1966, resolve:

Art. 19 Conceder isenção do impôs»
to de importação para os equipdmen»
tos, máquinas, estruturas, aparelhas;
Instrumentos; ferramentas; utensílios;
suas pareS acessórios e sobressiklentes
e demais bens de Capital, inclusive o
equipamento de transporte e as tintas
e respectivos diluentes especiais para
pristeção de elementos metálicos destL
nados à mineração de bauxita e à ins-
talação de uma fábrica de alumiara
ern Poços de Caldas (MG), pela Com-
panhia Mineira de Alumínio — ALM.
MTNASa e compreendidos no projeto
aprovado pelas Resoluções de número
30-66 e 43-67 do Grupo Executivo das
Indústrias Metalúrgicos (GEIAltEr).
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ída Comissão de Desenvolvimento In-
• dustrial do Ministério da Indústria e
' do Comércio.

i
. Parágrafo único. A isenção prevista
ateste artigo não abrange os bens cOn-
aideradbs de insumo nem se aplica aos
bens com similar nacional, apurado na

-

ArI da	 :2.527
	  —

Executivo das Indústrias aleta'aireicas
pa,ra a implyantação do projelo.

Rio de Janeiro, 17 de abril de ene.
_... Joaquim Ferreira Mangza,
dente.
(N9 1.22.1.E	 23.4.69 — ?Cr$ 23,C9)

forma do artigo 20 e seu parágrafo
único do Decreto n9 61.574, etn 20 de-
outubro de 1967.

Art. 29 A aplicação da isenção pela
autoridade fiscal competente far-se-á
mediante declaração expressa do GEI-
MET, para cada importação, de que

o material está previsto no projeto
aprovado e atenea as condições esta..
belecidas nesta Resolução.

Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União e terá vigên-
cia no prazo estabelecido pelo Grupo

1Credor Procedência da Divida Periedo
Importância

.nerf

Processo

Indenização da despesa efetuada
com u'anspoW de bagagem

Telegramas ofiicais expedidos peloi
Gabineta do Ministro

Fornecimento de energia elétrica 1
Alfândega de Santos

Fornecimento de energia .elétrica à'
Exatoria Federal de Ararauma

'Telegramas ' oficiais expedidos pe'o,
DePartamento do Impô,sto dei
Renda

Prestação de serviços telefônicos alai
Conselho de Política Aduaneira

Prest:feão de serviços telefônicos
Gabinete do Ministro --

prestação de serviços telefônicos à
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Fornecimento de energia elétrica ao
Edifício do Ministério da Fazenda

Fornecimento de gás ao Edifício do
Ministerio da Fazenda

FornecimentO de luz elétrica ao Edi-
fício co Ministério da Fazenda I

PreStação de serviços telefônicos- à
Divisão de Obras

janeiro de 1957

julho a agôsto de 1934

março a dezembro de 1965

agosto e outubro 'a dezembro de 19,35

abril a niaio de 1964

novinbro e dezembro	 1997

agôsto de 1.967

julho a setembro de 1965

.agôsto a dezembro de 1967

setembro e dezembro de 1967

seten bro e dezembro de 1967

setembro de 1907

—
Sociedade Anônima do Gás do Rio"

Companhia Telefônica Brasileira

Companhia Telefônica Brasileira

Companhia Telefônica Brasileira'

de Janeiro

PORTARIAS DE 23 DE ABRIL
DE 1969

O Secretário da Reéeita Federal, no
17so de suas atribuições legais, resolve

N9 475 — Determinar que viaje,
?via aérea, no trajeto Rio-Curitiba
Pr-Rio, a fim de participar da ação
fiscal especial relacionada com a ati-
eiação da receita e com as declarações
de rendimentos, na 99 Região Fiscal,
10 Agente Fiscal do Impôsto de Renda

,L SECRETARIA DA
— Frederico Guilherme Jaeger, ma-
trícula n9 2.292.908.,

Outrossim, e com fundamento no
art. 135 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, concede ao referido
servidor, 2$ diárias, arbitrando-as no
valor unítário de NCr$ 35,28, de
acôrdo com os Decretos na. 52.388,

RECIEITA FEDERAL
de 29 de agee.sto de 1963 e 62.461, de
25 de março de 1968.

N9 476 — Expedir a presente Por-
taria, para declarar excluído da inci-
dência da de n9 SRF-472, de 18 de
abril de 1969, o nome de Jorge Dias
Romero, e incluído, com idênticas
atribuições, o nome de Sandoval José
dos Santos, matrícula n.9 2.292.389
ocupante do cargo de nível 17-D, da

Série de Classes de Agente 'F'iscal do
Impôsto de Renda.

Outrossim, e com fundamento na
art. 135 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, concede-lhe 20 diá-
rias, arbitrando-as no valor unitário
de Ner$ 35,28, de acôrdo com os Do-
eretos ns. 52.388, de 29 de agósto
1963 e 62.461, de 25 de março de 19:l8.
— Antonio Amilcar de Oliveira Dfma,
Secretário da Receita Federal.

O Diretor-Geral da Fazenda Nacional, tendo em vista a delegação de competência que lhe
5-2-1961, publicada no Diário Oficial da mesma data, reconhece as dividas a que se relerem os
Com O parecer e classificação da Divisão do Material..

foi outargada pela Portaria nv
processes enumerados na relação

GM-BR-33, de
infra, de acôrur,

Otávio de Castro Souza

The Wertern 'Telegraph Company
Limited

Cdade de Santos — Serviços de Ele-
tricidade e Gás ,S.A.

Centro Fluminense de Eletricidade
S.A. (C E F E)

The Western Telegraph Company
Limited.

Companhia Telefônica Brasileira

Companhia Telefônica Brasileira

Companhia Telefônica Minas Gerais

Light -- Serviços cie Eletricidade S.A.

Sociedade Anônima do Gás do Rio
de Janeiro

Sociedade Anônima do Gás do Rio
de Janeiro

Companhia Telefónica Brasileira

Companhia Telefônica Brasileira

Compalitia Telefônica Brasileira

Coniparihia Telefônica Brasileira

Companhia Telefônica Brasileira

0,87	 Companhia Telefónica B asileira

Fornecimento de luz elétrida à Alfân-
dega do Rio de Janeiro

Prestação de serviços telefônicos à
Diretoria da Despesa Pública

Prestação de serVços telefônicos à
Contadoria Geral da República

Prestação de serviços telefônicos à
Alfàndega de Niteroi — R.J.

Prestação de serviços teletôdeos à Novembro
Altánoega de Niteroi — R.J.

Prestação de serviços telefônicos à
Alfândega de Niteroi — R.J.

Prestação de serviços telefônicos ao
Gabinete do Ministro e Adminis-
tração dc Edifíc io da Fazenda

Prestaçã, . de- serviços telefônicos ao
Conse.iho Nacimal de EcJnom a •Miam,

Prescaçâo de serviços à.!
Delega-ia Regional do Ineppsto dei
Renaa da Guanatfara,

817.018-57

55. 798-64

122.016-66

137.967-66

23.721-67

232.822-67

	

235.907-67	 •

401.858-87

7.802-68

7.803-68

7.804-68

13.184-68

18.744-68

89.111-68

39.121-68

103.137-68

106.139-68

106.140-68

215.613-67

27.107-68

	

82 . 445-68

	

1

• 7,50

567,55

7.830,45

25,34

47,11
1

318,81

692,95

122,32

24.531,21

1.065,45

39 . 539,70

6,54

1.085,73

14,78

53,93

38,50

48,63

117,37

619,21

272,83

de 1967

dezembro de là97

outubro de 1997

outubro do 1967

setetnb.o de 1967

Dezembro de 1967

Abril, maio e junho de 1957

Novembro e dezembro de 1197.

Dezembro d, 1937
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grocesse
	

Importância	 Credor
	 Iriceedência da Divida

	 Período
1\TCr$

82.446-68	 0,23	 Ccmpanhia Telefônica Brasileira	 Pres'. toe	 serviços telefônicos à' Dezembro de 1967
Cona:.a.ao de Orçamento

d.447-68	 0,53	 Companhia Telefônica Brasileira	 PrLst . at . ão de serviços telefonicos	 Dezembro de 1967
Recet,zoor la Federal do Estado da.
Clual.abara

82.468-68	 443,01	 Ccmpanlia Telefônica Brasileira	 Prestaçí.J de serviços telefônicos ao	 Dezembro de 1967
Gabinete. do Ministro

82.448-68	 1,11	 Companhia Telefônica Brasileira	 Prestação de serviços telefônicos ao	 Dezembro de 1967
Conselho de Terras da União

82.449-68	 0,28	 Compartia Telefônica Brasileira prestaeao de serviços telefinicos 	 Dezembro d3 1967
Conselho de Contribuintes

82.452-68	 0,72	 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos ao
Depar,amento	 do	 Impôsto

Dezembro da 1967

Remia

82.453-68	 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos à'
Receb,idoria Federal no Estado da

Dezembro de 1967

Guanabara

82.455-68	 43,12	 Companhia Telefônica Brasileira Prestaçãa de serviços telefônicos ao
Departamento Federal de Compras

Dezembro de 1987

82.456-68	 2,57	 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de	 servços telefônicos à
Divisila de Obras.

Dezembro de 1967

02.457-68	 53,53 Companhia Telefônica Brasileira Prestação	 de	 serviços	 telefônicos
prestador ao Serviço do Patrimônio
da Uniao

Dezembro de 1987

•

82.458-68	 .	 0,11 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos à
procuradoria	 Geral da Fazenda

Dezembro de 1967

Públisea

82.459-88	 • 232,05 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos à
Direção Geral da Fazenda Nacio-
nal

Dezembro de 1967

82.480-88	 4,29 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos à
Divtaão Co Material Dezembro de 1967

82.461-88	 0,35 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos ao
Serviço de Fiscalização Aduaneira Dezembro de 1967

82.483-68	 0,35 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos ao
Serviço de Estatística Econômica,
e Financeira

Dezembro de 1967 •

82.487-88	 125,17
/

Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos à
Delegacia Regional do Impôsto de Dezembro de 1967

Rent:a na Guanabara .

163.724-63	 25,52 Companhia Telefônica de Minas Ge-
raisl

Prestacão de serviços telefônicos a.
diversas Coletorias em Minas Ge-
rais

1 9 e outubro a 31 de dezembro 1983

139.532-68	 8,78 Companhia	 Brasileira	 de Energia Fornecimento de energia à Coletoria, agósto ele 1965
Elétrica	 Federai de Petrópolls

•	 487.072-80	 9,38 Estrada de Ferro Central do Brasil Fornecimento ele transporte a ser- Dezerribto de 1965
vidores da Exatoria Federal 	 de
rova Lima

217.260-88	 87,09 Companhia Telefônica Brasileira Prestação de serviços telefônicos à	 junho a dezembro de 1962
Delegacia Fiscal no Estado do Rio

l04.94-68	 8,73 Réde Ferroviária Federal S.A. (RO-
de F. do Nordeste)

Fornecimento ele transporte a ser-, feveroirc 1963
viciares de Coletoria.s Federais em
Perrumbuco

C.07.168-87	 6,29 Rêde	 Ferroviária	 Federal	 g.A.
(E.F.C.B.)

Fornecimento de transporte a servi-
dores da Delegacia Fiscal em São'

abril 1964.

Paulo

303.471-05	 22,04 Companhia Telefônica da Borda do
Campo

Prestação de serviços telefônicos à, janeiro de 1968
Exat orla Federal em São Caetano
do Sul em São Paulo

J03.472-88	 89,12 Companhia Telefônica da Borda do Prestaçjo de serviços telefônicos às' setembro e outubro de 1968
Campo Exatovias de São Caetano do Sull

e St° André em São Paulo

414.019-88	 0,74 São Paulo Light S.A. Serviços de Fornecimento de energia elétrica .à outubro 1962
Eletricidade M.R. Alfândega de São Sebastial

Companhia Telefónica da Borda do Prestae,n0 de serviços à Ias, do 1m-1
7.145-68	 22,18 Campo pôsto de Renda em St9 André -- março a dezembro de 1962

k.
São Paulo

19.280-68	 844,99 Departamento Financeiro da 	 Prestação de serviços de esgotamen- de 19 de julho a 30 de setembro de
SURSAN to.1967
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Superintendência Regional -
2? Região

PORTARIA DE 8 DE ABRIL
DE 1969

, O Superintendente Regional da
Receita Federal - 28 Região Fiscal,
neauso de suas atribuições legais e
de ,acôrdo com o artigo 58, do Re-
gimento da Secretaria da Receita
Federal, baixado com a Portaria Mi-
nistério n9 GB-18, de 23 de janeiro
de 1969, resolve designar:

149 95 - Hibernom Fontes da
Matrícula n9 1.949.854, ocupante

do cargo da série de classes de Exa-
tor Federal, nível 14-33. da Parte Per-
manente do Quadro do Pessoal do
Ministério da Fazenda, para exercer
a função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe do Pôsto da Receita Federal
de Altamira (Estado do Pr), Qua-
dro VI, de que trata o Decreto nú-
mero 64.041, de 31 de janeiro de 1969.

PORTARIAS DE 10 DE ABRIL
DE 1969

Superintendência Regional da
Receita Eederal da 4 Região

Pernambuco
Retificação

No ' Diário Oficial de 25.3.69 -- pá-
gina 2.565 - 2.o coluna, Portaria
n.9 98.

Onde se lê: ... Designar Hami de
Assis Arnaud

Leia-se: ...Designar Hamlet de As.
eis Arnaud...

Datilógrafo, níval 7.A, do Q. P.
dáte Ministério, da função gratifica.
da, símbolo 4.F, de Chefe da Seão
de Tarefas Auxiliares , do Núcleo
gional de Informações Econômico-
Fiscais, desta SuperintendênCid.

NO 202 --Designar Anacleto Bor-
ges, matrícula n9 1.553.625, Datiló,
grafo, nível 7.A • do Q. ,P. dêste
nistério, para exercer a função gra-
tificada, símboarik 4.F, de Chefe da
Seção de Tarefas Auxiliares da DL.
visão de Fiscalização d,esta Superin-
tendência.

NO 203 - Designar Hilda Moura
de Bastiani, matricula no 1.590.490,
Escriturário, nível 10.B, do Q.P. dês-
te Ministério, para exercer a função
gratificada, símbolo 4-P, de Chefe' da
Seção de Tarefas Auxiliares do Nú-
cleo Regional de Informações Eco-
ilômicO,Fiscais, desta Suparintendên_
cia.	 -

II -- Declarar que as 'designações
foram feitas de acôrdo com o Quadro
II que acompanha o Decreto número
64.041, de 31 de janeiro de 1969 com
a ressalva constante do art. 86 do
supracitado Regimento. - Antenor
de Barros Leite Filho, Supsaintan-
dente.

3g inspetoria --- Guanabara
PORTARIAS DE 18 DE ABRIL

DE 1969
O Inspetor da 3o Inspetoria da Re-

ceita Federal na Guanabara ( Cen-
tro), no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 69, do Regimento da
Secretaria da Receita Federal, apro-
vado pela Portaria Ministerial GB-
18, de 23 de janeiro de 1969, resolve:

NO 99 - Designar a Oficial de
Administração, nível 14-B, matricula
no 1.188.624, Eneida dos Santos Va-
bo, para exercer a função gratifica-
da símbolo 6-F de Encarregada de
Turma de Contrôle de Processos, da
Seção de Fiscalização, desta Inspe-
toria.

N9 100 - Designar a Oficial de
Administração, nível 12, matricula
no 1.188.575, Léa de R'reitas
para exercer a função gratificada
símbolo 6-P, de Encarregada de Tur-
ma de Contrôle de Programas da Se-
ção de Fiscalização e Grupos de Fis-
calização, desta Inspetoria.

N9 101 -Designar a Oficial de
Administração, nivel 16, matrícula
no 1.182.651, Laura Ferreira Ramos,
para exercer a- função gratificada
símbolo 6-F, de Encarregada da Tur-
ma de Serviços Gerais, da Seção de
Arrecadação, desta Inspetoria.

NO 102 - Designar o Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, matrícula núme-
ro 1.522.777, Affonso de Oliveira
Bastos, para exercer a função grati-
ficada símbolo 6-F, .de Encarregado
da Turma de Recepção, da Seção de
Arrecadação, desta Inspetoria.

No 103 - Designar o (Oficial de
Administração, nível 16, matricula
no 1.188.164, Elias Chedid, ,para
exercer a função gratificada símbolo
6-F, •de Encarregado da Turma de
Preparo e Julgamento da Seção de
Tributação, desta Inspetoria.

NO 104 Designar a Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, matrícula'núme-
ro 2.005.329, Ereny Maria de Azeve-
do, para exercer a função gratifica-
da símbolo 6-F, de Encarregada da
Turma de Serviços Gerais, da Se9ão
de Tributação, desta Inspetoria.

N9 105 - Designar a Escriturária,
nível 10, matricula no 1.112.107, Rita
Silvia Nogueira, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 6-F, de En-=
carregada da Turma de Investiga-
ções e Informações da Seção de In-
formações Económico Fiscais, desta
Inspetoria.

N9 106 - Designar a Técnica Au-
xiliar de Mecanizaç:7o, nível 11, ma-
trícula n9 1.189.460, Maria de Lour-
des Werner, para exercer a função
gratificada símbolo 6-F, de Encane-
gada da Turma de Inscrição da Se-

ção de Informações. Econômico Fiz-
,cais, desta Inspetoria.

NO 107 - Designar o Oficial de
Administração, nível 16, matrícula
n9 1.181.424, Pedro Monteiro de Al-
meida Neto, para exercer a função
gratificada símbolo 6-F, de Encarre-
gado da Turma. de Pessoal da Seção
de Administração, desta Inspetoria.

NO 108 - Designar ó Oficial/ de
Administração, nível 14, Matrícula
no 1.748.621, Antonio Rodrigues
Araújo Neto, para exercer a função
gratificada símbolo 6-P de Encarre-
gado da Turma de Serviços Gerais,
da Seção de Administração, desta
Inspetoria.

NO 109 - Designar a Restauradora
de Livros, nível 9, matricula núme-
ro 1.577.886, Nair Barros Corrêa,
para exercer a função gratificada
símbolo 6-F, de Encarregada da Tur-
ma de Material da Seção de Admi-
nistração, desta Inspetoria. - Esta-
vam Augusto Lopes Gonçalves, Ins-
petor.

6g Inspetoria - Guanabara
PORTARIA DE ABRIL DE 1969
O Inspetor da Receita Federal no

Estado da Guanabara, da 6? Inspeto-
ria - Sede 12? Região Administra-
tiva (Meier), no uso de suas atribui-
ções, resolve:

No 40 - Retificar a Portaria I.R.F.
no 33, de 2 de abril de 1969, publi-
cada no Diário Oficial de 14 seguinte
para declarar que Nadir Pereira Mar-
ques Leitão, mat. n 9 1.188.213, é
ocupante-do cargo da série de classes
de Escriturário, nível 10-B, e não
como constou na Portaria de desig-
nação acd(ina mencionada. - Arrnindo
Ramos de O liveira, Ia_

Delegacia em Florianópolis
Santa catarina

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL -
DE 1939

O Delegado da Receita Pedera. em
Florianópolis, no uso de suas atribui-
ções e de acordo com o -que dispõe
o artigo 59, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal apro-
vado pela Portaria n9 GB-18, de 23 de
janeiro de 1969, do Ministro de Esta-
do da Fazenda, resolve:

N9 33- Designar a Escrevente Da..
tilógrafa, nível 7; Maria da Concei..
ção Oliveira, matricula n9 2.031.790.
para exercer a função gratificada
símbolo 6-F, de Encarregada da Tur-
ma de Pessoal e Material da Seção de
Administração da Delegacia da Re_
ceita Federal em Florianópolis, apro.
varia pela Portaria n9 147, de 9 de
abril do corrente ano, da Superinten-
dência Regional da Receita Federal da
93 Região Fiscal.

2. A presente designação é em ca-
ráter provisório, em conformidade com
o disposto no artigo 86 do Regimento
da Secretaria da Receita Federal.

NO 39 - Designar a Auxiliar de Exa-
tora, nível 11 Doroti Oliveira Amo..
rim, matrícula no 1.725.232 para exer-
cer a função gratificada símbolo 6-F.
de Encarregada da Turma de Arquivo
e Depósito da Seçáo de Administração
da Delegacia da Receita Federal em
Florianópolis aprovada pela Portaria
n: 147. de 9 do abril do corrente ano,
da Simerintendênria Peadonal da Re-
ceita Federal da 9° Região Fincai.

2. A presente designação é em ca-
ráter provisório, em conformidade com
o disposto no artigo 86 do Regimento
da Secretaria da Receita Federal.

No 40 - Designar a Oficiala de Ad.
ministração nível 12, Júlia Cascaea
Pereira, matrícula n9 /.07'7.075; para
exercer a função gratificada, símbolo
6.2, de Encarregada da Turma de

Dozezw-,tação e Protocolo da Seção
da Administração da Delegania da Re,
afeita Federal em Florianópolis, apro-
vada pela Portaria n9 147, de 9 de abril
do corrente ano, da Superintendtncia
Regional da Receita Federal da 93 Re-
gião Fiscal.

2. A presente designação é em coxa..
ter provisório, em conformidade com
o disposto no artigo 86 do Regimento
da Secretaria da Receita Federal.

No 41 - Designar o Escrevente Da-
tilógrafo, nível 7, Armando Luiz Teu.
bis de Andrade, matricula n9 1.032.412
para exercer a função gartificada,
símbolo 6-F, de Encarregado da Tur-
ma de Revisão, Restituição e Contrô,
/e de declamações da Seção de Tri-
butação da Delegacia da Receita Fe.
deral em Florianópolis aprovada pela
Portaria no 147, de 9 de abril do cor-
rente ano, da Superintendênala Regio-
nal da Receita Federal dá 9 0 Rzarião

2. A presente designação é em ca-
ráter provisório, em conformidade coai
o disposto no artigo 86 do Regirnen'o
da Secretaria da Receita Federal.

N9 42 - Designar o Escrevente Da.,
tilógraf o nível 7, Nilton Waidemar
da 'Silva, matrícula n o 1.522.790 tiara
exercer a função gratificada símbolo
6-17; de Encarregado da Turma de
Preparo e Julgamento - Pessoa; Fí-
sicas e Jurídicas da Seção de Tr.tal-
tação da Delegacia da Receita Federal
cri Florianópolis aprovada pla Por.
lana no 147, de ó de abril do correnta
ano da Superintendência Re g ional da
Receita Federal da 9? Regido

2. A presente designação é em ra-
rade' provisório, em conformidade com
o disposto no artigo 86 do Regimento
da Secretaria da Receita Federal.

N9 43 - Deignar d Fiel do Teceu.
r0 nível 17, Daamar Oliveira Silva,
matricula n9 1.739.400, para exercer
a função gratificada, símbolo -6-F; dei
Encarregado da Zurma de Contrôle da
Arrecadadãa e Lançamento da S.c,io
de Arracadacão da Dalearaaa da Re-
ceita Federal em Florianópolis apro:',
vada nela Portaria n.9 147, de 9 de
abril do corrente ano, da Superinten-
dência Regional da Receita Fed:ral
da 90 Região Fisçal.

' 2. A presente designação é em ca-
ráter provisório, em conformidade com
o disposto no artigo 86 do Regimento
da Secretaria da' Receita Federal.

NO 44 - Designar o Exator, nível
14, Plácido Zacchi, matricula núme-
ro 1.724.896, para exercer á -função
gratificada símbolo 6-F, de Encane-
gado da Turma da Receita da Sacão
de Arrecadação da Delegacia da Re-
ceita Federal em Florianópolis, apro-
vada pela Portaria ho 147, de 9 de
abril doa corrente ano, da Superin-
tendência Regaonal da Receita Federal
da 90 Região Fiscal.

2. A presente designação é em ca-
ráter provisório, em, conformidade
com o disposto no artigo 86 do Regi,.,
mento da Secretaria da Receita Fe.
deral.

NO . 45 - Designar a Escrevente
Datilógrafa nível 7, Hcrondina Sil.
iva, matricula n9 1.029.817, para min..
cer a função gratificada, • simbblo 6 El
de Encarreazda da Turma de Déb tas,
Processos Fiscais e Parcelamento da
Seção de Arrecadação da Delegacia
da Receita Federal em Florianópolis,
aprovada pela Portaria n r 147, de 9
de abril do corrente ano, da Supa-
rintendencia Regional' da Receita aPea
anatai da 93. Região Fiscal.

2. A presente designação é em ca-
ráter provisório, eia conformidade
com o diaposto no artigo 86 do Redia
mento da Secretaria da Receita Fe-
deral.

N9 46 - Designar a Escriturária,
nivel 10, Maria da °landa L'ina, ma-
tricula n9 1.991.438 para adunar a
função gratificada, símbolo 6.F, de

-
N9 98 - Raimundo de Goes e Cas-

tro, matrícula n9 1.373.340, ocupante
do cargo da série de classes de Exa-
tor Federal, nível 15, da Parte Per-
Manente do Quadro do Pessoal do
Ministério da Fazenda, para exercer
a função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe do Pôsto da Receita Federal

▪ em Xapuri (Estado do Acre), Qua-
dro VI de que trata o eereto núme-
ro 64.041, de 31 de janeiro de 1969.

N9 99 - Joel Pessoa de Araujo,
matrícula n9 1.989.989, ocupante do
Cargo da série de classes de Auxiliai
de Exatoria, nível 8-B, da Parte Per-
manente do Quadro do Pessoal do
Ministério da Fazenda, para exercer
a função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe do Pôsto da Receita Federal
era Sena 1VIadureira, "(Estado do
„Acre), Quadro VI de que trata o De-
creto número 64.041, de 31 de janei-
ro de 1969.

Superintendência Regional --
30a Região - Pôrto Alegre

PORTARIA DE 16 DE ABRIL
DE 1969

O Superintendente Regional da Re-
Celta Federal na 10o Região em Pôrto
Alegre, RS, usando da . atribuição que
lhe confere o art. 59 do Regimento
aprovado pela Portaria no GB-18 de
23 de janeiro de 1969, do Ministro de
Estado da Fazenda, resolve:

NO 194 - Dispensar, a pedido, Ma-
ria Gonçalves da Costa, ocupante do
cargo, de nível 16.E • da série de clas-
ses de Agente Fiscal de Rendaa In-
ternas, do Q. P. dêste Ministério da
função gratificada, símbolo 4.P de
Chefe "da Seção de Tarefas Auxilia-
res, da Divisão de Fiscalização desta
Superintendência. - Antenor
Barros Leite Filho, Superintendente.

PORTARIAS DE 17 DE, ABRIL
DE 1969

O Superintendente da Receia Fe.
deral na 10o Região em Pôrto Alegre,
RS, usando da atribuição que ' lhe
confere o art. 58, do Regimento
aprovado pela Portaria n9 GB-18 de
23 de janeiro de 1969, do Ministro de
Estado da Fazenda, resolve:

NO 201 - Conceder dispensa a Ana-
- cacto Borges, matrícula n9 1.553.625,

spetor.
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,
egada da Turma de Orienta-

Fiscalização da Seção de Fia-
ção da Delegacia da Receita
ai em Florianópolis, aprovada
Portaria n7 147, de 9 de abril
Tente ano, da Superinteiadêncla
nal da Receita Federal da fia

Pascal.,
presente, designação é em ca-
provisório, s' em conforeelderle
disposto no artigo 88 do Reei.
da Secretaria da Receita Fe..

47 - Designar o Pecrevente Da-
to, nivel 7, Mário da Silva
eben, matricula n9 1.962.853,

exercer a função gratificada,
lo 8.F, de Encarregado da Tur-
a Çontrôle e Avaliação da Fie.
ção da Seção de Fiscalização da
acta da Receita Federal em Pio-
polis, aprovada • pela Portaria
7, de 9 de abril do corrente ano,
perintendêncla Regional da Re-
Federal da 99 Região Fiscal.

presente designação é em ca-
provisório, em conformidade
disposto no artigo 86 do Regi.
da Secretaria da Receita Fe.

48 - Designar, o Oficial de Ad-
tração, nivel 14, atilma Pereira
, matricula n7 1.296.471, para
3a função gratificada, símbo-
, de Encarregada da Turma de
tro do Núcleo de Informações
mico-Fiscais da DeRegacia da

ta Federal em Florianópolis,
ada" pela Portaria n7 161,' de 18
ril do corrente ano, da Supee
dência Regional da Receita Fe.
da 91 Região Fiscal.

presente designação é em ca'
provisório, em conformidade
disposto no artigo 88 do Rega.
da Secretaria da Receita Fe.

49 - Designar o Auxiliar de
ria, nivel 9, Zeni Lenine Linha-
matricula W 1.960.234, para
3a função gratificada, simbolo
de • Encarregado da Turma de
ação Estatística do Núcleo de
ações Econômico-Fiscais da

aéia da Remita Federal em Fio..
polis; aprovada pela Portaria
, de 18 de abril do corrente ano,
perintendencia Regional da Ra.
Federal da 99 Região Fiscal.

presente designação é em ca-
provisório, em conformidade
disposto no artigo 86 do Regi-
da Secretaria da Receita Fe.
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presente designação é em ca.
provisório, em conformidade

Com. disposto no artigo 86 do Regi..
da Recretarla`da Receita Fe.

Tema
Na 1 - Designar a Escrevente Da-

til . nível 7, Alma Silva Bota
loa, etatrioula 117 9.034.435, para

3 a função de Substituta do
frade da' Turma de Pessoal e
1 da Seção de Administração,

legacia da Receita Federal em
ore nõpolis.	 •

' 2.	 presente designação é em cre-
rá provisório, em conformidade
bom disposto no artigo 88 do Regi.
¡rent da Secretarie. da Receita Pe.

Na 52 - Designar a• Agregada F.5,
Canana Silva, matricula na,.

1.385.492, para exercer a fura
Substituta do Encarregado da
de Arquivo e Depósito da Se-

ção	 Administração, da Delegada
ta Federal em Florianópolis.,

ax presente designação é em ca-
taevisório, em caatbaredeade

com o disposto no artigo 86 do Regi.
mento da. Secretaria da Receita Fe.
dera!,

N9 53 - Designar a E,criturária,
nível 10, Maria do Carmo Cabral

matricula ra 1.187.768. para
exercei a função de Substituta do
Encarregatio da Turma de Preparo e
Julgamento - Pesaras -Físicas e Jua.
rSdraa da Seção de 'Tributação, da
• egacia da Receita Federal em Flo-
rianópolis.	 •	 •

2. A presente designação a em eia
ráter pecrvisario, em, conformidade
com o disposto no artigo 86 do Regi..
mento da Secretaria da -Receita Pé.
demi.	 .

NO 54 .j Designar a Escrevente De-
itillógrafo‘ 'nível 7, Jannete Rimam)
Oliveira matricule W 2.034.276, ta.
m exercer a função de Substituta. do
Encarregado da Turma de Revisai?,
Restituição e' Contrôle de Declaraçõee
da Seção de Tributação, da Delegacia
da Receita Federal em Florianópolis.

2. A presente designação á em ca
reter provisório, em, conformidade

•com o disposto no artigo a86 do Regi,.
meato da Secretaria da Receita Fe.
decai.

N9 55 - Designar o Fiel do Te-
Couro, uivei 17. Milton Lehrakahl,
matricula n9 1.077.407, para exercer.
a função de Substituto do Encarre-
gado da Turma de Contõle de Arre-
cadação e Lançamento da Seção .de
Arrecadação, da Delegac ia da Recei-
ta Federal em Florianópolis.

2. 'A presente designação é em "ca-
ráter provisório, em conformidade
com o disposto no artigo 86 do Regi.
mento da Secretaria da . Receita Fe.
deral.	 e

•
NO 56 - Designar o Exator, nível

12, Jorge Dastri • matricula número
2.177.867, para exercer a função de
Substituto do Encarregado da Turma
da Receita, da Secão de Arrecadação,
.da Daegacia de Receita . Federal em
Florianópolis.

2. A' presente designeção é em ca-
Tater provisório, em conformidade
com o disposto no artigo 86 do Regi..
mento da Secretaria da Receita Fe.
deral.

N9 ' 57 - Designar a Contadora, nisr
rei 21, Ignezita Fornerolli, matricula
n9 1.296.950, para exercer a função-
de.Sulestituta do Encarregado da Tur.
ma de Dabitos, Processos Risotas e
Parcelamentos da Seção de Arreca-
dação, da Delegacia dà Receita Fe-
deral em Florianópolis:

2. A presente designação é em ca-
ráter provisório, em conformidade
oora o disposto no artigo 86 do Regi.
mento da Secretaria da Receita Pe.
dotal.	 •

NO 56 - Designar o li1/4e1 do Tesou-
ro, nível 17, Bruno Emilio Blauth,
matricula W -1.798.638, para exercer
a função de Substituto do Enaarre-
gado da Turma de Orientacão de Fls.
oalização da Seção 'de Fiscalização,
da Delegacia da Receita Federal em
Florierepolis.

2. A presente designação é em es-
reter provisório, em conformidade
com. o disposto no artigo 86 do Rega,
mento da Secretaria da Receita Fe
deral.

NO 59e - Designar o Auxiliar de
Facaterea, ?Ove/ 9, Osmar Dalsesso,
matricula n9 1,960.258 para exercer
a função de Substitua) do Encerre-
gado da Turma de* Contrôle e Ara.
Ilação da Fiscalização da' Seção de
Fiscalização, da _Delegacia da Recei."'
ta Federal em Florianópolis.

2. A presente designação é era cak
-rãter provisório, em conformidade

com o disposto no &leiga 88 do Rega;
mento da Secretaria da Receita Pe.
deral.
• NO 60 - Designar a Agregada P.,8,
h'ene Monteiro de' Souza, . matricula
n9 1.&10.905, para exercer a função

de Substituta do Encarregado da
Turma de Cadastro do Núcleo dein-
formações Econômico-Fisca is, da De-
legacia da Receita federal em. Pio..
rianóp olls

2. A presente designação é em ca.
reter provisório, ene .. conformidade
com o disposto no artigo 86 do Regi_
mento da aecretaria da Receita •Fe.
deral.	 • '

NO 61 - Desigrear o Deerevente
Datilógrafo, nível 7, Ney Hamilton
Prata matricula h9 1.076.519, para
exercer aa função de, Substituto do
Encarregado da Turma de Elabcnaa
ção Estatística do Nacleo de Infor-
mações Econômico-Fiscais, da' Dele-
gacia da Receita Federal em Floria-
nópolis.

2. A presente designação é em ca-
ráter Provisório, em conformidade
com o disposto no artigo 88 do Regi.
mento da Secretaria ida Receita Fe-
deral.	 Umberto Ramagem Paz,
Delegado da Receita Federal em Flo.
rianópolis.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 18 DE ABRIL

DE 1969 •
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, no uso da delegação de
competência que lha foi conferida
pelo Decreto n9 60.740, de 23 de
maio de 1967, resolve:

N9 181 - Aposentar:
De acôrdo com o artigo 176, item

rrj, combinado com o artigo 178, item
Lei n9 1.711, de 28 de outubro

de 1952:	 •
19) Francisco Bezerra de Sousa -

matricula n9 1.506.149, no cargo de
Tratorista, código OP.402.7.A, cio
Quadro de Pessoal - Parte _perma-
nente do Ministério da Agricultura,
trarderido pare o Ministério da Edu-
cação e Cultura, tendo em vista o que
consta do Processo n9 208,648, de 1968)
do Departamento de Administração
do mesmo Ministério;
- 29) Iadora da Silva Ferreira -
matricula n7 1.222.857, no cargo de
Servente, código' OL.104.5, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente do
Ministério da Educação e Cultura,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n7 216.141, de 1967, do- Depar-
tamento de Administração do mesmo
Ministério;

39) Juracey de Carvalha Veiga
matricula n9 1.224.72e, no cargo de
Professor de Ensino aecundário, có-
-digo EC.507.19, do Quadro de Pessoal
- Poete Permanente do Ministério
da Educação e Cultura, tendo em vis-
ta o que constle do Processo número200. 4201. de 1969, do Departamento de
Administração do	 1.1.imstério.

O Ministra de Estado da Educação
e Cultura, tendo em,viSta o que cons-
ta deProcesso n7 26'5.777, de 1968, do
Departamento de Administração e no
uso-da, delegaçãe de cotapetência que
lhe foi conferida pelo becreto ntirrw-
ro 6(1.740, de 23 de maio de 1967, re-
solve:
' N9 182 - Declarar que a aposenta--
'dona de Antônio Piai Júnior - ma-
tricula n9 1.212.175, constante do de-
creto de 28 de dezembro de 1961, re-
tifieseba por decreto publicado no
Diário Oficial de 7 da abril de 1967,
deve ser .tida por efetivada no cargo
de Fotógrafo, código P.502.11.B, nos
termos do artigo 29, da Lei 119 3.906.
de 19 de junho de leal. considerado
promovido ao nível 13-C, da mesma
série de classe, por Raça da aplicação
do artigo /19, da supracitada Lei, fi-
cando- ratificados os demais tambe

O Ministro de Estado da Educação
Cultura„ tendo era vletA o et" ceeis-

Departamento de Rendas
Internas

Delegacia Regional- S't Região

PORTARIA DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1969	 .

O Delegado Regional de Rendas
Internas, da 59 Região Fiscal, com
jurisdição nos Estados da Bahia e
Sergipe, no uso das atribuições que
lhe bontere o art. 19, item VI, do Re.
gimento apf ovado com o D-areto na,
mero 35.853, de 22 de março de 1965,
resolve:	 , •

N9 5 - Dispensar, da função gra-
tificada, símbolo 6-P, de Encarregada
da Turma, de Pessoal da Seção de
Administração desta Regional, a Ofi.
ciai de Administração nível 16-C, Aa.
~Ira Pagunêes Cortes, tendo em.
vista a- Portaria DRI n9 66 de 30 de
janeiro de 1969. - Carlos Nunes
Schoucatr, Delegado Regional.

50 - Designar a Datilógrafo,
7, Eunice Oliveira Azevedo, ma-

no 1.522.128, para exercer a
de Substituta do Encarregado

urina de Documentação e Pro-
da Seção de Administração, da

da Receita Federal em Fio..

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
ta do Processo n9 226.950, de 1968, do
Departaxiiento de Administração e no
uso da delegação de oomaetêncla que
lhe foi bonferida pelo Decreto mime- •
ro 60.740, de a3 de maio de 1967, re-
solve;

N9 183 - Declarar que a aposenta-.
dona concedida a Rubem Loureiro
Farias - matricula n7 1.263.131, pela
Portaria ,n9. 479, de 22 de julho de
1968, publicada no Diário Oficial 'de
29 do mesmo mês e ano, de acarto
com o artigo HO,. Item II, combinado
com o artigo 184, item II, da Lei nú-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952,
no cargo, de Inspetor de Ensino, có-
digo EC.401.21.B, do Quadro de 'Pes-
soal - Parte Permanente, deita se-
cretaria de Estado, deve ser tida por
Maavada, de ficArdo com o artigo 178,
Item II, combinado com artigo 184,
Item 1, da mesma Lei, ficando os 'de-
mais têemos' ratificados. •

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, .no uso da delegação de
competência que lhe foi conferida
pelo Decreto n7 60.740, de 23 de maio
de 1967, resolve:

N9 184- Conceder aposentadoria:
De aerealo com o artigo 100, item

§ 19 da Constituição do Brasil:
•10) Retos 'Volesta Machado ma-

tricula n9 1.122.771, no cargo de Pro-
fessor de Praticas Educativas, código
EC :-511.16, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente do Ministério da
Educação e Ounura, tendo em vista o .
que consta do Processo 119 68.840, de
1947, do Departamento de Administra-
ção do mesmo Ministério;

29) Lellah de Freitas Valle Oliveira
matr1culen9 1.227.441, no cargo de

Inspetor de lamino, código 	
Ec-401.2I.B, , do Quadro de Pessoal
Parte Permanente do Ministério da
Educação e Cultura, teúdo -em vista
o que consta do Processo n7 201.893,
de 1989, do Departamento de Admi-
nistreção do mesmo Ministério;

39) Marna Santos da Cruz - ma-
tricula n9 1.383.673, no cargca de Ser-
viçal, cdcligo OL.105.6.B, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente do
Ministério da Agricultura, transferida
para o Ministério da Educeça'o e Cul-
tura tendo" em vista o que consta do
Proce,so- n9 265.562. de 196!. do De-
partamento de - Administração dêste
Ministério.

O Ministro Ide Estado *da Educaçãe
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Prece-ao ra 231.842, de 1968, •
do Departamento de Administração e
no uso da delegação de competência ,
que lhe foi conferida pelo Decreto



3.0.0.0 — Despesas Correntes 
Der pesa

3.1.0.0 — Despesas de Gustee)
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros 	 	 93.966.230
3.1.4.0 — Encargos Diversos 	 	 2.619.591
3 2.0.0-- Transfernciac Correntes
3.2.1.0 — Subvenções Sociais 	 	

28.740.583

re.3e6.454
"Superavit"	 'i7 538.2864.0.0.0 — Despesas de Capital

4.1.0.0 — Investimentos -	 .
4.1.3.0 — Equipamentos e Instalações 	
4.1.4.0 — Material Permanente 	 	 50.000

50 000
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tn9 60.740, de 23 de maio de 1967, re-
solve:

N9 185 — Aposentar, a partir de 27
ide maio de 1966 — Mauricio Moreira

matrícula n9 1,230.325, com fun-
damento no artigo 176, item III, com-
binado com os artigos 178, item III e
187, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, no cargo de Porteiro,
código GL-302.9.A, do Quadro de
pessoal — Parte Permanente, desta
Secretaria de Estado.

•

N9 111 — Aprovar para o Fundo
Trabalhador Rural (FUNRURAL), o
ciclo de 1969:

• •	 Receita
1.0.0.0	 Eeceitas Correntes
1.1.0.6 -- Receita Tributária

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO

"	 DE 1968
O Ministro do Trabalho e Previ-

dência Social, no uso de suas atri-
buições,

N9 253 — Dispensa, a pedido o Di-
retor da Divisão do Pessoal do De-
partamento de Administração, Fran-
cisco de Paula Falcão Pessoa, da fun-
ção de Substituto eventual dei Dire-
tor-Geral do mesmo Departamento.

O Ministro do Trabalho e Previdên -
eia social no uso de suas atrhuições
e na forma prevista pela alínea "g"
do art. 49 do Regimento do Depor.
tomento de Administração aprovada
pelo Decreto 47.025. de 15 de outu-
bro de 1959,

• DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDÁRIO

Seção de Prédios
e Aparelhamento Escolar
PQRTARIA DE 28 DE ABRIL

DE 1969
O Diretor Substituto do Ensino Se

-cundário do Ministério da Educação
e Cultura, usando de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no item 6
da Indicação aprovada pelo C.E.E.
em 9.4.65, resolve

N9 98 — Autorizar o funcionamera
to do Curso de Auxiliar de Enferma-
gem do Hospital Central da Aeronáu-
tica, situado no Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara. — Othon An-
dracle.

N9 254 — Designa de acôrdo com
o art. 72 da Lei 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, o Diretor da Divisão
do Material do. Departamento de Ad-
ministração, Walter da Silva Valen-
te para substituir o Diretor-Geral do
mesmo Departamento, nos casos de
impedimento legal, temporário ou
eventual, em virtude da dispensa a
pedido de Francisco de Paula Fal-
cão Pessoa.

PORTARIA DE 7 DE ABRIL
DE 1969

O Ministro do Trabalho- e Previ-
dência Social, resolve:

N9 3.175 — Na conformidade do
disposto no artigo 264 do Regulamen-
to Geral do Código de Contabilidade
Pública, delegar competência ao De-
legado do Trabalho Marítimo no pôr-

to de Fortaleza Estado do Ceará, Ca-
pitão de Fragata Luis Carlos Veiga
do Amaral e, em seus impedimentos,
ao seu substituto legal, para:

a) requisitar transporte e passa-
gens de qualquer modalidade inclu-
sive acomodações especiais por via
aérea, marítima e terrestre, à conta

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL
DE 1969

O Ministro de Estado 'do Trabalho
e Previdência Social, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 1.9,
alínea a), do Decreto n. 9 60.740, de
23 de maio de 1937, e tendo em vista
o que consta do MTPS — 105.280-69,
resolve:

N. 3.198 — Conceder aposentado-
ria, de actirdo com o art. 178 alínea
c), da Constituição do Brasil, a Er-
nesto Gonçalves da Silva, matricula
n.9 1.027.878, no cargo de Motorista,
nível 12, do Quadro de Pessoal —
Parte Especial Extinta dêste Minis:
tério.

•
O Ministro de Estado do Trabalho

e Previdência Social, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 1.9,
alínea a) do Decreto n.9 60.740, de
23 de maio de 1967, e tendo em vista
o que consta do Processo n. 9 MTPS
100..859-69, resolve:

N.9 3.199 — Conceder aposentado-
ria, de acôrdo com os têrmos do ar-
tigo 176, item II, da Lei n. 9 1.711. de
28 de outubro de 1952; a Armando
de Mattos Corrêa Junior, no cargo
de Inspetor do Trabalho, nível 17,
matricula número1.191.783 do Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
deste Ministério.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 1.9,
alínea a), do Decreto n.9 60.740, de
23 de maio de 1967, e tendo em vista
o que eansta do MTPS — 104.225-68,
resolve:

N.9 3.2e0 — Considerar aposentado
a partir de 12 de dezembro de 1967,

de Assistência e Prev ••dencia do
seguinte orçamento para o exer-

•

207.114.740

trica, para participar da "VI Confe-
rência Interamericana Sôbre a Má-
Nutrição como fator no Desenvolvi-
mento Sócio-Econômico", a convite
especial da Agência Norte-Americana
para o Desenvolvimento Internacinal,
Sem ônus para o Govêmo do Brasil,
nos têrmas do De,creto n 9 63.012, de
18 de julho de 1968. — Tarso Dutra.

DESPACHO DO MINISTRO
Processos:

N9 1.308-68 — C.F.C. — Luiz Ro-
berto Palacio Aivarado "— Parecer
n9 72-69, do Conselho Federal de Edu-
cação, opinando por não haver ne-
cessidade de revalidação do curso mé-
dio, desde que completado regular-
mente no país ,de origem — "Homo-
logo. Comunique-se. Em 28 de março
de 1969".

N9 210.163-69 — Instituto Benja-
min Constant — Solicita autorização
para expedição de portaria caie pror-
roga e autoriza horário de Irabalho
de alguns servidores. "Autorizo. Em
29 de março de 1969".

N.9 0421-69 — DES — João Pi-
nheiro Pereira — Registro de diploma
de odontologia, com parecer contrá-
rio da Diretoria do Ensino Superior
— "De aeôrdo com o parecer da
DESup. Em /7 de abril de 1969".

N9 26.908-49 — Gregério Pereira de
Melo — Registro de diploma de odon-
tologia, com parecer contrário da Di-
retoria • do Ensino Superior — "De
acôrdo com a informação — Em 14
de abril de 1969".

N9 1.460-69 — Biblioteca Nacional
— Designações de professõres e auxi-
liares dos Cursos de Biblioteconomia
em 1969. "Homologo. — Em 17
de abril de 1969".

N9 1.384-69 — Museu Villa-Lobos
— Solicita autorização para instituir
Prêmios aos vencedores do Concurso
Estímulo. — "Autorizo. — Em 17 de
abril de 1069".

O Ministro de Estado da Educação
C Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 81.989, de 1948, do
Departamento de Administração e no
'uso da delegação de competência que
lhe foi conferida pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967, re-
solve:

N9 186 — Conceder aposentadoria a
1VIaria Thibau — matricula número
1.229.380, com fundamento no artigo
100, item III, § 1 9, da Constituição do
Brasil, no cargo de Oficial de Admi-
nistração, código AF.201.14.B, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente, desta Secretaria de Estado.

O Ministro de Estado da Educarão
lè Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 187 — Conceder dispensa, a
partir de 31.3.69, a Luiza Neves de
Souza, da função de Auxiliar de seu
Gabinete, em Brasília, para a qual foi
designada peal Portaria n 9 365 de 26
de jufho de 1967. — Tarso Dutra.

PORTARIA DE 23 DE ABRIL•
DE 1969

O Ministro de Estado da Educação
h Cultura, usando de suas atribuições,
resolve:

N9 190 — Incluir o Instituto Nacio-- nal de Estudos Pedagógicas (INEP)
entre os órgãos de assessoramento de
que trata o artigo 19 da Portaria nú-
niero 35, de 23 de janeiro de 1969, pu-
blicada no Diário Oficial de 11 de
fevereiro do mesmo ano.

II — Esta Portaria entra em vigor
lia data de sua publicação.

III — Ficam revogadas es disposi-
ções em contrário. — Tarso Dutra.
-1 PORTARIA DE 24 DE ABRIL

DE 1969
O Ministro de Estado da Educação

kt) Cultura, usando de suas atribuições
!Es considerando convite formulado pela
Agência Norte-Americana para o De-
senvolvimento Internacional, datado
de 8 de abrif de 1959, resolve:

N9 195 — Autorizar o Professor Ed-
son Raymendo Pinheiro de SOUZA
Pranco — Professor Adjunto da Uni-
versidade Federal do Paxá e Secretá-
rio-Geral do Ministério da Educacão
C Cultura, símbolo 1-C, a empreender
viagem aos Estados Unidos da Amé-

MINISTÉRIO,D0 TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

de crédito próprio em favor dos ser-
vidores lotados na reter.'da Delega,-
cia . quando viajarem em objeto de
serviço.

b) requisitar pagametnos e adian-
tamentos a conta das dotações oiça.
mentárias distribuídas à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional nani.),ele
Estado.	

.

PORTARIA DE 16 DE ABRIL DE 1969
O IVIinistro do Trabalho e Previdência Social, no usod a atribuiçá'o

que lhe confere o artigo 4 9, item N VI do Decreto n9 61.554, de 17 de outu-
bro de 1967, e tendo em vista o contido na Resolução . D.N.P.S.-C.D. núa
mero 128, de 20 de março de 1969, do Conselho Diretor do Dtpaeta,mento
Nacional da Previdência Social emitida no processo MTPS. 103.248-69,
resolve:

1,1 4.0- — Outras receitas Parafisc.as 	 	 137.301:410
1.4.0.0 — Transf erênei s 	 rentes
1.4.6.0 — Gontribui çõ s . 	 h
1-5.0.0 -- Receitas Dix.ersas
1.5.1.0 — Multas . . 	 	 84.300
1.5.9.0 — Outras Receitas Dl	 1,680.000

68.125.000

2.433.320

207.914.740

de acôrdc com os têrmos do art. 176,
item . I, combinado com o art. 187, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, •Damásio da Recha, matricula
n.9 2.189 804, no cargo de Auxiliar
de Datiloscopista, nível 8.A, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Especial dês-
te Ministerio.

O Mini'stro de Estado do Traealho
e Previdência Social, usando das at:i-
buições que lhe confere o st. 1.9,
alínea a) do Decreto n.9 60.740 de
23 de maio de 1967, e tendo em viista
o que consta do MTPS — 112.813-69,
resolve:

N. 3.201 — Considerar aposentado,
a partir de 29 de janeiro de 1909 , de
acôrclo com os termos do art. 176,
item 1, combinado com o art. 187, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Clauclionor Coutifiho, matricula
n.9 2.247 132, no cargo de Auxiliar
de Datiloscopista, nível 8.A, do Qua-
dro de Pessoal — Parte Especial deste

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, usando das atei.-
buições aue lhe confere o art. 1.9
alínea a), do Decreto n.9 60.740 de
23 de maio de 1967, e tendo em Vista
o que consta do MTPS — 103,002 69,
resolve:

N.9 3.202— Conceder aposeniadcria,
de acôrdo com os têrmos do art. 177
parágrafp 1.9, da Constituiçáo
Brasil, e	 176, item II, combinado
com o art. 184, item II, aa Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
a Féricles Augusto Gaivão, matricula
n. 1.191.583, no cargo ie Auelliar
de Atuário, nível 12.B, do Qau-_ro de
Pessoal — 'Parte Permant.ree cUste
Ministkriee	 Jarbas G. Paosai,nho.



3 , 542 Terça-feira 29
a -

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte I)

razões de ilegalidade aduzidas pelo
recorrente. Em sua função revisora a
Divisão da Oraanizaçáo e Assastên-
cia Sindical, conserta os seus pare-
ceres com os que foram emitidos na
Delad lataa roonal do Trabalho. Em
verdade emarae dos autos a fragili-
dade dá argumentos invocados pelo
recorrido para indicar nrs referidas
assembléias gerais vícios anulajarios
das decisões tomadas pelo plenário
sindical. Dèsse modo, nao merece
acolhida o recurso de Nestor José Boa.
ges, do qual conheço, mas, no uso da
Delegação de comprCancia que me
comera a Fartaria Ministerial número
1.283, de 14 de dezembro de 1961 re-
solvo negar-lhe provimento, adotan-
do, como raaões de decidir, o parecer
da douta Assistência Jurídica da

N.9 134.6a6-68 - (D. 17.4.R) - do Sol no Estado do Pararia, resolvo
Indefiro a aposerendoria especial re-
querida pelo econoirriário Milton Ala-
gar> Fraaoso, por não lhe ser aplaiá-
vel o regime da Lei ne 3.807-60,
sendo oportuno lembrar que a nona
ordem legal instituída pelo Decreto-
lei n.9 268, de 28.2.67, que facultou
a opção pelo regime da C. L. T.,
só poderá, gerar direito a partir cie

Delegacia rio Trabalho, às fls. 30-31
e as conclusões da Divisão de Organi- art. 515, a, ca Consolidaçao das Leis
zação e Assistência Sindical para
considerar válidas as recorridas as_
sembléias gerais realizadas em 14 e
29 de. fevereiro e em 29 de março
de 1968, que deliberaram, respectiva-
mente, a respeito da escolha, por
eleição, da lista de integrantes da
categoria indicados para vogal re-
presentante dos empregados . a propéa
sito da entrem de bedsass de estudo
do PEBE e, finalitente, no conser-
nente a prestação de contas da ad-
ministração do Sindicato referente ao
exercício de mil novecentos e scssen.
ta e sete. Publique-se e transmita-
se. Em 7 de fevereiro cie 19C9. - 11-

reconhecé-lo sob a denominação de
"Sindicato dos Trabalhadores Rurais
de Quinta do Sol", repreaantativo das
categorias profissionais de • traisalha-
dores ru rais", integrantes do plano
da Confédtração Nacional dos Tia-
balhadorea na Agricultura, com base
territoriaa no município de Quinta do
Sol, no Estado do Parana, aproJado3

sua vizsncia. Brasília, 11 de abril de os eatatutos com as alterações auge.
1969. -- Jarbas Passarinho. 	 ridaa pelo Departamento Nacional do

N.9 153.676-68 - (I). 17.4.R) - Trabalho C dispensada a exiasncia
Aprovando o parecer do Deputa- do art. 515, a, da Conso lidação das
mento Nacional do Trabalho e atm- Leis do Trabalho, relativam ente à
dando ao que requereu o Sinaisato prova de que o requerente retine um
Rural da Irnbuia, no Estado de San- terço dcs integrantes das refastelas
ta Catarina, resolvo reconhecê-lo catçaorias. Transmita-se e publique-
sob a denominação de "Sindicato Ru. -sa. Em 18 de março de 1969. - Jar-
ral de imbuas" representativo aas bas Passanatho.
categorias econômicas de "emprega- N. 105.607-69 - (D. 17.4.R) -
dores rurais" integrantes do plano Em 18 de março de 1969 foi assinada

a carta que reconhece coma repre-
sentante da respectiva categoria, nos
tarmos da 'Legislação em vigor, do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais
de Quinta do Sol.

detio Martins, Diretor-Geral do DIsiT dos Trabalhadores Rurais de Quinta,

Abril de 1969
-	

teriormente, publicar. Em 25 de mar-
ço de 1969. -- Dea Ullman.n Moraes
- Diretora da D.O.A.S.

N. 162.948-68 - (D. 17.1.R) -
Aprovando o parecer do Departarnan-
to Nacional do Trabalho e atendendo
ao que requereu o Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de • Mariemolis,
rio Estado do Pararia, re,oaro reco-
nheca-lo saio denominaçáo de "Sin-
dicato doa Trabalhadores Rurais de
Mariópolis", representativo das cate-
gorias profissionais de "empregadores
rurais", integrantes do plano da Con-
federação Nacional dos Trabalaado-
res Agricultura, com base terri-
torial no municipio de Mariópolis, no
Estado de Paraná, aprovados os es-

, tatutos com as alterações sugeridas
' pelo Departamento Nacional do Tra-
balho e dispensada a exigência do

de que retine um térço dos integran-
tes das referidas categorias. Trans-
mita-se e publique-se. Em 18 de mar-
ço de 1969. - Jarbas Passarinho,

N. 162.948-68 - (D. 17.4.R) -
Em 18 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como repre-
sentante da respectiva cate:sorra, nos
têrmos da Legislação em vigor, do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais
de Mariôpolts.

N.9 105.607-69 - (D. 17.4.11) -
Aprovando o parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho e atm- •
dendo ao que requereu o Sin sica,to

do Trabalho, relativamente à prova

DESPACHOS DO MINISTRO

• I. 152.298-68 (D.15-4-R) - Dita-
ra. sado: Tecelagem "Lady S.A." -a
Pr scedência : D.R.T. no Estado de
St ) Paulo. Assunto: Trabalho. Art.
11 á 39 da Redaçaa do ho-
rárto destinado a descanso e ralei-
ç .Pretensão denegada. 1 - De
ai aado com o parecer ne 61-69 do

Consultor Jurídico. 2 - Indefiro
o pedido de redução do horário de
re.eição e repouso. 3 - Ao Deputa-

" in alto Nacional de Segurança e lei-
gi me do Trabalho (DNSHT) . Em 8
dt abril de 1969.	 Jarbas Passari-

li 'O.
N. 106.270-69 (D.15-4-R) - Pro-

ct`aência: Inspetoria Geral de Einan-
el s. Assunto: Pessoal - E' licito aos
ot apantes de cargo efetivo da admt.
n atração direta e indireta partici-
p arem do CD do DNPS e do CRPS.
3. - De acõrdo com o parecer ma-
n ero '70-69 do Dr. Consultor Jurídi-
e n . 2 - Ao Sr. Inspetor Geral de

nanças, para conhecimento, arqui_
v ando-se em seguida. Em 8 de abril
ds 1969. - Jarbas Passarinho,

N.9 141.136-66 (D.15.4-R) - Inte-
r wado: S.A. Fiação e Tecelagem

Lutfalla". Procedência: Delegacia
1 egional do Trabalho no Estado de
E ao Paulo. Assunto: Trabalho. Art.
1 I. á 3•9, da C.L.T. Redução do ho-
r ;rio de refeições e repouso. Freten-
ia() denegada. Despacho: 1 - De
ícôrdo com o parecer n.9 55-69 do
3)r. Consultor Jurídico. 2 - Inde
Fro o pedido de redução do horário
t o refeição e repouso. 3 - Ao De-
i artamento Nacional de Segurança e
Ligiene do Trabalho (DNSHT). Em
de abril de 1969 - Jarbas Passa-

1 inho

sôbre zona de guerra aos civis. 1 -
De acôrdo com o parecer n. 9 66-69
do Dr. Consultor Jurídico. 2 -
Mantenhà a Resoluçao recorrida. 3
- Ao Departamento Nacional da
Previdência Social (DNPS). - Em
8 de abril de 1969. - Jarbas Passa-
rinho.

Ne 116.420 68 (D.15-4-R) - In-
tere.ssado: Feierare a das Indústrias
do Estado de São aaulo. Assunto:
Previdência - Pela revea aaão da Re-
solução CD/DNPS 1-13-68. 1 - De
acôrdo com o parecer n.9 18-69, do
Dr. Consultor Jurídico, mantenho a
Resolução n.9 143, de 4 de abril de
1968, do Conselho-Diretor do Depar-
tamento Nacional da Previdência
Social (DNPS). Em 8 de abril de
1069. - Jarbas Passarinho.

N.9 161.822-68 (D.15-4-R) - Inte-
ressado: DANCOR S.A. - Indústria
Mecânica. Assunto: Auto de infra-
ção. Avocatória não conhecida. 1 -
De acôrdo com o parecer n.9 '73-69 do
Dr. Consultor Jurídico. 2 - Man.
tenho a multa aplicada. 3 - Ao De-
partamento Nacional do Trabalho
(DNT). Em 8 de abril, de 1969. -
Jarbas Passarinho.

N9 155.865-68 (D.15-4-R) - Nes-
tor José Borges recorre contra a va_
lidada das assembléias gerais realiza-
das, em 14 e 29 de fevereiro e em 26
de março de 1968 no "Sindicato dos
Empregados Vendedores e Viajantes
do Comércio do Estado da Guanaba-
ra" que, errada a ausivamente, 'vem
utilizando a denominação de "Sindi-
cato dos Empregados Vendedores,
Viajantes do Comércio e Pracistas co-
missionados dos Pandos da Guana-
bara e Rio de Janeiro", sala a.qual
não é reconhecido por êste.

O recurso foi minuciosamente
apreciado pela Deleareirt Regional do
Trabalho, no Estado da Guanabara,
culminando com o carrear da Se-

N. 164.129-68 (13.15-4-R) - Inte.
essado: Sylvio Sebastião Ximenes de

,Souza. Procedência: Departamento
nItiaional da Previdencla, Social. As.
unto: Previdência. Pedido de ree-
arme da Resolução .DNPS 145-68.

éria superada pelo Parecer CGR
Inaphcabilidade do decreta.

da Confederação Nacional da Agri-
cultura, com base territorial no mu-
nicípio de Imbufa, no Estado  de San-
ta Catarina, aprovados os estatutos
cem as alteraçoes suciadas pelo De-
partamento Nacional do Trabalho e
dispensada a exigência do art. 515 a,
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, relativamente à prova de que
reúne uni térço dos integrantes ias
referidas categorias. Transmita-Se e
publique-se. Em 27 de março de 1969.

jarbas Passarinho.
N.9 153.676-68 - (D. 17.4.R) -

Em 27 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como repre-
sentante da' respectiva categoria, nos
têrmos da Legislação em vigor, do
Sindicato Rural de Imbida.

N. 126.161-68 - (D. 17.4.1a) -
Aprovando o parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho e aten-
dendo ao que requereu o Sindicato
Rural de Salto Veloso, no Estado de
Santa Catarina, resolvo reconhecê-lo
como sindicatos representativo das
categorias econômicas de "emprega-
dores rurais" integrantes do plano da
Confederaçâo Nacional da Agricul-
tura, sob a denominação de "Sindi-
cato Rural de Salto Veloso", no Es-
tado de Santa Catarina, aprovados
os estatuebs com as alterações suge-
ridas pelo Departamento Nacional do
Trabalho e dispensada a exigência
do art. 515, a, da Consolldaçao das
Leis do Trabalho, relativaa.
prova de qua reúne um 'terço dos in.
tearantes das referidas categorias.
Transmita-se e publique-se. 'dm 27
de de marm de 1969. - Jarbas Pas-
sarInho.

N. 126 . a61-63 - (D. 17.4.R) -
Em 27 de março de 1969 foi as:anada,
a carta que reconhece canso •repre-
sentante da respectiva iateaoria, nos
teimas da leaislaaão em vigor, do
Sindicato Rural de Salto 'Velos°.

Ne 128.463-68 - (D. 17.4.R) --
Aprovando o parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho e aten-
dendo ao que requereu o Sindicato
Rural de Lontras, no atado de Santa
Catarina, resolvo reconhecê-lo como

N. 124.066-66 - (D. 17.4.R) -
A Federação dos Trabalhadores nas
Indústrias de Alimentação do Estado
de São Paulo (fls. 2-4), solicita re-
consideração do despacho exarado
no processo MTPS - 124.066-66, que
hornoloaou os seus estatutos, apre-
sentando justificativas para altera-
çao de alguns dispositivos: De acardo
com o parecer da S.O.R.S., e no

L'
uso da delegação de competancia que
me foi conferida pela Portara , n.9 6,
de 6.2.63, do Sr. Diratar-C.E.11
Departamento Nacional do Trabalho,
acolho em parte, az razões apae cn_
tadas pela Federação em causa pa-

nhora Assistente Jurídico Doutora ra reconsiderar o despacho anterior
aprovando as alterações a serem InMaria José Lopes Maduro lançado às

30-31, no qual bem as caracteriZa a

	

	
-

troduzida,s nos citados estatutos, nos
falta de arrimo legal para sustentar termos do propasto em fls. 8-10. A
o apelo e a inteira improcedenda das s. A., solicitando transmitir O, pec-

PORTARIA DE 28 DE ABRIL DE 1969
C Ministro de atado do T,abalho e Pravidtacia Social, no uso da. suas

atra: aições, resolve:
-.19 3.207 - Alterar, conforme o anexo, o Quadro de Detsalaamanto de

Desr asa relativo ao Fundo da Assistancia ao Desampregada, gerido pelo
Dep:,rtarnento Nacionat de Mão-dê-Obra, aprovado pela Portar'a Mini-ateria]
ra9 C M-28, de 10 de janeiro de 1965 publicada no Diário Cadar de 21 de
Jane ro de 1969. - Jarbas G. Paz,sarinho.
0.16 00 - MINISTÊRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL -
8.16 00 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE MAO_DE-OBRA - FUNDO

DE ASSISTÊNCIA AO DESEMPREGADO
=acido DE 1969

A•eração do Detalhamento de Despesas do Programa nQ 03.01.18.2.04
A.( r ministraçáo cio Plano de Assistência ao Trabalhador Deciripregado

Elemento de Despesa

	

à 
Situação
	 Situação

	

Atual	 Nova

	

2.231.427	 2.231.427

	

40.000	 40.000

	

221.860	 221.860

	

135.000	 185.000

	

250.000	 200.000

	

451.606	 • 451.608

3.0.1).0 - Despesas Correntes
3.1 0.0 - Despesas de Custeio
3.1 1.0 - Pessoal
3.1 1.1 - Passoal Civil
02 00 ---- Despesas Variáveis c/Pessoal Civil

3.1 2.0 - Material de Consumo 	
- Serviços de Terceiros 	

3.14.0 - Encargos Diversos . 	
3.1 5.0 - Despesas de Exercícios Anterioxes
3.2 8.0 - Contaibuições da Previdência 	

Total .
	 	  3.3e9.893	 3.329.893
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a denominação de "Sindicato Rural
de Lontras", com base territorial 310
município de Lontras, no Estado de
Santa Catariaa, aprovados os esta-.
tutos com as alterações sugerida:: pelo
Departamento Nacional do Trabalho
e dispensada a exigência do art. 515,
a, da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativamente à prova de que
reúne um têrço dos. integrantes das
referidas categorias. Transmita-se e
publique-se. Em 27 de março de
1969. - Jarbas Passarinho.

N.9 128.463-68- (D. 17.4.R) -
Em 27 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como aepre-
sentante da respectiva categoria, nos
têrmos da Legislação em vigor, do
Sindicato Rural de Lontras.

N.9 125.277-68 -. (D. 17.4.R) -
Aprovando o parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho e aten-
dendo ao que requereu a Associação
Rural de Gaspar, no Estado de Santa
Catarina, resolvo reconhecê-la sob a
denominação de "Sindicato Rural de
Gaspar" representativo das catego-
rias econômicas de "empregadores
rurais", integrantes do plano da Con.
federação• Nacional da Agricultura,
com base territorial no município de
Gaspar, no Estado de Santa Cata-
rina, aprovados os estatutos com as
alterações sugeridas pelo Departa-
mento Nacional do Trabalho. Trans-
mita-se e publique-se. Em 21 de ar-
ço de 1969. - Jarbas Passarinho.

N.9 125.277-68 - (D. 17.4.R) -
Em 27 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como repre-
sentante da respectiva categoria, nos
têrmos da Legislação em vigor, do
Sindicato Rural de Gaspar.

1n19 151.349-67 - 18.4.R) -
Interessada: Indústrias Colhi S. 4.
em Joinville Estado de Santa Cata.
riria. Assunto: Redução de horário
para refeição e repouso. Prejudicial
ao confôrto e a saúde do trabalha-

. dor. 1 - Indefiro o pedido de udu,
ção de horário de refeição e repouso,
de acôrdo com os pareceres do De-
partamento Nacional de Segurança
e Higiene do . Trabalho (DNSHT). 2
- Ao Departamento Nacional de Se-
gurança e Higiene do Trabalho. Em

	

15 de abra de ma , 	 jarbas Passa.
rintu).

N9 145.459-66 - (D. 18.4.R) -
Interessado: Clovis Dei Carona. Pra.
cedência: Instãuto Nacional de Pie»
vidênca Social. Assunto; Pessoal. O
exercício de fato de função gratifi-
cada constitui impedimento ao be-
nefício da agregação. Recurso que
não atendeu as determinações ragu-
lamentares. De acôrdo com o pare»
cor n9 89-69 do Dr. Consultor Jurí-
dico Substituto, nego provimento ao
recurso. Em 15 de abril de 1969. -
Jarbas Passarinho.

N9 161.731-68 -- (I). 18.4.F) --
Interessado: Indústrias Colin S. A.
em Joinville Estado •de Santa Cata-
rina. Assunto: Redução de horário
para refeição e repouso. Prejudicial
ao confôrto e a saúde do trabalha-
dor. Despacho: 1 - Indefiro o pe-
dido de redução de horário de refei-
ção e repouso de acôrdo com os pa-
receres do Departamento Nacional
de Segurança e Higiene do Trabalho
(DNSHT). 2 - Ao Departamento
Nacional de Segurança e Higiene do
Trabalho. Em 15 de abril de 1969. -
Jarbas Passarinho.

N9 160.105-68 - (D. 18.4.R) -
Interessado: Indústrias Colin S.A.
em Joinvile Estado de Santa Catari-
na. Assunto: Redução de horário pa-
ra refeição e repouso. Prejudicial ao
confôrto e a saúde do trabalhador.
1 - Indefiro o pedido de redução do
horário de refeição e repouso, de
acôrdo com os pareceres do Departa-
mento Nacional de Segurança e Hi.

,giene do Trabalho (DNSHT). 2 -
Ao Departamento Nacional de Segu-

,

eindicato representativo das catege- rança e Higiene do Trabalho. Em 15
rias econômicas de "empregaaares ru- ae 4111 de 1969. - Jarbes Passara.
raia" integrantes do plano da Cante- alio.
deração Nacional da Agricultura, soa N9 141.928-68 - (D. 18.4.R) -

Intarado: Indústrias Colin S. A
em Joinvilla na Estado de Santa Caa
tarina. Assunto: Realtaaão de horário
para refeição e repouso. Prejudicial
ao confôrto e a saúde do trabalhador
1 - Indefiro o pedido de redução d
horário de refeição e repouso, de
acôrdo com os pareceres do Departa
mento Nacional de Segurança e Hi.
giene do Trabalho (DNSHT). 2 -
Ao Departamento Nacional de ,Segu.
rança e Higiene do -Trabalho. Em 15
de abril de 1969. - Jarbas Passari-
nho.

N9 110.597-69 - (D. 18.4 . R) -
Aprovado o parecer do Departamen-
to Nacional do Trabalho e atendera.
do ao que requereu o Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Ubirata no
Estado do Paraná, resolvo reconliecê.
lo Sob a d enominação de "Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Ubira-
tã" representativo das categorias
profissionais de rtabalhadores ru-
rais" integrantes do plano da Can-
federação Nacional dos Trabalhado»
res na Agricultura com base territo»
rial no município de labizata, no Es-
tado do Paraná aprovados os seus es.
tatutos. Transmitaase e publique-se.
Em 19 de março de 1969. - Jarbas
Passarinho.

N9 110.597-69 - (D. 18.4.R) -
Em 19 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como repre-
sentante da respectiva categoria, nos
têrmos da Legislação em vigor, do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais
de Ubiratã.

N9 106.131-69 - (D. 18.4.R) -
Aprovando o parecer do Departamen-
to Nacional do Trabalho e ateraden.
do ao que requereu a Associação Ru-
ral de Ipumirim, resolvo reconhecê-
la sob a denominação de "Sindicato
Rural de Ipumirim", no Estado de
Santa Catarina, representativo das
categorias econômicas de "emprega-
dores rurais" integrantes do plano de
Confederação Nacional da Agricultu-
ra, com base territorial no município
de Ipumirim• no Estado de Santa Ca»
tarina, aprovados os estatutos com a
alteração sugerida pelo Departamen-
to Nacional do Trabalho. Transmita-
se e publique-se. Em 27 de março de
1969. - Jarbas Passarinho.

N9 106.131-68 - (D. 18.4.R) -
Em 27 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como repre»
sentante da respectiva categoria, nos
termos da Legislação em vigor, do
Sindicato Rural de Ipumirim.

N9 150.817-68 - (D. 18.4.R) -
Aprovando o parecer do Departamen-
to Nacional do Trabalho e atenden»
do ao que requereu o Sindicato Rural
de Santa Isabel do Iva', no Estado
do Paraná, resolvo reconhecêao sob
a denominação de "Sindicato Rural
de Santa Isabel do Ival" represen»
tativo das categorias econômicas de
"empregadores rurais", integrantes
do plano- da Confederação Nacional
da Agricultura com base territorial
no município de Santa Isabel de
Aval no Estado do Paraná, aprova.'
dos os estatutos com as alterações
sugeridas pelo Departamento Nacio-
nal do Trabalho e dispensada a exi,
gência do art. 515, a, da Consolida-
ção - das Leis do Trabalho, relativa.
mente à prova de que reúne um têr»
ao das integrantes das referidas ca-
tegorias. Transmita-se e publique-se.
Em 18 de março de 1969. a- Jarbas
Passarinho.

N9 150.817-68 - (D.18.4.R) - Em
18 de março de 1969 foi assinada a
carta que reconhece como represen.
tente da respectiva categoria nos
tarmas da Legislação em vigor, do
Sindicato Rural de Santa Isabel do
Ivai.

N9 144.162-68 - (D. 18.4.R) -
Aprovando o parecer do Deputa-
mento Naolonal do Trabalho e aten-
dendo ao que requereu o Sindicato

Rural do São Domingoa, no Estado
de Santa Catarina, resolvo reconhe-
calo como sindicato representativo
das categorias econômicas de "em.-

. pregadores rurais", integrantes da
plano da Confederação Nacional da
Agricultura, sob a-denominação de
"Sindicato Rural de São Domingos",

• com base territorial no município de
e São Domingos, no Estado de Sanaa

Catarina, aprovados os estatutr. eartA,
- as alterações sugeridas pelo Depar.

tamento Nacional do Trabalho e dis-
pensada a exigência do art. 155, a,
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, relativamente à prova te que
reúne um têrço dos integrantes das
referidas categorias. Tranamita-sr e
bublique-se. Em 27 de março de 1969

Jarbas Passarinho.
N9 144.162-68 - (D. 18.4.R' -

Em 27 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como repre.
sente da respectiva categoria, nos
têrmos da LegiSlação em vigor, do
Sindicato Rural de São Domingos.

N9 137.396-68 - (D. 18.4.1a) -
Aprovando o parecer do Departamen.
to Nacional do Trabalho e atenden-
do ao que requereu o Sindicato Ranal
de Agua Doce no Estado de Santa
Catarina, resolvo reconhecê-o como
sindicato representativo das catego-
rias econômicas de "empregadores
rurais" integrantes do plano da Con.
federação Nacional da Agricultura,
sob a denominação de "Sindicato
Rural de Agua Doce" com base ter-
ritorial no município de Agua Doce,
no Estado de Santa Catarina, apro-
vados os estatutos com as alterações
sugeridas pelo Departamento Nacio.
nal do Trabalho e dispensada a ed.
gência do art. 515 a da Consolidação
das Leis do Trabalho, relativamente
à prova de que reúne um têrço dos
integrantes das referidas categorias.
Transmitase e publique-se. - jar-
bas Passarinho. - Em 27 de março
de 1969.

N9 137.396.68 - (D. 18.4.R1 -
Em 27 de março de 1969 foi assinada
a carta que reconhece como repte-
sentante da respectiva categoria nos
térmos da Legislação em viger, do
Sindicato Rural de Agua Doce.

COMISSÃO DO
ENQUADRAMENTO SINDICAL

Resoluções
M.T.P.S.-161.612-64 (ap. M.T.P.S.-

117.532-67) - Vistos e relatados
êstes autos em que -o Sindicato dos
Empregados no Comércio de Curitiba
consulta sôbre o enquadramento sin-
dical dos empregados da Cia. de Ci-
garros Souza Cruz dessa cidade,

Considerando que a Companhia de
Cigarros Souza Cruz, vende os cigar-
ros por ela fabricados, caracterizan-
do-se e enquadrando-se no Grupo
Industrial, sendo a atividade comer-
cial, mera extensão da atividade in-
dustrial, resolve a Comissão do En-
quadramento Sindical, em sessão ..or-
dinária, por unanimidade de votos
dos presentes, de acôrdo com o pa-
recer do relatar, opinar pela manu-
tenção do atual enquadramento da
firma e dos trabalhadores no Grupo Em 28 de março de 1969. - Déa
da Indústria, ressalvando os vende- Ullmann Moraes, Presidente Subiti-
dores,"maratoristas e outras diferencia- tuto da C.E.S. - José Levy e Slim
das, que enquadram-se em Sindicatos Relatar.
específicos.	 M.T.P.S. - 199.063-63 - (ap.

M T P. S. - 133.552-68) . - Vistos e
relatados êstes autos em que a 29 Jun-
ta de Conciliação e Julgamento da ES.
Lado da Guanabara éonsulta sôbre o
enquadramento sindical da Coopera-
tiva dos Agricultares e Criadores de
Jacrepaguil e seus empregados re-
solve a Comissão do Enquadranient0
Sindical, em sessão ordinária, pela
maioria dos votos dos presentes, con-
tra o voto do Conselheiro Luiz va-
lente de Andrade, opinar que a Coo-
perativa conforme ficou comprovado
exerce atas de comércio est; enqua-
drado no âmbito da Canfederação Na-
cional do Comércio, no grupo Comér-
cio Varejista, na categoria econômica

Em 26 de março de 1969. - Déa
Ulbmann Moraes, Presidente Substi-
tuto da C.E.S. - José Levy e Silva,
Relatar. a

M.T.P.S.-171.641-65 - Vistos e
relatados êstes autos em que o Can-
domínio do Edifício Cornendador
Azeredo consulta sôbre o enquadra-
mento sindical de seus empregadas,

Resolve a Comissão do Enquadra-
mento Sindical, em sessão • ordinária,
por unanimidade de votos dos pre-
sentes, de acôrdo com o parecer do
relatar, opinar que os empregados
exercentes das seguintes atividades:
zelador, limpadores, porteiros, telefo-
nistas e vigias, enquadram-se no 49

Grv.po, (4%4mpregado3 cm Tare= e
HospitaXdade" na categoria profissio-
nal de - Empregados no Comércio
Hotebaro e Similares --:. do plano da
Confcleração Nacional dos Traba-
lhar ares no Comércio, exceto os Ga-
binJiros que pertencem a categoria
diferenciada.

Em 26 de março de 1969. - Déa
'Illmann Moraes, Presidente SubJti-
tuto da C.E.S. - Hyppolito de An---
drade Lemos, Relatar. - Luiz Va-
lente de Andrade, Revisor.

M.T.P.S.-138.749-67 (ap. M.T.P.S.-
118.735-68) - Vistos e relatados
êstes autos em que a firma Aguiar,
Aranha & Cia. Ltda. consulta 3ôbre
seu enquadramento sindical e de seus
empregados,

Considerando que a emprésa
Aguiar, Aranha & Cia. Ltda. é im-
portadora de carvão coque;

Considerando que a emprêsa reco-
lhe a contribuição sindical dos em-
pregados em favor do Sindicato dos
Trabalhadores em Emprêsas Comer-.
dais de Minérios Combustíveis Mi-
nerais no Estado de São Paulo;

Considerando o que mais consta do
processo, resolve a Comissão de En-
quadramento Sindical, em sessão or-
dinária, por unanimidade de. votos
dos presentes, de acôrdo com o pa-
recer do relator, opinar que a em-
prêsa Aguiar, Aranha & Cia. Ltda.
está enquadrada na categoria "Co-
mércio Atacadista de Minérios e
Combustíveis Minerais" do 19 Grupo
Comércio Atacadista do plano da
Confederação Nacional do Comércio
e seus empregados na categoria pro-
fissional correspondente, salvo os di-
ferenciados.

Em 26 de março de 1969. - DM
Ullmann Moraes, Presidente Substi-
tuto da C.E.S. -2- Osmar Gomes,
Relatar.

M.T.P.5.-102.129-69 - Vistos o
relatados êstes autos em que o Sin-
dicato dos Trabalhadores rias Indús-
trias de Energia Termoelétrica e da
Produção_ do Gás de Pôrto Alegre re-
quer extensão de base e de represen-
tação, resolve a Comissão do Enqua-
dramento Sindical, em sessão ordi-
nária, pela maioria dos votos dos
presentes, contra o voto do Senhor
Conselheiro Osmar Gomes, opinar
favoravelmente, esclarecendo:

1 - Seja concedida ao Sindicato,
a extensão de base para todo o Es-
tado do Rio Grande do Sul, exceção
feita ao município de Pelotas.

2 - Seja concedida extensão do
rep)esentação e conseqüente concen-
tração das categorias de trabalhado-
res nas Indústrias de Energia Ter-
moelétrica e dos Trabalhadores nas
Indústriu de Energia Hidro-Elétrica,
do 49 Grupo da Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores na Indústria
- Trabalhadores nas Indústrias Ur-
banas.

3 - Suprimir a representação dos
Trabalhadores na Indústria da Pro-
dução do Gás, visto a mesma não
existir.

4 - O Sindicato passará a ter a
seguinte denominação: Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias do
Energia Termo e Hidroelétrica do Es-
trado do Rio Grande do Sul.
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Mo de Andrade Lemos, Rela-

M.' .P.S. — 155.363-68 — Vistes e
relats dod .estes autos era que a 99 Jun-
ta dt Conciliação e Julgamento de
Pôrto Alegre — Estado do RaaGrande
do em consulta sôbre o enquadramen-
jto s, dical da Prodetora de Botas e
Calça 03 S. A. — PROSA e seus em-
prega .os, resolve a Ccmidsão do En-
quai nento Sindical em sessão or-
dinár a, tela maioria dos votas dos
pr tes; contrko voto do Conselhei-
ro L is Valente de Andrade, opinar
que s informe ao Meritíssimo Deutor
Juiz a 9° Junta de Conciliação e Jul-
pnie • to que o enquadramento da re-
terid : firma é no 80 grupo da Conte-
deraç o Nacional da Indústria —.In-
dústr a de Artefatos de Borracha e os
empr gados no grupo corresponaente,
salvo os diferenciados.

Em a de abril de 1969'. — Ivan Pres-
tes, residente subst. da C.E.S. —
José eey e Silva, Relator.

M S. 129.996-67 — Vistos. e rela-
tado. éstes autos em que o Sindi-
cato da Indústria de Peças para Au-
tomó eis e aimilares no Estado de•
tAo aulo solicitou extensão de base
conct dida por esta Comissão e - tendo
▪ z. entidades epresentado regue-
rime tos de reexame do proceeso,
remai e a Comissão do Enquadramento
feind cal em sessão ordinária, por
unad midade de vetos dos presentes,
de a órdo com o parecer .do relatar,
opile tornando o parecer como par-
te ir egrente desta resolução.

Eni 9 de abril de 1969. — /yen
Presi s,. Presidente substittuo da CES

L ie Valente de Andrade, Revisor
,Me PS. 129.996-67.-

I
' Co. a instituição do Geia, as In-
&ata as: 1) de automóveis e veículos
sant] res' e 2) auto-peças e similares,
toma em largo incremento. Tal fui
o de envolvimento registrado nesse
eetor que, celebramos agora o lança
Inent • de 29 milhão de automeveis
naci ais!

No campo de auto-peças — como
tão delia deixar de ser — adesen-
reolv ente verificado el idêntico, quer
nas mprêsas que se dedicam espe.
Olfic ente, à fabricação de 'peças
para veiculos automóveis e similares
com • em outras que ingressaram para
Cia • -nie nessa atividade, dedicando
nina parcela de seus esforços á In-
dús1 a de' autopeças, Tais empresas,
hoje são numerosas em todo o país.

conseqüência por certo, desse
teu o, a "Indústria de Peças para
Auto- óveis e Similares" em São
Paul, pediu e obteve, desta Comis-
são, ua especificação no "Enquadra-
ram • Sindical Brasileiro", o que
ded alindo por ato ministerial, cria.

da a categoria de "indústria de pe-
ça.9 para automáv,eds e similares - e A
seguir surgiu o sindicato, ne Estado
de aão Paulo.

Nos Estados de Pernembuce Èahia,
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul
ao que sabemos-Já se encontearn
-registradas "aseceações profiationa:s"
das "Indústrias de Peças para Auto-
:Oveis e Similares".

-Há mais de cinco anos, entretanto,
deve "inicio o processamento do pe-
dido, conforme expõe a inicial do pre-
sente processe. A demora encontra
explicações no que adiante se expõe:

1 — Reconhecido o Sindicato plei-
teante, representa ele, agora, uma ca-
tegoria. econômica composta de mais
de cento e cinqüenta (150) emprésas,
sèrnente em São aedo conforme faz
certo relaçãe. do 0.E.I.A. (fls. ....
36-41);

2 — pediu o Sindicato Interessado
extensão de sua base territorial a
todo o Brasil, a fim de raelhor de.
fender, perante o aludido GEIA, os
interêsses específicos da indústria que
representa, de fato, mas de direito,
apenas no Estade de São Paulo.

Não há fundamento lega/ que jus-
tifique a, controvérsia existente no
processo. Trata-se, tão semente de
aplicar doutrina e. 1pgistaç4o sindical
vigentes. Nada mais. O poder deci-
sório cabe ao lelinistro de Estado,
face os artigos, 511 e seu 10 516,
517 e 570. 'Assim, é legal a asosdiação
em sindicato, de todos aqueles que
exerçam atividades licitas, dá fins
econômicos, visando ao lucro e se-
gundo o dieposto no Titulo V da Con-
solidação das Leis do Trabalho •

A solidariedade de interesses eco-
nômicos dos que em preendem ativi-
dades Idênticas, Similares' . ou ame-nas constitui o vinculo sociel básico
que se denomina "categoria econô-mica".

As emprêsas que, total ou parcial.,mente dedicam.se à produçdo de pe..ças para automóveis e similares sob
o contróle incentivo e direção poli-
tios do GEIA, têm ,os respectivos
interêsses uniformes e idênticos. Ca-racterizam, portanto, unia categoria.-
económica.

A emprêsa, para ser integrante da
Categoria económica em tela deve.,
rã desenvolver sua atividade . como jáfoi dito -na "fabricação de peças pesa
automóveis ou similares", no todo ou

.em parte,
Se se dedicará, exclusivamente, A

"fabricação de peças", e emprêsaatividade especifica e pertencerá, ex-
clusivamente ao âmbito de repre-
sentação do "Sindicato da Indústria
de Peças e Similares", crie é Sepe-cilia°. se desenvolver mais de uma
atividade, procederá conforme deter-mina o § 20 do art. 581 da meneio-nada C. 1,. T. visto é; a e•mprésaincorporar-se-á a cada categoria que
exercer, contebuindo cora o irapósto
sindical" também para o "Sindicato
de Peças' de Automóveis e Similares",
se lhe fôr deferido, pelo Sr. Minis-.
tm, "base nacional" como req,uer.

Dispõe o et. 570 'da C. I,. T.:
"Os sindicatos constituir-se-ão,normalmente por categorias económicas ou prOfissionais, especificas nacoeformidade da discríminaçãd doquadro das atividades e profissoes aque se refere o -art. 577, ou segundoas subdivisões que sob proposta daComiesão do Enquadramento Sindical,de que trata o art. 576, forem, cria-das pelo Minis do Trabalho fe -re.vidência Social".
O "Sindicato da Indústriaade Peças

de Automóveis e Similares do Esta,
do de Siga Paulo" é, no que tange Arepresentação e nos tarmos. do art.
570 da C.L.T. tun sindicato de re-
presentação especifica --- "Indústria
de peças de automóveis e eimaares".
• A representação sindical, entre nós,
é unitária, -quer quanto à representa.
ção, quer quanto à área territorial.

Não haverá mais de um sindicato
representativo da mesma categoria
econômica ou profissional em . uma
mesma base territorial (art. 516
C-. L. T.)

-
Os sindicatos poderão ser distritais,

municipais iritermunicipals, esta-
duais. Duiepcionalmente, e atenden-
do as peculiaridades de determinadas
categorias ou profissões, o Ministro
de Trabalho e Previdência Social po-
derá autorizes' o reconhecimento de
sindicatos nacionais (art. 517 C.L.T).

"O Ministeo do Trabalho e Previ-
dência Social outorgará e delimitará
a base territorial do sindicato" (pa-
rágrafo la do art. 517 — CLT).

Conseqüentemente, àão específicos,
A) Quanto ai base territorial:
1. indicatos — municipais; ,
II. Federações a- estaduais. a
Is) Quanto à representação;
1. Sindicato — categoria idêntica
2. Federações -a- de grupo..
As organizações diferentes dos ti-

pos específicos, excepolaonale, • são
sempre preteridas quando em compe..
tição comaquêles, que não podem
ter preferência.

Assim, a tipo específico pretere
qualquer outro , respeitando-se, entse-
tanto, a liberdade sindloal e o direito
adquirido , sempre que fôr o caso.

Na hinetese em lide e na data da
Informação de fia. 47, haviam *Sindi-
catos das Indústrias Metalúrgicas, Meo-
cânicas e do Material Elétrico", con-
centrando t,ôdas as categorias do 14°
grupo do Confederação Nacional da
Indústria, nos seguintes locais:

1. Alagoas;
2. Salvador (Balda)
3. Paraná
4. Recife (Pernambuco).
3.. Rio de Janeiro (Estado)...
8. Guanabara
'1. Senta Catarina
8. Rio Cirande do Sul
Trata-se de matéria que diz respei-

to a mas categoria ecoteigniest da in-
dústria, que pleiteia extensão de sua
representação ao terrifx5rfo ,nacional.

Os sindicatos a que se refere o pa-
recer de fls. 50 são slindleates que
concentram todo o 149 grupo, inclu-
sive o de São Paulo.

O reconhecimento do Sindicato da
Indústria de Peças de Automóveis e
Similares" retirou, no Estado de São
Paulo, usa categoria específica, da
.representação ocncentratia no Sindi-
cato que concentrava o 149 grupo do
plano da "Confederação Nacional da
Indústria".

Concentração é precária; a qualquer
beire» que a categoria concentrada
pretender especificar é direito que se
lhe não poderá negar, 'uma vez que,
a qualquer tempo, seus integrantes
podem-se organizar especificamente
em sindicato, cabendo ao Ministro de
Estado, tão-et:mente autorizar ou ne-
gar a -base territorial pleiteada. 	 '

Acontece rege a liberdade de sair-
da concentra çdo grima/ é .assegurada
à categoria, Nessa constituição ga-
rante a liberdade profissional ou sin-
dical, respeitadas as determinações
decorrentes da organização sindical
(Título V, da ,C.L.T.), na legislação
ordinária.

Dese modo, a concentração grupai
de que resultara os "sindicatos de me,.
ta/úrgicos, mecânicos e de material
elétrico" (concentração de 149 grupo
do plano da Confedera/4o Nacional
da Indústria parágrafo único do art.
570 da Cl .L.T.) pode desfazer-se cem
a saída de qualquer catrgorla que se
espsnfieue nos tênnos o art. 571 da
citada Consolidação das Leis do Tra-
balho). É um direito e não um favo-
recimerao.
•Em face do exposto, -
Considerando que a categoria eco-

nômica da industrie de Peças de
Automóveis e Similares?' especificam-
se, em São, Paulo, onde passou a con.s-
tituir sindicato com base territorial
em todo .o Estado;

Considerando que 'existe, com baee•
territorial nacional, o Sindicato Na-
cional da Indústria de Tratores, Má-
quinas Agrícolas, Rodovalria,s e Ter-
raplanagem, Caminhões, Ónibus, Au-
tomóveis e Veículos similaraaa

Considerando que anaboe os sindi-
catos têm como massa° principal a

defesa dos; interesses das respectivas
categorias perante o GEIA, do Goe
vêmo Federal;

Con,siderandte que: na hipótese, a
base 'territorial nacional pode e deve
ser cutorgada ao Sindicato bandei-
rante, onde so encontra a fôrça da
categoria em lide, já organizada;

Considerando que a especificação,
nos oito Estados em que existerp, além
de São Pealo, só virá a incenthar o
desenvolvimento da "Indústria de pe-
ças de automóveis e similares" e ha.
centivar sua formação nos demais Es-
tados;

Considerando que a especificação
foi legalmente feita, com apoio nos
artigos 511 e parágrafo 10, 516, 5,17,
570 e parágrafo único do mesmo ar-
tigo e 571, tudo da Consolidação dai
Leis do Trabalho;

Considerando que, nem sequer oe
sindicatos grupats de que fazem parta
as emprêsas que também, além de ou-
tras, integram a atividade de produ-
ção de peças, serão prejudicados com
o inspOsto sindical, pois tais empre-
sas pagarão, em tal hipótese, por to-
das as atividades de que forem in-
tegrantes, nos, tannos do parágrafo 2,
do art. 581 da C.L.T.;

Considerando que, a especificação
não prejudica, antes aperfeiçoa e for-,
falece a organização sindical, não al-
terando, sob qualquer ponto de vista
às federações locais, das indústrias nos .
Estados;

Considerando que, se em • qualquer
Estado, a Indústria de Peças de Au-'
~óvea e Similares, não desejar pera
manecer no de ambito nacional bas.
ta organizar o sindicato local, muni-
cipal ou estadual, como já vem se ve-
rificando cm três estados, com "assoe
ciações profissionais" já registradas;

Considerando que as federações de
indústria, consultadas, esmagadora
maioria deixou de responder, sendo
que a maior interessada, a de São
Paulo, foi faeorável;	 .

Considerando que a base nacional,
do sindicato, facilitará em multo a
execução da política económica do
Governo, através do GELA;

Considerando que não havia sazão
que justificasse a consulta direat aos
&geies de 10 grau, porquanto, em se
tratando de interesse sindical de âm-
bito nacional quem deveria ser euvido
era a Confederação Nacional daaln-
dústria, cujo • voto, no plenário desta
Comissão ainda poderá, expressamen-
te, declarar sua concordância ou não,
porque às confederações cabe falar
perante o Góvérno Federal, com * re-
lação 'aos interêsses da politica econô-
mica de caráter nacional, como é o
caso era lide;

Considerando que, após a manifes-
tação da C.E.S. sómente ao Senhor
Ministro cabe decidir quanto ao pe..
dido de base territorial, deferindo-o
ou não;

VOTO

''Com rolo Varejista de Maquinismos,
(Ferra ens e Tintas" (utensílios e fer-
iam tas) e seus empregados na ca-
tegori correepondente de Emprega-
dos n Comfecio" do 10 grupo Em-
• rega ce no nedmércio" do piano da
Çonf • erpçãe Nacional dos Emprega-

Os a ernes-elo, salvo 03 diferencia-
dos.

Em 2 de abril de 1969. — Ivan
Iprest,' Presidente aubst. da C.E.S.
P- Os, , r Gomes, Relator.

M. .P.S. — 130.274-68 — (ap.
IM.T. .8, — 109.649-69) — Valos
talais eat êstes autos em. que 12 0 Jun-
ta de calcinação e Julgamento do Es-
aedo . e São 'Paulo consulta Obre o

	

én.	 ainento da . firma Voley
e. de seus empregados; resolve

g C . eissão do Enquadramento Siada

	

tal,	 sessão ordinária, per unanimi-

R
ade e votos dos presentes, de stcôr-
o ca. o parecer do relator, opinar

que atando-se de que a Empresa é

P
ndústria" ae Camisas, seus em-

• os se enquadram no 2° gruporeag ,
atbalhadores na Indústria, situ-

and. -e no âmbito de representação
do 5 ndicato dos Oficiais Alfaiates,
Cosas iras e Trabalhadores na indús-
tria c Confecções de Roupas.

Em 2 de abril de 1969. — Ivan Pres-
tes, 1 residente subst. da C.E.S. —

Considerando que o pedido de ex-
tensão de base foi fermulado !soe
Sindicato em condições l( eis de fae
zê-lo, com apoio da Feia:ao elas
Indústrias do Estado de São Paulo.

Considerando que a maioria dos que
responderem,. fizeram-no a favor da
base nacional e só a mirola doe que
se julgam prejudicados, eob qualquer
forma -e o que não é fato, pies oual-
quer um Estado pode ee organizar es-'
pecifitamente e de fonna autensinus,
sendo-lhe direito garantido a liberda-
de de organização profisseeal ou sin-
dical, noslennos do Titulo V da Con-
solidação das Leis do Trabalho;

Considerando, o que mais consta do
presente processo, opinamos faverávele
mente ao deferimento do pedido- do
"Sindicato da Indústria de Peças
para Automóveis e Sina/ares" de São
Paulo; deferindo-lhe o Sr. Ministro,
a base nacional, excluída a base de
qualquer :sindicato • homogéneo que
porventura exista ou venha a exis-
tir;	 .

HYPP
tor.

r. Presidente:
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•Considerando que 45343 Crena de- '.;:" CONSELHO SUPERIORBorre 40 artigo 570 e seu parágrafo

;11Na-feire. 2(

	

	 DIÁRIO OFICIAC—X8egao
NememememEmemem,

RESOLUÇÃO N9 225
•Era 13 de mano de 1969.	 •

- O Conselho Süperior do Trabalho
Meeltimce,usendo das- atribuições que
lhe sle:, &aferidas pele, roi n9 4.580,
de: 11 de dezembro de -1964, , em see-
sed realizada nesta data-, 8.Prt exami-
nar o Processo n9 CSTM 746-68
(MTPS 166.127_68- e DTM 261-68) e
anexos n9s DTM 272,68, Inm 273-68
e DTAT 279-68,.no qual o Petsleo Bra-
sileiro S.A. - P~rás, através do
seu Departemento de ExpleraçãO • e
Produção (DEXPRO); recorre 'da de-
bisão proferida, ene 19 gp, novembre
de 1968; pelo Conselho Regional' do
Trabalho Marítimo do Estado de Ala-
geae, relacionado com embeamse- e
desembarque de mercadorias' para .ou
de embarcações arrendadas por aquela
Companhia, cem destino ã- plate.for-,
ma de-perfuração submarina,-

Considerando, que sôbre niatéria
idêntica a doa autos, este Conselho
Superior já se pronunciou quando,
baixou as Resoluções nes 14 e 36, am-
bas normativos e, respectivamente, de
4 de maio' de 1965 e de 21 cle.junho
de 19661	 • •

Considerande que, naquelas situa-
ções, foi reconhecida a facuãtativida-
de do emprégo dos estiyador.es;
• Resolve, por unanimidade..dar pro-
vimento ao recurso, reforma/ide-se a
decisão recorrida.	 '

Saal das 'Sessões, 18 de Março de
1969.	 Newton -da Silva- Lima, Pra--
S./dente.	 Luiz Felipe de Miranda
Valverde, Re1ater.

1ESOLUÇA0 .N-9" 226

DO TRABALHO MARITIMO
PORTARIA DE 18 DE A13RIL • •

DE 1969
O PresidesIth do Centelho. SUCIO'

do Trabalho -Maritimo, no uso das
atribuições que ehe tão . . conferidas
pelos letra "e" do art. 13, .do Regi
irreneo deste Conselho-Superior, apro-
vedo pelo Decreto n9 58.840-A, de .15
de jialhe de 1966, • -
Ne 2e39 — Dispensa " o :recalco de

Contabilidade, nivel 13, do - QP-PS
deste Ministério, Luta Mie/tino de Vas-
oonoelos, matricula. n9 2.082.019,; da
função -gratificada, símbolo 6-P, de
Chefe . da Seção de • Administração
dês% Conselho, em , Virtude de -sua
designação para exercer outra 'função
neste Ministério.

• Conaiderando; porém, Que ao - Cón-
gelha Superior de Trabalhe MaritiÁ
mó, "e -vir ' .do art. 89 de. Lei ne-
titero ,'4.589, de 11 de dezembro ele
964, combinado com a letra C, do

art.. 60, do seu Regimento, aprovado
pelo -Decrebo n9 58.1%41l-A, de 15 de
falhe tie 1966, compete expedi, ins-
tetaçetes regulamentares; visando:
tutela do trebalho -nos partos, na ne,--
vegação e na pesca;

Considerando, finatmente, que a.
*ação désses quadros está: dinetameis-
ta relacionada com condições locais
perneares, resólve, por Unanimidade,
responder ao consulente que cabe ao
Delegado do •Trabalho -Maritiino
-fixação dos quadros de trabalhadoe
res., até que novas noa-Mas sejam
baixadas Miare a matéria, devendo,
entretanto, qualquee ealteração desses
quadros ser submetida à prévia apro-
vação date Conselho Superior.

Sala das Sessões; 25 de tnarço de
1969. — Newton da Silva Lima, Pre-
sidente.. — 1Rubem José Rodrigues de
Afreime Relator.

RESOLUAO N9 228
.Eme1 de abril de 1969

O Conselho Superior do Trabalhar
Marítimo, usando das atribuições que
lhe são conferidas pele Lei no 4.589,
de 11 de dezembro de 1964, em sessão
realizada nesta data. ao examinar o
Processo n9 CSTM 439-68 (DTAX 467,
de 1967) e anexos n9s DTM 474-67,
DTM 837..68 (MTPS 135.438=68) e
esTM 566-68, e ap.n...so n9 CSTM
de 1968 (DTM, 470-67), no qual . o
Sindicato dos Carregadores e Ensa-
mudares de Café do Fes-tado da Gua..
nabara recorre da decisão proferida
pelo Conselho Regional do Trabalho
Marítimo dos Estados da Guanabara
e do Rio de Janeiro, na sessão rea-
lizada em 4 de, junho de 1968, ao jul-
gar o Processo n9 DTM 469-67 quan-
do determinou que "bodo e qualquer
serviço dentre da área portuária, in-
clusive rias plataformas externas dos
„Arsnazéris da A.P.R. J., cabe exclu-
sivamente ao Sindicato dos Arruma-
dores do Estado da Guanabara, se..
jara quais forem as mercadorias a
manipular",	 -

Em 25 de março de 1969
O Conselho Superior do-- Trabalho

Maritim6;. usando das atribuições. que
lhe são Conferidas pela 1,,e1 n9' 4.589,
de 11 de dezembro de 1984, em ses-
são realizada nesta data, ao examie
nu o Processe n9 CSTM -648-68, —
(MTPS 155.096-68), no qual o Dele.
gado, do 'Pra/et-lho Marfem° do Esta-
do do Pará • consulta sôbre fixação de
quadros de trabalhadjeas, face ao que
estabeelce o 1 19, de art. 59, do De-
creto-lei n9 ..3, de 27 de janeiro dg
1966,	 •

Considerando ene o -1 19, do- artigo
59, do Decreto-lei n9 3; de 27 de jee
miro de 19661 conferia ao Delegado
do Trabalho Metítámo a óparsceten.
eia para lixar qes.dros de trabalha-
dareepara os serviços 'de carga e des-
carga nos -portes; 	 .	 •

Considerando que o Decreto-lei ne-
,mero 127, de 31 de janela,'" de .1967,
dispondo' sobre a matéria lea 1 29 do
seu are. 59, ab-rogou a legislação ane
tarear;

Consideras do que, todavia, foi o
Decreto-lei n9 127, de 31 de janeiro

"de 1967, revogado expreseamenbeepela
Lei ne 5480, 'de 10 de agasto de 1968,
sem .que essa- tivesse restaurado os
dispositivos per êle ab-rogados;

Considerando que, dessa forma,
existe uma lacuna representada pelii,
ausência, de legislação • que refula
mente a matéria de ciliaO'atalaautos; 4..

• • • RESCLUÇAO N9 227 •
O_ Conselho Superior :do Trabalho

Marítimo, usando -das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei • n9 4.589,
de 11 de dezembro, de 1964, em sessão
realizada nesta data: ao examinar o
Processo n9 CSTM59348" (MTPS
149.408-68-e DTM 887..68), no qual oSindicato dos Estivadores do Estado
:da Guanabara _pede reconsideração de
Resolução n9 14 (Normativa), de 4 de
maio de 106'5, visando à cessaçãe dos
seus efeitos pára o Estado ,da- Gua-
nabara.

Considerando que já, foi .examinado,
em tempo hábil, uni pedido de recon-
sideração 'da Resolução 219 14 (Ror-
rriateva)ede" 4 'de maio de 1965, prbfe-
rlda por éste Conselho Superior, dane
daeorigent à Resoluçãe n9 36 (Nor-
mativa), de 21 de junho de 1966'

Considerando que o atual pedido,
depois de decole-idos mie de doze
iheses, 'deveria, ser tido domo. Intem-
pestivo;

Considerando, todavia. 'que a peti-
•ção envolvia possível 'conflito entre a
citada normativa e a Resolução n.9 1
de 1965, proferida pelo CRTM dos,
Estadias da Guanabara • e do Rio de
Janeiro, devendo por MSOu -ser exa-
minada;

Coneldera.ndo, face ao • que " consta
dos antros, que não existe o propala..
do conflito, eis que ambas aet emale-
ções cogitam da faxtultatividade
emprego da -estiva, in casu resolve,
pce unanimidade, denegar é pedido
de reconsideneeão, mantendo-se a
Resolução nv' 14 (Normativa), de 4
de maio de 1985.

Sala das Sessões, 1 de abril de 1969.
Netvton da Silva .Limti, Presiden-

te. — Rubem Josd 'Rodrigues de ma-
too, Relator.

(mies e 571, da C.L.T. ocinaineraine
da que, se deferido pelo Sr. Ministro,
faça-se a apostila de carta sindical
do pleiteante, alterando-se-lhe a rase

ectiva deneininaçãe para "Sindicato
acionai da Indústria de Peças para.

Automóveis ei, Similares."
Rio de Janeiro, 9 de-abril de 1969.

..-. Luiz Valente de Andrade, Revisor.

	

.	 •
' 11.T.P.S. — 124.178-68 .- Vietos e
çelatados estes autos em que a 20

de Conciliação e Julgamento do
ado da Guanabara consulta sôbre

.0 enquadramento • sindical da firma
eeermanne Indústria • , Comércio --

•HW S. A. e de seus empregados, re-
!solve, a premisse.° do Enquadramento
Sindical em sessão.ordinária, por una-
nimidade de tetos dos presentes de

, aceedo corri o parecr do relator opinar
•que a firma se enquadra na Indústria
, de Perfumarias e Artigos de Touca-;
dor, do- 109 grupo da Confederação

,* Nacional da Indústria, conforme re-
solução desta Comissão de n9 279-66
em processo anterior, e seus empre-

•gados na cetegoria profissional eor-
, resCondente A. atividade empresarial
:...... Trabalhadores na Indaseria de Per-
' 11miarias e Artigos de Toucador.

' Em 9 de abril . de 1989- — Ivan Pres-
tes Presidente. subselda . C.E.S. —
Joie! Antonio Gomesraelator.

M.T.P.S. — 126.458-68 — esp.
M.T.P.S. — 169.062-47— Vistos e
relatados &tais' autos -em que- a firma
Metorista União Comercial Importa-
dora S. A. consueta sere seu enqua-
dramento sindical- e de seus emeree
gados, resolve a Comissão do Enqua-
dramento Sindical, em sessão ordiná-
ria, por unanimidade de votos dos
presentes,- de acôrdo com o perecer do
relator, opinar pela manutenção da
resolução de 17:8-61 proferida ne pro-
cesso WITIC — 135.307-60 que enqua-
drou a firma requerente com as se-
guintes especificações:	 .	 _

a) pelaseçeo de garagens; ma cate-
goria econermiCa Empreses de Gara-
gens do ee. grupo — Comerciei Vara-
lista dá plano da Confederação Na-
cional do Comércio e . seus empregados
na categoria profissional Empre-
gadas em empresas de garagens ••do.,19
grupo — Empregados no Comércio do
plano' da Confederação Nacional -dos
Trabalhadores n7riConlércio.

73) -pela , seçãO c15 lojas, os emprega-
dos se enquadram na categoria pra-,

Empregados no - comércio
;(prepestes comérato em geral) do
19 grupo Empregados nó Comércio-
do plano da Confederação Racionai
'dos _Trabalhadores no Comércio.

Em 9 de abril de 1969. — Ivan Pres-.
tes, Presidente subst. da C.E.S.
José Antonio Gomes, Re/ator.

— Vistos e
relatados êstes 'autos em que a ,Fer

'deraçee Leste --Meridional das Ccoeee
rativaa de Ecenornie e Crédito Meere
— Rio de Janeiro' consulta &libre en-
llaadratnento sindical com- a finalida-
de de comprovar a não exigibilidade
do -pagamento de- contribuição sindi-
cal, reolve a Ceidsaao do Enquadra-
mento Sindical, em sessão ;meneia
pela maioria dos votos dos presentes,.
Contra á voto do Coneelheiro Luiz
Valente de Andrade opinar- que as
Cooperativa de Economia e Crédito

•Mútuo, estao enquadrados no Plano
da Confederação Nacional das -
presas de Crédito — 19 Grupo — Es-
tabelecimentos 'Bandeies: Sociedades
de ,,crédito, :financiamento e Investi-
mentos.	 •

Em 9 de abril de 1969. Ivan Pres-
tes, Presidente subst. da C.E.S. -e
Josd Antonio Gomes ,,Relator.

Coneldervaelo que a decisão- recoa
dá já foi Alterada pelo próprio CR
intensas/A;

Cons'Aerande que o recorrente,
• Ws Warp° da decisão administrati.
•va ir•o recurso que interpusera. utt.
lizok-se da faculdade de solicitar o
pranunceamento da Justiça;

Considerando que a matéria já foi
Ubjeto...de decisão por Parte do 'rri.bunal Federal de Recnntos, no Agra-
vo de Petição em Mandado de Segu-
rança ' -n9 63.613, resolve, par unanie
miriade, deixar de conhecer do recued
ao face As razões constantes dos cone
Merenda acima 'enunciados.

Sala das Sessões, 1 de abril de 1909,
— Netvton da Silva Lima, Presidem.
te. — Rubem. José Rodrigues de Mat.
tos; Relater..

DE 1969
0- Diretor-Geral do Departamento

Nacional .de Trabalho, usandoria Ceei-
buição que lhe confere o artigo 30.
item XV-do Regimento aprovado pelo
Decreto 13.001, de 27 de julho de
1943,	 •

N9 69 -e- Concede dispensa a Vent-
ca de Contabilidade- 'nível 13, do QP"
PP deste Ministério; Waldiva Cajesei-
ra Pereira, •matrícula 1.954.078, ca
função gratificada 4-P, de Chefe da
Seção de Condene, Contábil da Di-
visão de Organização. e Assistência
Sindical deste Departamento.

Diretor-Geral do Departamento
Nacional do Trabalho, usando da atri-
buição que lhe confere o -artigo 39,
item UI do Regimento aprovado pelo
Decreto 13.001, de 27 de julro de 1943,
••• N9"70 — De,signa o Técnico de dee-.
tabilidade. invel 13, do, QP-PS deste
Ministério, Luiz Militino de Vasbence-
los, matricula 2.082.019, para exercer
a função gratificada 4-19, de Chefe ela
Seção de Contrôle. Contábil da Divr•
são de Organização e Msisteacia Sin-
dical deste Departamento, vago em
virtude da dispensa de Waldiva Ca-
jaseira Pereira,

DELEGACIAS REGIONAIS
Delegacia . Regional no EítadO

da Bahia --
PORTARIAS DE 4 DE ~EltErEto

DE 1989
Dlegado Regional do -Trabalho

no Estado da Bahia, usando 'da. atri-
buição que, lhe confere o art. 17, item
.XI do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 41.478, de 8 de maio de 1957.

NO 4 -- Dispensa, o Escriturário, ui-
vei 10 do .Q?-'P, deste Ministério,
Regina de Souza, mat. n9 1,199.212,
da função gratificada,_ símbolo 8-P,
de -Encarregada da Turma de Ativi-
dades culturais e Assistenciais,. desta
Delegacia,

1sT9 7 -- Designa o Escriturário, ui-
vei 10 do QP-PP, deste. Ministério,
Djesir Barba Ramos, matrícula nú-
mero 1.199.202, para exercer a fun-
ção gratificada,. símbolo 8-P, de En-
carregado da Turma de Atividades
Cultnrais e Assistenciais, desta Dele-
gacia, em virtude da dispensa de Re-
gina de- Souza.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Diretor
Sessão realizaa em 28-3-1969

MTPS — 114.436-69 — Resoluçai n9
145-69 — Assunto; Liquidação de Dé-
bito previdenciarie Mediante subscri-
ção de Ações Preferènciais de aumen-
to de capitai,. Proponente: Comparllua
Siderúrgica Nacional. Propo.sto. pr.)
do DNPS, Relator: Conselheiro Re-
mulo Marinho. Presidente: Renato
Machado. O Conselho Diretor do De-
partamento Nacional da Previdência

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DO TRABALHO
PORTARIA DE 18 DE-2111RIL,

• ir
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- :oeial, por unanimidade, Considera e- r vistas à eliminarão de aPrimoramen- • deranda que tais atos foram baixa- obrigados a arrecadação e recolhi-

'ia a proposta do. Companh.a Sideeúr- . toa julgados nao E.::, _lel lis, resolve: ' dos cora estrita ceaservencia das nor. mento da Quota de Providencia, sob
alce, Nacional no sentido de liquidar o Converter o jelge eento em dilleancia ' mas O -ais pertinentee, especialmen_ pena de responsabilidade. D. — so..
;eu débito decorrente de centribuie-s para que o 1NPs, à VL' :.). do parecer : te il..3 cli..430içõe5 do Decreto-lei ml. licitar ao INPS conforme, nomeada-
iôbre folhas de patte.mento de Corroa- da Divisão de C .e.rele Patrilhonial, : mero 200, de 25.2.67, e doa artigos mente, quais as Prefei t ores aue se
ihia Sicierúsgica de Mogi das Crazes e levando em co. a ,_ estrutura pre- '127 e 198 do RCIPS; Coneklerando, excusam de arrecadar e recolher a
(COSIM) Mediante subeertçdo Pelo vista para a Sue . 4.,no odencia e sua assim, que ficou sem objeto a deter- Quota de Previdência, sob a argulçao
NPS de ações preferenciais de coa poesieel expensa(); aprceonte cabal minasão contida no Item 2 da Reso- de sua inexigibilidada. 111 — . Sub-
dento ae capital social Oa, C 5 N; justificativa do p.oe F o, promm enoo . Liça° CD DNPS-206, de 21.6.68; Can_ meter os autos ao Sr. Ministro, para
ijonsiderendo os pareceres favore /eia : se fôr o caso, re, alaoeça•s ea,biveis. i sinerando, finalmente, ca pareceres as prolodenc •.as cabíveis, tendo em

eo INPS das. 26-8) e da DCP (fia. i Ausentes: Cone:til-e:ires Clóvis Matosa da Assessoria Técnica, Divleão de oleia as razoes de ordem econômica
1-5)

'
 Considerando que o art. 191, de Sã 	 José Vieira tia Silva.	 IContróle	 Patrimonial e Assessoria da 1.in aao, o alcance dos medidas aZ	 •	 t

t quisiçito de ações de empresas esta- MTPS — 108.9e0 Re- 1- -
, I em I, letra b', cio RGPS permite a - 	 39 ._ Reeolesão Juridica, resolve: I. —DNrpesgeva9r o item serem tomadas e a qualidade das au-

t tis ou de sociedades de econernia .n.9 148-69 — Assunto: Ahen 2 daçao, pelo a -ao içao CD. n 255 , ae toridedes infratoras. Ausente: Cone

nista; Considerando tudo o que elos ; INPS às Coopera e „as Habitacionais ,, 21.6 - .63; 2 — arquiaar o presente pro_ selheiros Clóvis Matos de Sá e Josa
e atos consta, Resolve autorizar seja o • do Estado de Pero encreeo, do terreno • cesso. Ausentes: Conselheiros Clóvis Vieira da Silva. — 11:aah X. aatier de

•—	
;

e"édito do INPS, na data da suliaeri- i denominado "Lest .; da 1	 lee,- errovia, lo- 'aos de Sá e José Vieira da Silva. Brito — Chefe da Secreta' a.

a ',o transformado cm ações ia:et:rui- , calizado em Recio 	 e." reuele Estado,: MTPS	 101.590-68 — Reeolução
e. ais da Companhia Siderúrgica Na- '. com IntervenienCia tio iia .nco Nacto- i' na 1M-69 — Assunto: 0a obriaa-
c. anal. Ausentes: Conselheirosdotaldi Silva e Mário Lopes de 011- nal de Habieaeao. o .mi.eiro,c: ConseH toriedade de arrecadução e recolhi-
V,eira lho Fiscal do INF.	 Destinatarlo: mento da Quota de Previdencia. Re-

e recolher a Quota de Previdência
incidente sôbre o preço dos serviços
ou utilidades públicas por elas for-

ereti n9 63.230-G, nos casos não ex- n.9 149-011 	 Ab31111:0: Interposiçae a delegação de competencla cone-
ree emente previstos nos quadros de recurses corara a Reoluçao CD- cadado, no que incorreu em reapon- tante da Portaria Mnisteelai núme-

sabi	 e su ei	 a	 _ ç

Estatística nivel 20, matricula nume-
ro 2.2 ,17,742 Lúcia Izaguirre Mulhol-
land, do QP-PP, déste Minis tado, da
função de Caefe la Seção de Cies-
peses de Alimentaçac simbolo 3-F.
da Divisão de Pesquisas do Orça:,
mento Familiar, deste Departamento.

te às necessidades economico-finan- PROCESSOS DEPACHADOS l'ELO.
ceiras de cada um dos Inetiaatos. e:	 DIRETOR-GERAL
Caixas de Aposemaderia e Peneõeá,

aideran-	 Refeerência: MTPS- -101 1316.g.i.9hoje reunidos no INPS; Con 
do que, eola a emplltude que lhe deu Assunto: O retardamento na entregardo certificado de aprendizagem não
o ciado Decret0-lei 7.8O5 ne.o me-. 	 por si só infração ao ort.toou a re.faxeda, "taxa de previdene a " 76 oa C: L. T. ainda mais quandoadstrita a receita individualleade, da a verificação é procedida ao momento
instituição' em cujo ii,n10113 se enqua- da entrrea do instrumento pJra lio-
dravam es serviços ou atividades 00-
J eto de soa incide:mia; Considerando m°1e2Ltea°'
que, cozi a evolução da tiquota", de Recorrente: Eberle São Paulo S. A.
previu:enes, e pecilica da receita cie — Come. parece à Assistancot Juridica

conheço do recurso interponto pela fir-
cada órgão de previdência isolaSa» ma Lberle Silo Paulo S. A. e lhe dou
menee para um "Fundo- de atendi. provimento, eis que o fato a.pereclo no
mento earal e indieernemado das proceeso não constitui violaee o do
necesseeede eCorlOrnie0-financ eixaS de t estatuído no art. 76 da C.L.T.

Em 31 de marco de 1969.
R erSucia: MTPS-110.681.69
Ao, unto. Saiiirio Mínimo over

— Acto de Irfração Jui endo In -ubas-
tent, — Recurso oex-officto",

Autuada: Serv-Motor S. A., da Cl-
clacia de São Paulo, naqueie s -..acle

R ,corrente: Delreado Face:ceai do
Tra . a ho no l'iOdt- do de iro Prelo.

De an'rclo cem o parecer da Aseta-
tenda Jurídica, conheço do recurso
"te, oeeieit" do Sr. Deleerdo Reeioual
do Trabalho em São Paulo, e lhe nego
provimento, para julgar insubsistente
o Auto de Infração lavrado contra

((') — NOTA do Spb — Republica-
da por ter saido com incorreções no
Diário OftVal	 24 de janeiro de
1969.

y,	 Conselhoe 	 Diretor do deNPS. Relator: metent.e: Diretor do Grupamento de
Conselheiro Roder ones Furquim Fiecaliertçáo do INPS. Destinatário:

Dinah Xavier de Brito, Chefe da Se- Werneck. Pre . :.d e n : R -na 'o Ma- ' Depaz ',emento Nacional da Previdan-
eetaria.	 chado. O Cons elho D,retoi do Dc.. ! a.a Social. Relator: Conselheiro

Sestito realizada em 2-4-1969	 partamento Nacionel es Previdancia I Roberto Eiras leurquim	 Werneck
Social, por unanima aa e ,	 Conside Presidente. Renato Mecha to	 0.

dTPS — 122.812-67 — Resolução n9 rendo que a a'iena e, e o;eto deste Conselho Diretor do Departaniento
14 -69 — Assunto: Dá nova red,çao precesse, se enoutiara_no	 disposto ; Nacional da Previdencia Social, por
ao item II da Resolução n9 108-69. pelo art. 6 9 do Deer co-zel n.

9
 26e,1 unanimidade, Conskiere -ido que vá-

Pr . )ponente: Conselheiro Gocioiredo de 28.2.67; Considere." o a laesolueao rias Prefeituras, sob a alegaçao deiie arique Carneiro Leão. Proposto: 539, de 4 de ocv edeee de 1969, inexigibradade, por dao serem os seusCo iseiho Diretor do DNPS. ReietorO Proponente. Presidente: Renato do Conselho Maçai do INPS e os pa- empreeaclos sujeitos ao regime da
receres dos órgãos Tae.ncos oeste ;LOPS, se Will eximindo de arrecadarMt	 O Conselho Diretor do De-

pa. temera° Nacional da Prevideecia
Social por unanimidade, considerando
que foram levantadas dúvidas concer-
der tes 11.0 exato entendimento da o"..1-
entaçáo fixada no item II da Resolu-
ção CDeDNPS n9 108-69; Resolve: 1
— o item II da Resolução CD/DNPS
n9 `,.08-69 passa a vigorar com a se-
guira° redação: "II — fixar a seguin-
te crientação para efeito de habilita-
ção à epcarentadoria especial de que
trat ,s o art. 31 do LOPS com a altera-
ção introduzida pelo art. 19 da Lei mil cruzeiros novos. Ausente: Cou-
nt? 5 440-A, de 23-5-1968: a) — resim/- selheiro José Vieira aa Silva. e

• vede, quando couber, no tocante ao
1NP 3, o disposto no art. 89 do De- MTPS— 121.258 63 — ReeoluçÃo

Departamento, resolve. mimai:tear a
operação realizada entre o INPS e
a Cooperativa Habhaeoinal Operária
da Associação Pernambucana cios necidos aos respectivas munícipes,
Servidores do Estado, com a interve- serviços e utilidades essas cuja uti.
falência e garantia do Banco Nado- .lizaçáo é conceituada, por lei, como
nal de Habitação, paea alienação do fato gerador da aludida "Quota",
terreno denominado "Leste da Fer. importando, assim, a sua não arre-
rovia" — Bairro de Areias, no Es. caciaçâo e recolhimento em descum-
todo de Pernambuco, com a área primento de obrigação legal; Corai-
útil de 92.473.95 m2, pelo valor de derando que, nesse linha de conduta,
NCr$ 512.000,00 (quinhent,os e doze o Prefeito Municipal de GUaratin-

guetá chegou a expedir decreto abo-
lindo a cobrança da referida taxa e
determinando se sustasse o recolhi-
mento do 	 esse ti t ulo fora, arre-

(') PORTARIA DE 20 DE NOVEM-
BRO DE 1968

O Dilretor-Geral do Departamento
Nacienal de Seaurança e Higiene do
Trabalho, meando da. atribuição que
lhe confere o Item XII, do artigo ata
do Roem. ente aprovado pelo Decreto
11 9 56.263, de 6 de maio da 1965,

N9 31 -- Designa o Oficial de Ad-
minIstao.çao. nivel 12, do QP—PE
deste Ministério, Manoel de Biquei-a,
anatricula 1.095.82, para exercer a
funçaõ gratificada, simbolo 8-F, de
Encarregado da Turma de Serviços
Gerais da Seção de Administração
ciaste Departamento em virtude da
dispensa ele Danilo "Rangel dos San-
tos.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SALÁRIO

PORTARIA DE 7 DE ABRIL
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional do Salário, tendo em vista

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGURANÇA E HIGIENE

DO TRABALHO

nex es ao citado Decreto, o segurado
pode a apresentar comprovação, for-
neci( a pela autoridade regional do
trabc lho competente, mediante soli_
citaç: o de órgão sindical, de empe-
dram )nto da atividade como penosa,
insalubre ou perigosa; b) — na copo-
tese t e a empresa recusar-se a forne-
cer a . declaração prevista no item 6.2
na Idt rma de Serviço DNPS PAPS n9
1.16, de 7-12-66, comprobatória de
exercido em serviço considerados In-
calubnis, perigosos ou penosos, casa
comprsaação poderá ser feita pelo
gurado por qualquer dos meios cie
prova ui:doeis, previstos no art. SI do
RGPS' "2 — determinar seja trans-
mitida' cópia desta Resolução ao Sois fundamentos, a decisaa recorra% se-
dicato 'les Operários nos Serviços laca - solve manter a Resoluçao riQ CD-
tuário.s.' de Santos, São Vicente. Goa- i DNPS n. 9 507, de 13.12.23, e ema-

,ruja e Cubatão. Ausentes: Coneearci- minhar o proceema em grau de re-E
ras Clevis Matos de Sá e José Vieira, curso, à' superior decisao do Senhor
da Silve. Miniátro. Ausentes: Coesetheiros

MTP 3 — 111.159-69 — Resolução n 9 1José Vieira da Sn\ a e ClOvie Ivlatos
147-69 .'- Assunto: Construção do Edi. de Sá.
fício-se'ae de INPS em Mace i ó — Ala- MTPS — 137.159 68 — R eiolução

L	 Pemetente: Conselho escai do
INPS Destinatário: Conselho Diretor
do Dall Relator: Conselheiro Eu-
ler de Uma Presidente: Rendo Ma-
chado. O Conselho Diretor do De-
portam( ato Nacional de Prevolencat
Social, toe maioria, vencido, em par-
te. o Censelheiro Roberto Eiras For-
quim V terneck, considerando o que
dispõe c art. 204 do, Regulamento
Geral d s Previdência Social; Consi-
derando .que o Conselho Fiscal do
INPS, lar sua Resolução na h78, de
4.3.1969, manifestou-se favoravel-
mente 1 aprovação do empreendi-
Mento da tratam os presentes autos;
C cesidral .Ido os pronunciamentos dos
Órgãos tE micos e administrativos da
mesma iestituição; Considerando, en-
tretanto, o ponto de vista expendido
pela Dista ão de Contrôle Patrimonial,
nos pareceres de fls. 2-4 e 10-17,
pujas cor clusões recomendam; a re-
visão de [algumas	 particularidades
técnicas ca. obra programada. com

DNPS n.9 507-08. Recorrente: Paulo 	 ro 146 de 8 de março de 1967, pu..
Amaro Costa. Recorrido: Conselho I	 mandaea apurar por este Conce-

lho, conforme Resoluçao na 	 1937
CD-307 blicada d no Btario Oficiai de " 22 de

março e	 .Diretor do DNPs. fula tor: Cense. de 19ht; Considerando os pereceieslh iro Godoireeo Heroeque Catne'ro-	 a- , emas da Da-C e da Assessoria Jurídica,	 Na 11 — Dispensa, a ped do, a
Leão.	 es
O Conselho Diretor do Uceertainento ' deste Departamento; Coneiderando o
Nacional da Previden,la Social, por que areis dos autos consta; Consi-
unanimidade, Considera. : lo os pare- detendo que, com a institulçao da
ceres da DCP e SOI e da Aee dsoria "Fundo Calco da Providencia Social'',
Jurídica; Considerando que o pre- pelo Decreto lei n 9 7.83e, de 6 de
sente recurso, embora por via ina- agôsto de 1945, passou a Quota de
dequada, foi imerposto ',entro do previoancia a atender ineWl.li :amen-

prazo regulam entar previsto; Consi-
derando que a amure:enliça() do ia.
teressado nenhum tato Lavo apre-
sentou, capaz de modificar, em •seus

n.9150-69 — Assunto: Normas bai-
xadas pelo INPS a repto de rraie-
rial, serviços e otroos. Intel-caiado:
DNPS. Relator: Conselheiro Euler
de Lima. Presidente: Rmato Ma-
chado. o Conselho Diretor do Depar-
tamento Nacional da Previdencia So-
cial, por maioria, vencido o Senhor
Conselheiro Roberto Eiras Furquim
Werneck, Conelderaitdo que a Re-
solução CD-DNPS 363-67 delegou
competêneia ao INPS para introduzir
modificações nas Normas de Serviço
DNPS-PAPS, na parte normativa da
execução de serviços, observados os
princípios contidos na Resoluçao CD.
DNPS-667-67; Considerando que o
INPS, rio uso dessa delegação, baixou
uma série de atos relacionados com a
Norma de Serviço DNPS-PAPS ml-
mero 735, de 1966, regulando ampla-
mente os assuntos referentes a ma-
térias, bens móveis, prestação de
serviços e execução de obras; Consi-

tôda Pr avenricia Same', se desca-
racteriza a vinculaçad arreliormente
existente entre essa contribulçao e o
regime de benefícios do pessoal em-
pregado nes estabelecimentos que ex.
pioram os serviçcs ou atividade pela
mesma =doe; Reeolve: 1 — De-
clarar que: e) a Quota de Previ-
déncia conetautiva da contribuição
da União é devida, tnclixtintament^.
por todos os usuários dos serviços ou
envidados econômicas cuja utiliza-
ção a LOPS e o "seu Regulamento
cone-eituam como fato gerador da re-
ferida taxa; b) independentemente
da filiação de seus empregados a
qualquer sistema de previdencia so-
cial, estão as emprêsas que operam
os serviços ou atividades acima re-
feridos, salvo exceção caprasea na lei,
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rifação individual concedida na Sas- 'Av. São João 47$ -- Má andar ".
S,P., d,eoadlu a ÇPT aprovar a taxiit
única de 0,8% (eito' décimcis poP
cento) lia Tarifo, I, pelo perlodo da •

três anos a partir de .1.6.89.
• Nada Mais havendo a tratar, foi
enderrada, a sessão e eu, *alivia Diais
-Couto Lopes, secretária, para consta/
lavrei a presente ata que Tal 'talanteda pelo Sr. Presidente • subscrita por,
mim. — Syivio Pinto Lopes. Pres>b
deate. — Miga Dias Couto Lopes'
Secretária. -

	 ifflffe!esmee

MINiSTÉRIC) •-

C)A. AÉRC-51\íÁdiTC)24k1
GABINETE DO MINISTRO -

PORTARIA DA 0M-5, DE 8 DE nistério da Aeronauta& sabre a titaa
'	 ' ténis a ser debatida:4.

I) Na Assembléia-Geral Ora-' 0- Ministro de Estado da Aera-
a) Apreciação e , aprovação do

Balanço Pisoai do exercido de ,1968;"
b) reeleição da 'Diretoria e do .

Conselho -Piscai;	 • . .•	 •
e) fixação de honorários da dire-

toria e do Concelho . Fiscal;
d) assuntos gerais.

• . II) Na' Assembléia-Geral Extra...
ordina.ria:	 •

•Auteento de eaaital de 	
Nara 1:090.000,00 '(um milhão et
noventa mil cruzeiros novos), correa-
pondentes a ações da União, nos
termas do Decreto-lei .n9 - 439, de 21
de janeiro de 1969v publicado no'
Viário Oficial de 28 • de "'janeiro
de 1969. — Márcio de Souza e 3140,d

PORTARIA, N4 0a3)(1M/, DE 23 DE ABRIL DE, 1969 	 .
O Ministro da Estado da 'Aeronáutica, tendo em vista a Portaria nattne-' 1'68010347, de 26 de agosto ae 1P68 : que extiligidu. a Seção Coordenadora doPAM, a ativação do-Núcleo . do comando do Comando Geral do Pessoal. •a objeto do Decreto número 62.9116, de 15. de julho de 1968 ,e proposta do PA- .

lado-Maior da Aeronáutica, restava:. 	 • •
Ne 331GIVI1 Art. 19 Alterar o-,Quadro Anexo a- Portaria n9 661GM8,

de 18 de Setembro'de.:967, Marido no artigo 49 da- citada Portaria. caneca'andana 33 Zona Aérea a Seçao Coordenadora do PAM e 1ner1ndo o Nacim)
da Comando •taia Comando Geral do : Pemoal, cOnforme abaixo estabelecido::

são Extraordinaria da CP.T, de 29
de dezembro de 1965 para Cia. Dila
tribuidora de Tecidos. Rlachuelo. ,
• 9) MTPS. 158.047-68.	 •

Pd negada a tarifação individual
para Organização Todauto ia A.
requerida pelo' - 'pelo I.N.P.S. tendo era
vista a experiência do

10) MTPS. 118.049-69.	 '•
,Tendo o solicitado asa/-

fação Individual , para Companhia
Siai/ales Paulista. — COSIPA —

•

náutica, resotae:
Credenciar o Dr. Josda

Silva Paaheco Aseetor Especial para
.AssOntos aJuridicoa, para represen-.
ti-10,. tendo . em vista Os 'int/arasses
societários - do Ministério da Aero-
nautictV-•nas -aiserabléias-gmais ex-.
traddinária -e' ordin ; ria , convocadas
pela .canipanhia . Eletromecanies.

,CELattéa 'para os próximos dias 10
22 de abril de, 1969, Incumbindo-o

de agir de Conformidade com,os itens
que se seguem a na- forma prevista,
414" traduz o entendimento do MI-

.	 -

• O Ministro de Estado' da Aeroinini-
tiCa, de acórdo cora o que preaeltua
o artigo 181 n9 2 letra "b" do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
n9-40.043, de 27 de setembro de 1950,
alterado pelo Decreto n9 60.717, de
12 de maio de 1967, resolve:- .
•Sina Designar, por necessidade

do serviço, o Tenente-Coronel Avia-
dor---a- José de Carvalho para o car-
go de Chefe do Estado-Maior do Co-
mando Aeronáutico' Naval; e

— Dispensar dessas funções o ,Te-
nente-Coronel Aviador — Mario Soa-
brinho Dome/a:ela por ter sido co-
gitado para outra Comissão.
• O Ministro de Estado da Aeronáu-

.

tico, de acôrdo com o que preceitos
o -ar o . 19 inciso IX do Decretanft-

.464. de a de outubro de 198a;

• eart9 :Reverter ao serviço. ativo
da Aeronáutica, de acórdo com o ara
tigo 94, do Decreto-lei. 519 9.698, de
2-de setembro de 1946, o Capitão --.
Hermes Gilberto acossei, do Quadro
de Oficiais Especializados em avias dó
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, a
contar de 31 de /111140 de 1969, quana
do cessou o motivo peio qual se açhaa
va. agregado.'
• O Ministro de Estado da Mediada
tica; de acordo com O que preceitua,
o artigo 19 inciso X, do Decreto nú-
mero 81.464, de 4 de outubro de 1987,
e o que consta do ,Processo M Acta
01-0111.148169, resolve:

81n9 — Incluir na Categoria de
Extratitunerário do Quadro de Off..
ciais Especialistas em Potografait, do
gomo de Oficiais da Aeronáutica, st
contar de -22 de novembro de 1967, d

• • --Art. 2. ,fornia ,do artigo 39; item VI, do Decreto número- 63:813 da
,18 de -dam:abro de 468; o valor da andehização de repieseotação a que 'Ite
'refere a Portaria 119 664GM6 • de la de'satembro de 1967, a partir de 1 de
janeiro dg -1069, passou a ser-da 5 -,% . (cinco por cento) do saldo- da gradua.
çAoo militar areie enquadrado. 	 • • :.••	 •
" Lat. 39 Esta Poitttria er tra em vigor nata: da. deasua. Publicaçaoa
Mdrc. io	 Souza , e jfello.. i-	 •	 ..

•,
'pouliAltás Gaia E. 23 Da afamam e o que consta do processo al Aes•• DE 1969 09-451058189, resolve:•• 

!Imo:
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" 39 'Núcleo" do co-
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.	 dopessoa/ .... 4.	 .	 .	 . 4
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• ¡ Cera-Motor S. A„ daataidade„de São
'Paulo, naquele Estada,

Rio de Janeiro, em 6 de março. de
••*:

I Referência: MTPS — -110.082-69
•a Assunto; Salário Mínimo —

"— Auto de Infração julgado_ insobsba
;ta tente — Recurso,. "ex-officia".

Autuada: Indústria de Máquinas'
Pormaflex Ltsta.. dia cidade de Laus-.

.no Estado de São Paulo.
Recorrente: 'Delegado Regional- do

• -Trabalho, no aderido Estado. •
De- acordo com o parecer da .Aasis

tência Juridica. : Conheço do recurso
aex-officio" do Sr. Delegada Regional
do Trabalho em São 'Paulo. e lhe nego
provimento, , para alagar insuladstente
o Auto de Infraçãb . lavrado- contra
'Indústria de • Máquinata Pormailex
a

Li-

mitada, da cidade da • Guarulhos, na-
quele Estado.

Em ttade março de 1989.:
• Referência: MTPS --a 113.89649'

Assunto: Salário Minanoa Menor,
.Recurso voluntário.. • 	 .	 .

Recorrente: ; Papelaria *e ..Tipografia
Andreotti S. A. Capital de São Paulo

De acõrdo . com o parecer da Assis-
tência Jurldica • conheço do recurso- in-

'"terposto. pela Papelaria .0 Tiprografia
Andiaotti S. A., da, Capital de São
PaulÓ, e lhe dou provimento, para, na-
formando a decisão de primeira 1n-s-
t/inala julgar- insubsiatente o auto-ale
fls. ladeterminando, em consequência,
o levantamento do resPectrao deposita
oonio de direito.	 • -•

	

Em 31 de março' de 1989. • . -. 	 •
Refeaênciaa Berps — 113.074-69'

- Assunto; Principio de isonomia.. Não
cabe a sua apreciação no Ambito do
paocesso • de •muitas administrativas.
Recurso "ex-officitar e. que se nega
provimento. • 	 -

Ema:aranha: Delegado :Regional doTrabalho em São Paulo 	 .• •
, Autuado:- Externato -Pequeno_ Prín-

cipe Limitada. . • •-	 •
Nego provimento 'ao aecurso pelas

sazões expendidas to pronunciamento
'da Assistência JUridica. 	 - -

* Em al de março de

	

Referência,: 'MTPS /	 114:82649 •
• Assunto: -Ara 461 da Conkalidsoão
da's Leis .do Trabalho. Principio etc
tatt•nornia: questão 'que o . invoque „rea
solve-se no processo reciarnatOrio
prOpria — ,Recurso "exaofficloa a que
se nega provimenatoa	 •	 ,. • • •

Autuada: Iodásbatt de - Arames Silo
Judaã Tadeu sr_A.:, da cidade de São
Pado..
• 'Recorrente Delegado' Regional do
Trabalho, no referido Estado.

De acordo com o parecer da Assis-
tência. Jurídica,. conheço do aecursa
aex-tafficio" do Sr. Delegado Regamad
do Trabalho, ,em São. Paulo,. negando-.
lhe, Oram, provimento, para -confir-
mar, como de- fato :confirmo, a de-,
cisão que julgo ulnaulaaatente- o auto
de infração lavrado Quatro ,Indtataia
de Arames -São Judaa Tadeu S.A.,„ da
capital daquele Estado. •-

Em 31 de março de 1969..
Referenda: • MTPS —114.117949,
Assunto: • Art. 461 da Consolidação

.das .Leis do • Trabalho.. Principio de
• -isonomia: questão • qüe o-invoque 'rea
solve-se ato Processo : melai:notório pró-
prio — Recurso aex officio" a que se
negue provimento. 	 ,	 •

Autuada: . Manufatura de Lenços
Pedale: ;Ltda., -,daaCtirlade ade 'São
Paulo. !

De azoado com o parecer da Assis-
tência JUzidica, conheço do recurso
"ex-ofaicio.' do Sr. Delegado Regional

.do 'Trabalho, em São -Paulo, negaria
dealhe, porém, provimento para con-
firmar, como de fato confirmo; a deci-
são que julgou insubitistente o sua).
de •Infração lavado Contra Manufatta
na de Lençbs,Pramier Ltda., dacapital
daquele .' atado.--	 .
• Em 31 de março. de 1969.,
'Referência: MTPS —t 138.484-87

Assunto: Sulfato Minimtaa Menor —
'Art./76 da C. L. 	 :u2.40 volun-

tário.	 •
Recorrente: Metoxyd Metalurgia•

Indústria e Comércio Iadit., da capitai
de SM . Patiloa • • ••

De-Miterdo- com -• Pareçer ata.:••Assisa
*mia. Jurídica • não conheço 'do
curai inteaposto. 'pela; firma Metoxyd
Metalurgia indústria e Comércio Li-
mitada, da --capital . de São Paulo,. o•
qual,. manifestado, • serodiamatte,
dosprOvida, de qualquat direito no mé-
rito, .Confirmo, como - de fato con-
fintio, a . multa imposta - pelo Eterihor

legado Regional do Trabalho, .m11
• Pmtka.	 --
• EM. 31 de março de 1969, —
de41.1Meida Santos Pinheiro.

• -	 •
' SERVIÇO ATUARIAL: o: . ,r

CemisSát' Perffianente-
. • d•e Tarifas . , ••... 

Ata da 196.9 * Stage da 'Contissda
Permanente de Tarifas — 2.9 Cd-

"mora, realizada em '9.4,69.	 -•
Aos itove- ditta do mês de abril -de

1961), reuniram-se na sede do Servi-
ço i.Atuarial, , no • 3.9 andar do Pala,-
cica.do Trabalhe às 15 horas, sob a
presidência alo 'atuário 'Salvai Pinto
Lopes,, atuário' da C.P.T., Joaquim
I. de) Carvalha Pilho • e • os: Srs. roa
presentantes do. I.N;.P.S. Josélio
Cayalcante e Almir Cavanellas • da
Silva,	 •	 -	 • •	 .•	 ••

Foi aberta a- 'sessão- . pelo Sia 'Pra-
sidenta, constando do faxpediente. os
seguintes .proaessosa	a .1 •

1) MI PS. • 133.49748. 	 •
Tendo o I.N.P.i3. solicitado` taxi-

fação' individual para Estrada- de
Perro' Campos •do 'Jordão	 SP. foi
aprovada pela '.C.P.T. -a. taxa inica
de .1% (um .por. canto) 'Peto Pe11000de ti.M. ano,-1.7.68 4

2) MTPS. 162.68568.-•
Tendo -o I.N.P.S solicitodo tara

fação individual. para: Seaaeço
• \ de Tianaportes- Coletivas, —
Santos, —10 aprovada paia
a traia .tloica de 2,17% (dois e de-
waaete por cento) atclia periodo •de
um aao, .• 1.7.63 a 30.6.69.

3) MTPS. 112.154-69.	 •
Foi aOrovado, pela C.P.T. Crarae•

dido dó representante • do
solicitando' extensão Ora todo..o ter-
ritório nacional, da tariração
du$1 .aprovada' nti.-38.4 Sessão :Conjun-

'.0-2t3a7.6,7 • para a firma . Anuo

• 

--- Indústria e Coméra.o.,-	 •
S.

•	 :141I'PS., 115.196-69:
• Teúdo o I.N.,P.S. solicitadO tara,
fação- individual para Sociedade 'aéc
nica e Industrial , de' Lubrificantes

 .8.- A.a a-. Guanabara • —
foi •aproyada peja • C.laT, a . taxa
única	 „6.98% . na Tarife; 2. 	 •
aS) MTPS.. 109:550-89. 	 • • •
_Pd aproando. pela' C,P.T. o 'podia

do do I.N.P.S. • soliaaltando extensão
pa ta: todo ia território nacional da
tatifação individual • concedida • na
624.9 sessão da Ia Câmara de -16 • de
junho: de 19_68 Para o Instituto' , Hora
mormindeo -a Biológico S .,. A.	 a
*8) . MTPS, 111.156-69.. • • •.•
-atol apaoyado; pela C. P. • • o pe-

dido do' I.N.P.13.- /Concitando'. exten-
são para todo 'o. território' nacional
da tariaballo individual aprovada 'na
58.aa•Bessaa •Conattita ,• "realizada eni,
26,7*:67 para -Cia. .Antártica ,Paulista;
— ',nadaria- rtraclleira de Bebidas -e
Conexos.:-, - 	 r	 • • .

•'71- 1,MS: 148.872-68, 	 . a.. •
Tendo a .Xelson's Indústria. e Ca'.

Inércia. S. A. — Rua -Esmeraldino
Bandeira rf.9 • 109• GB; 'solicitado
tarifação individual, foi aprovada , pe-
la C.P.T.- a taxa titica . de 0,98%
(Tarifa 2) aPara"cóbstatara	 . tOdo o
dato Por um aao, aapairtir dé, junho
de 1969. 	 •

.8)-- MTPS. 112..15549,.

.Pol aprovado pela C.P.T. • o pe-
dido do I.N.P.S. solatitanda eget-
ao . para .todo o território, nacional
dá' tarifação Individual concedida na
Sessão' Extraordinária da C.P.T.
29.12 ..65 • p/Cia. Distribuidora de Te-.
eidos -Riaramelo. •	 .

8) MTPS.'. 112.155-6i 	 - '
Poi aprovado pela- C.P.T. 'a Pedido

.extensão 'pa-
ra . todo- o território naatonal	 toa

,



que venha a apresentar no encerra-
mento do exereicia serão eplicadds
pelo Diretor-Geral de Intendencia vi-
sando às seguintet einalidaaes:

g) pagamento de alimentaalo de
bordo- aos tripulantes e passageiros
das aeronaves do Grupo de Transpor-
te Especial e do 19 /29 Grupo de
Transporte quando em missões, de
serviço', determinadas pelo Chefe do
Estado-Maior da Aeronáutica ou pião
Chefe do Gabinete do Ministro.

Mdrcib de Souza e Alenta
Re tif icaçõee

Nas Portarias da GM 1, de 8 de
abril de 1969 publicadas na pagine
3.193, do Diario Oficial de 15 de
abril de 1969, na 3.9 coluna,

Onde se lê:
Aposentar na Quadro de Pessoal —

Parte Permanente do Ministério da
Aeronáutica de ac8rfclo com o artigo
176, item, HL combinado com o item
I do artigo 178, da Lei n•9 1.711, de
28 de outubro de 19521

Maria Gimenez Gobbo —
Lela-se:

'Aposentar no Quadro de Pessoa/ —
Pa e Permanente do Ministério da
Aetonáutica de acórdo com o artigo
176, item III combinado com o item
II do artigo 178, da Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1952,

Mar'a Gobbo
Na Releria de interêsse de Maria

de Lourdes Freima e outros,
Onde st 16:

b) de acendo com o e 178
item ni, da Lei n.9 1.711, d 28 de
outubro de 1952:
• 1) Disney Ceneeiçãa

Leia-se:
b) de acôrde com o artigo 176, item

III combinado com o artigo leia
Rene III, da Ler n.° 1.711, de 28 dc
outubro de 1952: -

1 __ rmsnpv Conceição ...
Na Portaria de • Wilson da Silva

Corrêa matricula ne 2.216.230,
Onde se lê:

(Processo n.9 30-01-3.139-69)
Leia-se:

- Designar o Assistente Ju-
outor. Orlando Sarmento La-
para funcionar como Perito

- o na Vistoria de que trata à
áo da Procuradoria da Re-
no Estado da Guanabera,
no Processo acima citado.

nistro de Estado da Aeronáu-
oles.:
— Dispensar por necessicla-
serviço, o Tenente-Coreuel
— Raul Vahia Netto de O11-
seu Gabinete. — Márcio de
Mello,

TA,RIA DE 23 DE ABRIL
DE 1969

tro de Estado da Aero-
tendo em vista a Portaria

05-GM-4, de 13 de fevereiro
resolve:

-GM6 — Dar nova redação
.gn da Portaria no 350-GM-6,
e abril ' de 1965, que passa a

eguinte:
Do Complemento Regional

goto dito

O
náutici
319 R-
de 196

N9
ao n9
de 28
ser a

iri
prepri

o-Tenente — Waldemiro Xás,
do com o artigo 49 e seudia-
único da Lei n9 4.902, de 16

rubro de 1965, combinado com
39 parágrafos 29 e 39 do De-

i n9 3.838, de 18 de novem-
1941, visto ter sido julgado
definitivamente para o erer-
atividade aérea, porém apto

nção terrestre.
nistro de Estado da Aeronáu-

acordo com o que preceitua
19 inciso IX do Decreto rui-

.484, de 4 de outubro de 1967,
e consta do Processo M Aer
'724169, resolve:
— Agregar ao Quadro de 011-
iadores do Corpo de Oficiais
náutica, de acOrdo com a le-
do artigo 89 da Lei número

e 16 de dezembro de 1965, o
ente — Luiz Gonzaga Talas
o 22 Tenente — José Roberto
Pereira chi Ponte, a coutar

e fevereiro de 1969, data em
am considerados extraviados.

tro de Estado da Aeronáu-
do em vista o que consta do

M Aer 00-0411.442169, ee-

Primei
de Bati
rágraf
de dez
o artig
ereto-1
bro d
incapa
cicio d
para f

O
tica, d
o arti
mero 6
e o te
01-0111

Sai9
ciais
da Ae
tra "g
4.902,
19 Ter
Boas e
Mende
de 21
que fo

O M
tica, t
Proces
solve:

S1n9
ridloo
dislau,
da Un
solioit
públic
oontid

O M
tica re

81119
de d
Aviado
cial d
Souza

PO

6 — • Complemeolie Regional prà-
prime te dito, bem como o saldo (Processo n.9 30-013.139-68).

I .NISTÉRIO DA SAÚDE
.GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRÓ

Em 5 de abril de 1369

57 ,7;86V59 •Aprovo:et Plano de apeacaçao da parcela Ao' --.	 .	 .	 .
.gea1a236;09.7,59 jinia diehttea --pene° O eineúlia

ta :seis, at11,,"zoirenta, easet.e cruzeiros -noves eecinceientee e o•ea
avos); destibada atender' despesas programadas peia Serviço'

"Eac oivel. de Tubereulosej . .no 19 . 3pg.ar1mestre do torrente aio. •ba.
co	 ao!, recursosiotiagnadoe a eata secretaria de Estailoa • sob'
:a o gattce biaegigéaqtto, !

MIA GERAL'
r15.3..05 • chIPANHA NACIONAL 'CONTRA A

-TlIDEROUTieSE
•-• sereia:3s te Rega..

ato 
de e''C'.E.S.IJaa.:. ç Es

2.17.1.003 itsintos,n . PeáqueÍss BAsTCAS,
E CIENTIFICAS
4,1.2.O - Serviços em Regi-

me de Programaçao
Especial 	

13Mt O. NACIONAL , D5 TUBERCULOSE
I. 7.17.2.05 	 POleene0 Do PESSOAL EsPEcIA

.a.IZAD0	 TUBERCULOSE
44.2,0 Serviços em Regi-

me de erogrameetto
Especial. 	

SEC
14.

tr$ 3.313.400.00

1.161.600m
•

9.8A600109
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PLANO ne APLICAM.

;SECRETARIA man

	

.	 .
14 .07.15.1.015 CAMPANHA NACIONAL CONTRA' A

TUBERCULOSE
4.1.2.0	 '- Senviços em Regi

me de Programaçãoà Especial 	

1 I - MANUTENÇÃO DE D/SPENSARIOS A CARGO DA
CAMPANHA NACIONAL'CUTRA A TUBERCULO n

1. MATERIAL DE CQNSUMO
2; SERVIÇ0S:DEITERCEIROS 	
3. ENCARGOS DIVERSOS 	

-4.'MATERIAL PERMANENTE 	

L

1.105.134,21

296.811,18
228,811,66
A9.014,82

ip 30.535,oa

.605.272 ,66

S.O. n9 8.CS9/69 - Aprovo :Plano de AplicaçÃo da parcela de NO$

33.000,00 (trinta'e três mil cruzeiros novos),)
arrecadada pela Campanha Nal4ona1 de Combate ao CSncer, de acerdo
com o art9 109 do Decreto n9 61.968/67, devendo o saldo apurado no
encerramento do exercício integrar-se na receita do prOximo ano ,

'para utillzaçao na :tarda estabelecida pelo art9 39 do citado Pecn.
to.

PLANO DE APLICAÇÃO

e MATERIAL , 	  Nal 20.000,00
II - SERVIÇOS DE TERCEIROS 	  arei te eoe,00

III - RESERVA TICNICA 	 NU'it 14.500,00 

Ntli 33.000,00

Ass.) LEONEL MIRANDA

az :,-. SUPERINTENDENW . DA CAMPANHA NACIONAL
.CONTRA A,TUBERCULOSE'

:3.. • likeEReAli DE CdtisUlió"  • 	 80.620,72
' .2. :' spi'vxgosos TERCEaR03 	 	 268.439,5i

".'racillaókoz.Ro's. 	 	 • 61.097,86
4,•;.PESSOAL 	 • 	 	 49.803,46.
5.-,MATERIAL,PERMANENTE . 	 	 , .50.000,00'

`•499.961,61

'3,4. 02.17.1.003... ESTURWE PESQUISAS . BÁSICAS E
• .CIENT/FICAS-	 .

4 .1.2.0.r. , SerViqos em Regime
de Programageo..Es 4

	

pedal 	
„.,

1. MATER/AL .:DE CONSUMO .  •-•
2, SERVIOS'OE TERCEIROS 	  •,

"Mó 4C70NAL .DE •TuBERPUde
,3.4, 03.17.2.053 e, PORtaidei DE PESsbAL ESPECIAL

.	 2ADO EM TUBERCULOSE
4;144 - Serviços em Regime

de Programmtto Et

	

lecial 	 .•

	

I.. =VIM mk 2ERCÈIBQk 	

	

gh : SlicAmozemkgasça	 • 

19.963,32,,
7.763,33

'12.199,99
19.963,32'

30.999;99
/6.666,66
111.333,33e
30.999,99

l'ir41.156.097,58-

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 22 DE ABRIL

DE 1969
O Ministro de ;Fatiado da Inaústria

e do Comércio usando da atribuição
que lhe contem o artigo 1.9,-alinea a
do Decreto n.9 60.740, de 23 de mato
de 1967; e tendo em vista o que com-

ta do processo número MIC-5.584-69,
resolve:

N.9 117 — Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o artigo 176, item M
da Lei n.9 11.71/ de 28 de outubro.
de 1952 coenbinado com o artigo
178, iterii M, da Mesma Lei, altera-
do pela Lei ne 5.483 de 19 de agas-
to de 1968, a Nadir Berra Mendea

Ase.) LEONEL 14IRÂNDA

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DC.) COMÉRCIO



MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

1969

• O Ministro de Estado das Mina/s e
Lraagia, usando ca atribuição que lhe
confere o art. 21 do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 19;37
(Código de mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve;

- Autorizar o cidadão s
,e Renato Chalu Paeheco a pesquisar

cassiterita em terrenos devolutos nos
lugares. denominados 'São Lourenço,
Água Azin e Barreiro, distrito e mu-
nicípio de Pôrto Velho, Território Fe-
deral de Rondônia, numa área de
quinhentos hectares (500 ha), delimi-
tada por um retângulo, que tem um
vértice a trezentos metros (300 m),

S.a) rumo yealaateiro de cinqüenta e
dols graus sudoeste (52 9 SW), da con-
fluência dos igarapés Verde e Água
Azul e os lados divergentes dêsse vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: dois mil metros
(2.000 co), leste (E) dois mil e qui-
nhentos metros (2.500 m), norte ¡N).
II - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita as
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n9 3,
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.
III - O título de autorização de

pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos
do País, será transcrito no livro B
de Registro dos Alvarás de Pesquisa,

. da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Departamento Nacional
da Produção Mineral do Ministério
das Minas e Energia, válido por dois
(2) anos a contar da data de sua
publicação no Diário Oficial.

Brasília, 27 de março de 1969. -
António Dias Leite Júnior, Ministro.
(Na 8.271 - 6-3-68 - NCr$ 12,00)

DE 1969
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o aata 21 do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de mineração), alterado pelo
Decreto-lei n 9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Renato Chalu Pacheco a pesquisar
cassiterita em terrenos devolutos nos
lugares denominados São Lourenço,
Água Azul e Barreiro, distrito e mu-
nicípio de Pôrto Velho, Território Fe-
deral de Rondônia, numa área. de
quinhentos hectares (500 ha, , delimi-
tada por um retângulo, quê tem um
vértice a quinhentos e oitenta metros
(580 m), no rumo verdadeiro de cin-
qüenta e oito graus nordeste (589
NE), da confluência dos igarapés Tar-
taruga e Água Azul e os lados diver-
gentes dêsse vértice, os seguintes com-
primentos e rumos verdadeiros: dois
mil metros (2.000 co), oeste (W) •, dois
mil e quinhentos metros (2.500 m),
sul (8).

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.725, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n9 3,
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

O título de autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos
do País, será transcrito no livro B
de Registro dos Alvarás de Pesquisa,
da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Departamento Nacional
da Produção Mineral do Ministério
das Minas e Energia, válido por dois
(2) anoa a contar da data de sua
publicação no Diário Oficial.

Arasilia. 27 de marco- de 1969. -
Autônio Dias Leite Júnior, Ministro.

I (na 8.272 -' 6-3-69 - NCr$

ALVAR/ N° 330, DE 27 DE MARÇO 'ALVARÁ N° 331. DE 27 DE MARÇO
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ALVARÁ N9 332, DE 27 DE MARÇO
DE 1969

O Ministro de Estado das • Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decrato-
lei n9 227, de 28 cie fevereiro de 1967
(Código- de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

no cargo de Oficial de Administra-
ção, classe B, uivei 14, matricula
n.9 1.905.848 do Quadro de Pessoal,
Parte Especial dêste Ministério. -
Edmundo de Macedo Soares e Silva.

Processo n.9 MIC-04.236-69 - In-
teressado: "COvadonga Ltda. - Fei-
ras Comrecials - São Paulo".

DESPACHO DO MINISTRO
No processo Mie-04.236-69 em que

a firma Covadonga Ltda. - Feiras
Comerciais solicita autorização para
realizar a 1 Feira Comercial Regio-
nal de Americana, no período de 30
de abril a 15 de maio de 1969, na-
quele município em Sã • Paulo. face
ao pronunciamento do Departamento
Nacional de Registro do Comércio,
foi exarado o seguinte despacho: -
"Autorizo. Ern- 10.4.69. - Edmundo
de Macedo Soares e Silva.

••n••••n••••~,

INSTITUTO NACIONAL
DE PESOS E MEDIDAS

PORTARIA DE 16 DE ABRIL
DE 1969

O Diretor-Geral do Instituto Na-
cional de Pesos é Medidas no desem-
penho de suas atribuições legais, nos
têrmos da legislaçãe; metrológica vi..
gente, e de adira() com o disposto no
art. 49 do Decreto-lei n9 240, de 28
de fevereiro de 1967,

considerando que o medidor de
watt-hora de indução monofá.sgoo, de
fabricação da General Electric S.A.
satisfaz às exigências constantes da
Portaria n9 58, de 16 de março de
1966, do Senhor Ministro da Imiús-
tria e do Comércio, nos térnica do
Certificado de Ensaies referente ao
processo INPM - 633-66 e do Oficio
NPM - 365, de 15 de abril de 1969,
resolve:

N9 11 - Proarogar até 28 de feve_
feiro de 1970 o prazo de aprovação
do tipo do referido medidor, cujos
características são as seguintes:

Fabricante: General Electric S.A.
Tipo: I - 54
Número de fios: 3 a
Número de imas: 1
Relação entre a corrente máxima

e a cornente.nominal: 4.

Velocidade angular do elemento
móvel à colga nominal: 16 2/3 ap.m.
(para 120 V e 240 V). - Moacir Reis.

•
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Renato ChaIu Pacheco a pesquiaar
cassiterita em terrenos devolutos rios
lugares denominados São Lourenço,
Água Azul e Barreiro, distrito e mu-
nicípio de Pôrto Velno, Territorio
Federal de Rondônia, numa área de
quinhentos hectares (500 ha), deli-
mitada por um retângulo, que tem
um vértice a quinhentos e cita:Mata
metros (550 m), no rumo verdadeiro
de quarenta e dois graus sudoeste
(429 SW), da confluência dos igala-
pés do Pacheco e Barreiro e os la-
dos divergentes dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: dois mil metros (2.000 co),
leste (E); dois mil e quinhentos me-
tros (2.500 m), norte (N).

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
astipulações do Regulamento prova-
do r elo Decreto número 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
número 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.

III - O título de autorização de
pesquisa, que será uma via autênti-
ca dêste Alvará, pagará de emoiu-
mentos três (5) 'máximos salários-
mínimos do Pais será transcrito no
livro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Departamento
-Nacional da Produção Mineral do
Ministério das Minas e Energia, vá-
lido por dois (2) anos a contar da'
data de sua publicação no Diário
Oficial.

Brasília, 27 de março de 1969. -
Antonio Dias Leite Junior, Ministro,
(N9 8.273 - 6-3-69 - Ner$ 12,00)
ALVARÁ N 9 333,-DE 27 DE MARÇO

D.E 1969
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração)', alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

- Autorizar o cidadão brasileiro
Renato Chalu Pacheco a pesquisar
cassiterita em terrenos devolutos" nos
lugares denominados São Lourenço,
Agua Azul e Barreiro, distrito e mu-
nicípio de Pôrto Velho, Território
Federal de Rondônia, numa área de
quinhentos hectares (500 ha), deli-
mitada por um retângulo, que tem
um vértice a quatracentos e vinte e
cinco metros (425 ma no rumo ver-
dadeiro de trinta e nove graus nor-
deste (399 NE), da confluência dos
igarapés Arara e Água Azul e os la-
dos divergentes dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: dois mil metros (2.000 co),
oeste i (W); dois mil e quinheados
metros (2.500 ra), sul (S)..
II - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento anrova-
do pelo Decreto número 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 o da Resolução
número 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.
III - O título de- autorização • de

pesquisa, que será uma via autênti-
ca dêste Alvará, pagará de emolu-
mentos três (3) máximos raianos-
míniriraa de "País será transcrito no
livro B de Registro dos Alvarás de
Pesquisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Departamento
Nacional da Produção Mineral do
Ministério das Minas e Energia, vá-
aão por dois (2) anos a contar da

data de sua publicação no Diário

OficBriacasilia, 27 de março de 1969. -
Antonio Dias Leite Junior, Minissro.

(N9 8.274 - 64-69 - Ner$ 12,00)
ALVARÁ N9 334, DE 27 DE MARÇO

DE 1969
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-Iei
mero 227. de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreloalei n9 318, de 14 de março
de 1967, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Renato Chalu Pacheco a pesquisar
cassiterita em terrenos devoliros nos
lugares denominados São Lourenço,
Agua Azul e Barreiro, distrito e- mu-
nicípio de Pôrto Velho Território Fe-
deral de Rondônia,

 Velho,
	 área de

quinhentos hectares (500 ha), de/i-
mitada por um retângulo, 'que tem
vértice a novecentos metros (900m),
no rumo verdadeiro de setenta e qua-
tro graus sudeste, (74 9 SE), da con.
fluência dos igarapés Nego Dois e
Água Azul e os lados divergentes dês-
se vértice, os seguintes comprimefl.
tos e rumos verdadeiros: olois mil me-
tros (2.090 m) oeste '(W!): dois mil
e quinhentos Metros (2.50Cm), norte
(N).

II - A execução da presente auto.
rização de pesquisa fica sujeita às es.
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto ii9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n9 3,
de 30 de abril de 1965, da Comissão,
Nacional de Energia Nuclear.

III - O titulo de autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumen-
tos três (3) máximos salários-míni-
mos do Pais, será transcrito no livre
B de Registro dos Alvarás de "Fez-.
guisa, da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Departamento
Nacional da Produção Mineral do Mi.
nistério das Minas e Energia, válido
por dois (2) anos a contar da data.	 .
de sua publicação no D'oario (»zelai.

Brasília. 27 de março de 1969.
António Dias Leite Júnior, Ministro.,
(N9 8.275 - 6.3.69 - NCr$ 12,00),
ALVARÁ In19 3D3E5, 1D96E9 9 DE ABRIL

O Ministro de Estado das Minas
Energia, usando da atribuição que lho
confere o art. 21, do Decreto-lei nú.
mero 227, de 28 de fevereiro de 1987
(Código de Mineração), alterado peio
Decreto-lei n9 318, de 14 de março
de 1967 , resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Waldemirito de Castro a peaquisar
calcário em terrenos de sua proprie-
dade no lugar denominado Bairro doa
Pinheiros de Santana, distrito e mu-
nicípio de. Guapiara, Estado de São
Paulo, numa área de trezentos e ciiu.
qüenta e quatro hectares, vinte e
quatro ares e oitenta e oito centiares
(354,2488 tia), delimitada por um po-
lígono irregular, que tem um vérti-
ce a mil, quatrocentos e setenta e
ciriais metros (1.475m) . no rumo ver.
dadeiro de oitenta e um graus e vin.
te e um minutos sudeste (81 921' SE)
da confluência do ribeirão Bonito no
rio Pinheiros de Santana e os lados
a partir dêsse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdade'ro3:
mil e duzentos metros. (1.200m este
(E); dois mil, quinhentos e cinco me-
tros (2.505m), sul (S); mil, seiscen-
tos cinqüenta ea.sete metros 	
(1.657m), oeate (W); mil metros 	
(1.000m), norte (N); duzentos e
qüenta metros (250m), este (E); tre-
zentos e oitenta e quatro mteros .
(384m)norte (N); duzentos e sete
metros . (207m), este (E); mil cento
e vinte e um metros (1.121 m), norte
(N).

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa Loa sujeita as
estipulações do Reatas mento aprova-
do pelo Decreto n9 51.716 (1,- 19 de
fevereiro de 1963 e da Resohican nú-
mero 3 de 30 de abril de l':65 0a ca.
ialssao Nacional de Energia Naclear.

Expo-72,
PORTARIA DE 18 DE ABRIL

DE 1969 -
O Superintendente da EXP0-72,

usando das atribuições que lhe con,
fere o artigo 59, item IV, do Decreto
n9 64.193, de 12 de março de 1969, re-
solve:

N9 2 - Des'gnar Wanda de Avel-
lar Guimarães, suplente do repre-
sentante do Ministério da Indústria
e do Comércio ao Conselho Consulti-
vo da EXP0_72 para ficar responaii-
vel pela elaboração daa fôlhes de pa-
gamento do pessoal durante a aluai
fase de organização. - Josó Eugenio
da Macedo Soares.

o
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VARA, Ne 336. DE 9 DE ABRIL
\, DE 1969

Ministro de Estado das Minas e
gia,, usando da atribuição que
confere o art. 80, do Decreto-lei
27, de 28 de fevereiro de 1967
igo de Mineração), alterado pelo
ato-lei n9 318, de 14 de março de
"resolve:

— Autorizar a Benedito Ferreira
, firma, iodividual, constitufda

ato registra na Junta Comer-
do Estado de São Paulo, sob mi-

88.019, e alteração sob número
37, oosr sede ha cidade de 3/1)81
Ortizere . no referido, Estado, a

tonar como empresa de minera-
ficando obrigada a cumprir o

dispõe o Código de Mineração e
Regulamento baixado pelo De-
n9 62.934, de 2 de julho de 1988,

como o art. 61; 39 do Decreto-
lei 9 2.627, de 26-9-1940 (Lei dm
Soe • ades por Ações).

— O título desta autorização
via autêntica deste Alvará, que

ser transcrito no livro D de Reges.
irá as Empresas de Mineração e que
der á ser registrado em original ou
eert • o/no órgão ,de Registro do Co-mér is da sede dá Emprêsa.

Ma 9 de abril de 1869.
'Ant nio Dias Leite Júnior, Ministro

( 8.231 — 5-3-69 — NCre 12,00)
VARA N9 339, DE 9 DE ABRIL

' DE 1969
O

Pse
C
ec

987

Quis

drea
ta e
Per
um
use
ruim
figgis

a

tos:
gti-oport
ea e
:Me
Seis
Oen
Senti
Gen
eted
n0r
use
este
veait
gear
vinte

ela
elege

centemetace (358,72m), Oeste (W);
cento e dois metros, sessenta e um
centinietros (102,61m), norte (N);
duzentos e quatro metros, cinqüenta
e oito centímetros (204,58m), oeste
(W).	 1	 ,

II — A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita eis
estipulações do -Regulamento aprova-
do '-pelo Decreto n9 51.726, de 19 .de
fevereiro de 1963 -e da. Resolução ne 3,
de 90 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nucleax.

— O título da autorização de
pesquem, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolumen-
tos três (3) máximos salários-mini-
mos do Pais, será transcrito no livro
B de Registro dos Alvarás de Pes.
guisa, da Divisão de Fomento - da
Produção Mineral, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minas e Energia, vá-
lido por dois (2) anos a contar da
data da sua • publicação no Didrlo-0/1-
ciai.	 ç

Brasflia 9 de abril de 1969. —
Antônio Dias Leite Júnior, Ministro
, (N9 8,734 — 7-3-69 — NCre 27-00)

ALVARÁ N9 340, DE 9 DE ABRIL
rnÈ 1969

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80 do Decreto-lei net..
mero 227* de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 . 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I — Autorizar a Cerâmica Saffran
8, A., constituiria por escritura pú-
blica, lavrada ern • 25 de junho de
1962, às fls. 200-6v. do 1.vro de No-
tas 32-33, do Cartório do 1 9 (ateio da
Cidade de Betim, Estado de Mines
Gerais, armiivaria na Junta Comer-
cial da ,Inesma cidade, sob número
125.340 e alteração seb ne 200.038,
com sede na referida cidade de" Be-
tem no mencionado Estado, a fun-
cionar como empresa de mineração,
ficando obrigada a. cumprir integral-
mente o que dispõe o Código de Mi-
neração e seu Regulamento, 'baixado
pelo Decreto n9 62934, de 2 de ai-
lho de 1968, bem como o art. 61, g 39,
do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940 (Lei -das Sociedades
por Ações).

II — título desta autorização é
Unta via autêntica dêste Alvará que
será transcrito no Livro D — Regis-
tro das Empresas de Mineração, e
que deverá ser registrado, em origi-
nal ou certidão, no órgão de Registro
do Comércio da sede da emprêsa.

Brasília, 9 de abril de 1969. — An.
lento Dias Leite Júnior, Ministre.
(N4 8.519 — 6-3-69	 NCre- 700).

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração
RELACAO N9 62-69	 •

DESPACHOS DO MINISTRO
Averbações Deferidas - - -

N9 4.103-53 — Mineração Sertane-
ja S.A. — Rio de Janeiro -a- GB —
Aprova o aumento de capktal rocie)
de NCre 1.105.000,00 Para  •
NCre 1.375.000,00.

N. 7.384-61 — Cimento Portland,
Paina S.A. — Arcos — MG — Amo-,
,va o aumento de capital social -de
Nre 3.561.250,00 para — Nere
4.208.750,00.
-	 734-61	 Lago Minérios Ltda,
—Pará de Minas — MG. — Aprova
o aumento de capital Rociai de NOre
17.000,00 para NCre 55.000,03.

N9 6.420,52 — S.A. de Cimento
Mineração e Cabotagem "CIMIMAR"
— Castro — PR. — Auteeiza a sua.
Pensito de lavra na Ihea do decreto
rie 37.124, de 1.4.55, pelo prazo de dois
anos a partir de 11.12.67 até 11 de
dezembro de 1969.

xy 3.127-43 — Sociedade Brasileira.
de Imóveis Ltda. — Belo Vale — MG

termtnada tio artigo 22, 11 1* do Re-
guleanento do Código de Mineração
(Decrete 119 43.934, de .2.7.68) bem
como o pagamento antecipado da pet»
blicação tio Alvará no Didrio Oficial.

N.9 8.679-68 — Elleabeth do Pra-
do Tõrres Curaça — EA-N9 8.680.68 Evany do Prado Tõe-
res	 Ouraçá — BA.

Ne 8.572 a 8,574-66 — Estarem Al-
ves Pinto — emaça — BA.

Na 8.616 a 8.619-66 — Marlene
Amélia de Cargueira Lima — °urna

*— BA.
N9 8.682 a 8.683-88 — Edgard do

Prado Teares Curaçá — BA.
199 8.601 e 8.602-68 — Maria Araé.

lia de Cerqueira Lima — Juazeiro —
BA.

N9 8.824-66 — Luiz Carlos Guiraa.
/ates de Cerqueira Litua — Curaçe —
BA.

199 572-41 — Sociedade Agro Pe.
cuária Ltda. — Magé— RJ. --tura-pra o exigido no oficio 119 1.352, fi-
cando advertido de actirdo com o ar-
tigo 99 — item I, do Regulemento
do Código de Mineração, pela infrin-
gencia do determinado no item XVI,
do artigo 54, do mesmo Regulamento.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE AGUAS E ENERGIA

EL£TR1ÇA

Serviço de Fotogrametria
PORTARIAS DE 7 DE ABRIL

	

, DE 1969	 -
O Diretor do Serviço de Petogra-

metria do Departamento Nacional de
'Aguas e Energia Elétrica, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
Si, item X do Regimento aprovado
pelo .Decreto n.9 58.076, de 24 de
março de 1988 resolve:

N.9 5 :-. Conceder - dispensa ao
Eng. Marino Veríssimo da Fonseca,
nível 22-B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, dêste Ministério:
da função gratificada simbeno 5-F de
Chefe da, Seção de Velo Aerofotoara-
'fico em virtude de . ter sido concedi-da aposentadoria ao mesmo.

N.9 7 -- Designar o Sr. Arthur
Goulart de Sã Potogrametrista nivel14-13‘ .do Quadro de Pessoal — ParteParrnanenee. deste Ministério, paraexercer a função ;ratificada símbolo
5-F de Chefe da Seção de Vero Ae-
redetoaráfieo, meada pelo Decreto
n.9 58.181, de 13 de abril de 1998,
vaga em virtude da dispensa de Me-rino Verb./sina° da Fonsega. Hen-rigue Vez Corrêa.

MINISTÈRIO
- DO PLANEJAMENTO E/

COORDENAÇÃO GERAL
1964, 209 do Decreto-lei n9 200, .de 25de fevereiro. de 1967 e 79 da Lei nú-mero 5.334, de 12 de OtitUbrO de 1967,resolve;	 .

11.9 51 -- 1 — Fixar o coeficieneeede correção monetária indicado aseguir Para os fins dó item LII - doartigo 1.9 da Lei n.9 4.864, de 29 de
novembro de 2965, relativo a marçode 1969.

2 — Determinar que êsse coefici-
ente se aplique sõbre o valor da preg-
tegão contratada e de divida code
tugia para fine da primeira correção.
e febre o valor atualizado da presta-ção e do saldo devedor, pare, as cor-reções sube erijam tes.

3 — Estabelecer que o reajustamen-to das presenees e a correção do
saldo devedor, a que se refere o pre-
sente Mn, entrem em vigor a partirde inaie . on meg.

Coeficiente para a correção inane,-
tária do saldo devedor e para o reaa
justinnento das prestações relativas a
contratos Imobiliárias firmados de

— O titulo da autorização de
ulsa, que será uma ala autêntica

Alvará, pagará de emolumentos
(a) máximos salários-minimee

Pais; será transcrito no livro- B
Registro dos Alvarás de Pesquisa
Divisão de Fomento da Produção
eral de Departamento Nacional
Produção Mineral, do Ministério
Minas e Energia válido por dois
anos a contar aa data da sua

licação no Diário Oficial.
resina, 9 de abril de 1969. — An-
o Dias Leite Júnior, Ministro.
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Ministro de Estado das Minas e
gia, usando da atribuição que

nfere o art. 21, do Decreto-lei
7, de 28 de fevereiro de 1987
go de Mineração), alterado pelo

etoelei n9 318, de 14 de março-de
resolve:

Autorizar o cidadão bralaleiro
Martins de Siqueira e. pos-

tale° em terreno de proprie-
da Companhia Paulista de Mi

Aono lugar denominado - Rio
, distrito de Abopa, muniefplo

astro, Estado,, do Paraná, numa
de vinte e oito hectares, noven-
doia ares (28, 92 ha), delimitada

polfgono irregular, que tem
toe a trezentos e vinte e nove
um centimetro 4329,01 m), no

vendadeiro de quarenta e seis
nove minutos nordeste 46909'

do quilômetro noventa e cinco
95) da Estrada do Cerne, que

itiba a Pirai do Sul e os la-
partir Osga Vértice, os seguin.

raprimentos e rumos verdadel-
qUerenta e oito metros, chi-

e oito centímetros (48,58m),
(N); oitenta e seis metnes, trin.

oito oentfmetaoa (86,38m), oeste
setenta e seis metros, vinte e

entimetras (78,26m), norte (N);
e geasenta metros, trinta e um
etroe (160,31m); oeste (W) ; du-
e , sessenta e nove 'Ineteos, .,es-
e' sete Centímetros (269,67m),
(N); cento e trinta e quatro
, Oito centimetros (134,08m),

	

(E); trinta e cinco metros, no 	e um centímetros (35,91 ma,
8); seiscentos e sete outros,
e sela centimetnas (607.26:

• sessenta e três metros, oi-
centímetro/à (63)3gra), sul (8);

	

'ta e oito metros. sessenta e cin 	
sniametros (68,65m), este (E);dee • noventa e una metros,

e um centimetrois 	

	

lan), sal '(3); ,trezentos • eln	
O eito Metros, setenta e dois -- Autoriza o suspensão de lavra nar

área. d decreto 20:006,. de 30.11.45,
pelo prazo de um ano a. contar da
data 'da publicação desta no Diário
Oficial.	 -
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Processos Indeferidos
.199 800.717-69 e- Maaeração Phoe-

nix Ltda.	 Jussiane --- BA. 	
(5.183-67)	 •

(De aaardo com os artigos 13 e 14
da Lei n9 5.194 de 24.12.19684	 •

Na 805446-69 —	 — Minera-
ç Ltda .. — Cândido Mendes — MA.

(De goteei° com o artigo 21 do Re.
gulamento do Código Ide Mineração).

N9 811,244.68	 Christõvão Cerra.
beiro Naseimento — Maricá —RJ.

Advertência
199 3.596-41 -- Cia. Catarinense de

Cimento Portland Cambored — SC.
e- fica advertido de acórde com o ar.
tego 99 ---- 'nane I do Regulamento
do Código, de Mineração, pela irre-
gularidada constatada. no relatório'
anual de 1967.

• Exigêncisi
N9 8:603-63	

,
..— José da Silva Go-

mes — Lajes	 Si). — Cumpra o
exigido no oficio n9 1.318.	 •

199 7.768-64 -- terioleni & Cia. LL
mits.da — Ouritibee— PR. — Cumpra
o exigido no ofício ne 1.321.

199 6.698:65 — Pedreira Rio das Pe-
dras Ltda. — Rio de Janeiro — GB.
—
mero

CuE3p4r6a o exigido no °Be úlo ne
N9 4.188-67 — Geraldo Cocho de

Moura — Bocaiúva --- Inee — Cum»
pra o exigido no ofício n.9 1.316.

N9 4.190-67 — José Coelho da Mou-
ra — Digmantina — MG. — Cumprao exigido no oficia n9 1.317. .

Efetuem o pagamento antecipado
da „publicação do Alvará no Diáriooficiai,

199 817.363-68 — Mineração Rio
Claro Ltda, — Rio Claro — RJ.

N9 14..857-88 -- Nareftealfinérios Li-
mitada — Cabe Frio — RJ.

N.9 809.046-68 --Emprêsa de Aguas
Minerais' Fonte Branca Ltda, — São
Roque — SP,

199 899.185-68 — João Garbo So-
brinho Li. Cia, Ltda.- — Tagual —
S.P.-

19.9 1.837-65 — Indústria de Redra-
teeloe Triângulo S.A. Uberaba. —
MG.

NO prazo de ao dias
199 811.074-68 — SOMAGE — Son-

dagens e Mapeamentos Geológicos LI-.
mitada — Rio de Janeiro — GB. —
Cumpra o exigido no Ofício n.9 1.312.aifetuesno recolhinieato da tax‘cle-

•

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 23 DE ABRIL
DE 1989'

O Ministro do-Planejamento e
Coordenação Geral, no uso de sues
atribuiçõee, nos térmosedos antigos 59do 1)ecreto n.9 53.914, de 11, de maio
de 1984, 209 do Decreto-lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1907 e 79 da Lei
119 5,334, de 12 de outubro de, 1967,
resolve:

199 49 --Fixar em 3,848 (três vírgu-.
le, oitocentos e quarenta é oito) o coe-
ficiente a ser utilizado no mês dejunho de 1969, para es Obrigações do
Tesouro'Nacional emitidas ia confor-
midade do art. 67 da Lei no 4.728, de14 de julho de 1964 e no g 39 do ar-tigo 59 do Decreto n9 54.252, de 3 de
setembro de 1984.

O M1n1-311.'0,de Planejamento e Co-
ordenação Geral,Geral, no teso de suas atri-
buiçeles, nos tênnos dos eartigos 59 do
Decreto i1'.53.914. dea-1.1 det-maio de

•
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acerrdo com a Lei 1a9 4.864, de 29 de
novembro de 1965.

Mês da última correção e reajusta-
mento ou mês do inicio do contrato
-- Setembro de 1968

Mês de referência - Março de 1969
Mês de enteada em vigor da corre-

ção e do reajustamento - Maio de
1969

Coeficiente - 1085, - Hélto
Beltrão.

13) Lívia Mantovani , matricula
n9 1.910.352, no cargo de Guarda-
Fios CT-212.10-A (Processo p4meko
59.0;71, de 1967);

14) Luiz Gonçalves: matrícula nú-
mero 1.179.455, no cargo de Auxiliar
de Portaria GL-303.8-B (Processo
no 41.469, de 1967);

15) Waldemir &abra Pessoa, ma-
trícula n9 2.150.452; no cargo de
Estafeta, CT-204.7-A (Processo rale
mero 21.695, de 1967);

O Ministro de Estado das Comuni-
cações no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
dos Processos números 5.051-69, DCT
e 634-69-GMC, resolve:

No 252 - Conceder aposentadoria
de acôrdo com o art. 100, item III,
1 19, combinado com o artigo 10e,
item I, alínea "a" ,da Constituição
do Brasil, no Quadro de Pessoal do
ex-Departamento dos Correios e Te-
légrafos atual Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos, deste Minis-
tério, a:

1) Daura Machado Vieira ma-
trícula no 1.365.536, no cargo de Pos-
talista CT-202.14-B (Processo número
36.576 de 1968);

2) Eurydice 6alclas Brandão ma-
trícula no 1.175.023 no c •go de Pos-
talista CT-202.16-C (Processo número
40.664, de 1968);

3) Hermínia Angell Slemer , ma-
trícula n9 1.306.420, no cargo de
Postalista, CT-202.14-B (Processo nú-
mero .24.726 , de 1968);

4) Ismália Luz, matrícula número
1.302.552, no cargo de Postalista,
CT-202.16-C (Processo número 26.787,
de 1968);

5) Lúcia Fanucchia matrícula
no 1.302.584, no cargo de Postalista,
CT-202.16.0 (Processo número 47.404
de 1967);

O Ministro de Estado das Comuna
cações no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 1 9, letra ea". c10
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1937, e tendo em vista o que consta
dos processos na, 26.04e-68, POT, e
653-69 GMC, resolve:
' N9 253 - Conceder aposentadoria
de acôrdo com o artigo 178, alínea
"c", da Constituição, a Alvaro Lo-
pes Martins, matrícula n9 1.175.'942,
do cargo de Fostalista CT-202.16.C,
do Quadro de Pessoal do ex-Deearta-
mento dos Correios e Telégrafos,
atual Emprêsa Brasileira de Correios
e Telégrafos deste Ministério.

O Ministro de Estado das Comu-
nicações tendo em vista e que cons-
ta do Processo n9 607, de 1969, dêste
Ministério, e de acôrdo com o artigo
r, do Decreto n o 47.433, de 15 de
dezembro de 1959, combinado com o
Decreto n9 897, do 30 de março- de
1967, resolve:

N9 254 - Autorizar , a pedido, o,exercício em Brasilia, na Delegado
Regional da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos, de Carlos de
Gaulle Evangelista Postalista nível
12-A, do Quadro 'de Pessoal, Parte
Permanente, do ex-Departamento dos
Correios e Telégrafos, do Ministério
das Comunicações,

O Ministro de Estado das Comu-
nicações, no tese da atribuição que
lhe confere o artigo 19 letra "a", do
Decreto no 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista' o que consta

dos Processos n°s 13.326-68 DCT, e
23.114-68 GMC, resolve:

N9 255 - Corceder aposentadoria,
de acôrdo com o artigo 176 item II,
combinado com o artigo 184, item I
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
192, a Josefa Encha da Silva, matri-
cula ne 1.557.251, no cargo de Posta-
lista CT-202.14.13, do Quadro de Pes-
soal, parte Permanente do ex-De-
partamento dos Correios e Te l égra-
fos atual Emersa Brasileira de
Correios e Telegeafos, da Ministério
das Comunicações.

O Ministro de Estado, no uso da
atribuição que lhe confere o artigo
19 letra "a", do Decreto n 9 60.740,
de 23 de maio de 1967, e tendo em
vista o que veleta dos Processos nu-
mere, 7 '407-63-DCT, e 628-69 dêste
Ministériee resolve:

NO 256 - Conceder aposentadoria
de acôrdo com o artigo 28, da Lei
n9 1.229, de 13 de novembro de 1950,
no Quadro de Pessoal do -ex-Depar-
temente, dos Cori elos e Telégrafos,
atual Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, do Ministério das Co-
municoções,

1) Alberto Laperuta, matricula nú. -
mero 1.306.244, no cargo de posta-
lista CT-202.14.13 (Processo número
39.511 , de 1968);

2) Alcides flecha, inetrielfa. nú-
mero 1.345.525. no cargo de relegra-
fista CT-207.16.0 (Procceso número.
2.765, de 1969);

3) Aloysio Alves Vianna, matricula
n9 1.304.556, no cargo de Posta-tisea
CT-202.14.B (Processo n9 16.454 de
1968);

4) Altamiro Augusto da Silva, ma-
tricula n9 1.351.038, no cargo de Car-
teiro CT-203.14 C (PI °cesso núm oro
24.981 , de 1968),

5) Antenor Juvêncio Pamplona,
matrícula n9 1,365.397, no cargo de
Guarda-Pios CT-212.10' (Processe nú-
mero 28.435, de 1968);

6) Antônio Nascimento Vilhena,
matricula n9 1.305.369, no cargo de
Carteiro CT-203.14.0 -(Processo nú-
mero 44.502, de 1968);
- 7) Antônio Publio dos Santos, ma.
tricula n9 1.331.410, no cargo de Car-
teiro CT-203.14.0 (Processo número
16.405, de 1968);

8) Appareciclo Corrêa de Almeida,
matricula n9 1.304.517, no cargo de
Carteiro CT-203.14.0 (Processo nú-
mero 19.036, de 1968);

9) Carlos Alberto R'egel, matrícula
n9 1.330.783, no cargo ele Telegralise
ta CT-207.16.9 (Processo n9 23.638,
de 1968);

10) Domar Francisco Gania, mairt.
cula no 1.331.08P, no cargo de Car-
teiro CT-203.14.0 (Processo número
22.874, de 1968);

11) Ezequiel Isedoro dos Santos,
matricula n9 1.3e4.318, no cargo de
Postalista CT-202e 14.13 (Processo nú-
mero 16.333, de 1e68);

12) Genesi() Antunes, matricula.
n9 1.171.728, no cargo da Condutor de
Malas CT 213.10.0 (Processo número
2.773, de 1968);

13) Jeferson Rolemberg Lima rns,-
trícula n 9 1.383.278, no cargo de Pose
talista CT-202.14 C (Processo núme-
ro 53.181, de 1968);

14) Lrifayete de Souza Rocha, ma_
trícula n o 1.372.037, no cargo de Ar-
tífice de Aparelhos de Telecomunica-
ções A-804.10.0 (Procasso número
39.767, de 1968).

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 209, do Decreto-lei
119 200, de 25 de fevereiro de '1967,
combinado com o Decreto ri9 53.914,
de 11 de maio de 1964, e tendo em
vista o disposto no Decreto n9 a7.603,
de 7 de janeiro de 1966, resolve:

No 257 - Aprovar as anexas tabe-
las de pro labore, por serviços pres-
tados, e -de gratificação de represen-
tação, a vigorar a partir de 19 de
março de 1969, conforme anenis I e

ANEXO 1
DECRETO No 57.603 - DE 7 DE

JANEIRO DE 1966
Tabela de "Pro Labore" por Serv:ços

Prectadrs
Grupo de Tarefas A -- Serviços de

nível técnico, profissional altamente
especializado; de 30' e até 80% do
teto fixado no art. '35 do Decrete-lei
ne 81, de 21 de dezembro da 1966
alterado pelo de n.9 177 de 16 d.; fe:.
verelro de 1967.

Grupo de Tarefas B - Serviços ide
nível técnico profissienal; de 18%
até 55% do teto fixado na art. 35 do
Decreto-lei n9 81, de 21 de dezembro
de 1966, alterado pelo de n9 177, de
16 de fevereiro de 1937.

Grupo de Tarefas C -- Services ad-
ministrativos; de 15% até 35-e do
teto fixado no art. 35, do Decreto-lei
n9 81, de 21 de dezembro de 1966, al-
terado pelo de n9 177, de 16 de feve-
reiro de 1967.

Grupo de Tarefas D	 Serviços
Auxiliares:

- especializados:
De 13% até 30% do teto fixado no

'art. 35, do Decreto-lei n9 81, de 21
de dezembro de 1966, anelado pelo
de n9 177, de 16 de fevereiro de 1967.

Não especializados:
De 11% até 17% do teto fixado no

art. 35, do Decreto-lei n9 81, de 21
de dezembro de 1966, alterado pelo
de n9 177, de 16 de fevereiro de 1967.

NOTA - A prestação mínima de
40 horas semanais de trabalho, e sua
complexidade ou a dedicação exclu-
siva determinarão, dentro de cada
grupo de tarefas, a fixação dos diver-
sos limites de pro labore em conso-
nância com as atribuições e tarefas
do pessoal recrutado,

ANEXO II
DECRETO N 9 57.603 - DE 7 DE

JANEIRO DE 1966
Tabela de Gratificação de Represen-

tação
Coordenador - Atribuições de co-

ordenação ou assessoramento geral,
técnico, especializado, setorial ou exe-
cutivo; de 30% até 80% do teto fixa-
do no art. 35, do Decreto-lei n9 81, de
21 de dezembro de 1966, alterado pelo
de n9 177, de 16 de fevereiro de 1967.

"Assessor - Atribuições de coorde-
nanaçã.o intermediária no campo téc-
nico ou de elaboração, acompanha-
mento ou execução de serviços técni-
WS especializados: de 18% até 55%
do teto fixado no art. 35, do Decreto-
lei n9 81, de 21 de deembro de 1966,
alterado pelo de n9 177, de 16 de fe-
vereiro de 1967.

Assistente - Atribuições de coor-
denação intermediária no campo ad-
ministrativo ou de elaboração, acom-
panhamento ou execução de serviços
administrativos e profissionais espe-
cializados: de 15% até 35% do texio
fixado no are 35, do Decreto-lei nú-
mero 81, de 21 de dezembro de 1966,
alterado pelo de n9 177, de 16 de fe-
vereiro de 1967.

Auxiliar Técnico - Atividades re-
lacionadas com o item anterior quan-
do implicando atribaiçrres eventuais
de mando em virtude de substituição
e encargos de con'sôle ou supervisão
de determinados serviços; de 13% até
30% do teto fixado no art. 35, do
Decreto-eli n9 81, de 21 de dezembro
de 1966, alteardo pelo de n9 177, de
16 de fevereiro de 1967.

Auxiliar - Atribuições de execução
de serviços datilográficos e outras ta-
refas burocráticas: de 11% até 17%
do teto fixado no art. 35, do Decreto-
lei n9 81, de 21 de dezembro de 1966,
alterado pelo de n9 177, de 16 de fe-
vereiro de 1987.

Ajudante - Atribuições de exe-
cução de serviços de manutenção e
conservação de veículos, trabalhos de
limpeza, portaria, atendimento de
pessoas que queiram avistar-se com
autoridades e funcionários do Gabi-

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 23 DE ABRIL

DE 1969
O Ministro ele Estado das Comuni-

cações, no uso . da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
,1967 e tendo em vista o que consta
dos 'Processos números 0.256-68 DCT
e 654-69 , GMC, resolve:

NO 250 - Conceder aposentadoria,
de acórdo com o artigo 28, da Lei
n9 1.229, de 13 de novembro de 1950,
a Amaro Ferreira Nunes Filho, ma-
trícula n9 1.344.652 no cargo de Te-

,legrafista, CT-207.16-C, do Quadro
de Pessoal do ex-Departamento dos
Correios e Telégrafos, atual Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos,
deste Ministério.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
eonfere o artigo 19 letra "a", do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967 e tendo em vista o que consta
dos 'Processos números 5.968-69, do
ex-DCT, e 627-69, deste Ministério,
resolve:

No 251 - Aposentar, de acôrdo com
o artigo 176, item III, e combinado
com o artigo 178 item III, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
no Quadro de Pessoal do ex-Departa-
mento dosCorrei os e Telégrafos, atual
Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos do Ministério das Comuni-
caçôes, 'a:

1) Agnalda Públio de Castro, ma-
trícula no 1.852.152, no cargo de Te-
soureiro de le Categoria (Processo
n9 14.058, de 1964);

2) Alberto Barbatti, matrícula nú-
mero 1.304.586, no cargo de Carteiro,
CT-203.14-C (Processo no 57.880,
de 196'?);

3) Almério Damasceno Ferraz, ma-
trícula no 1.852.104, no cargo de
Guarda-Fios, CT-212.10-A (Processo
n°62.570, de 1964);

4) Augusto Sousa Reis matricula
n9 1.272.729 no cargo de 'ialegrafista
CT-207.12-A. (Processo n9 44.613, de
1967);

5) Benedito Martins-, matrícula
n9 2.014.797, no cargo de Carteiro,
CT-203.10-A (Processo número 36.254,
de 1966) •

6) Dália Bessa Machado ma-
trícula n9 1.296.667, no carg o de.
Agente Postal CT-205.12-A (Processo
n9 76.495, de 1964);

7) Ercila Galo Leite, matrícula
n9 1.328.784 no cargo de Postallsta,
CT-202.14-R (Processo nO 10.505, de
1967);

8) Euclides Lisboa, matrícula nú-
mero 1.959.784, no cargo de Mani-
pulante de Telégrafo CT-210.10 (Pro-
cesso no 65.380 de 1967);

9) Francisco Alcides Camelice ma-
trícula n9 _1,754.347, no cargo de Pos-
talista, CTe202.12-A (Processo número
67.704, de 1967);

10) Hélio Dias matricula número
1.959.590 no cargo de Carteiro. 	
CT-203.12-B (Processo número 65.187,
de 1965);

11) Humberto Fernando de Ma-
galhães, matrícula no 2044.645, no
cargo de Condutor de Malas, 	
CT-213.7-A (Processo número 10.644,
de 1964);

12) Lázaro de Oliveira, matrícula
ri? 1.694.098, no cargo de Postalista,
CT-202.12-A (Processo número 74.958,
de 1965);

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
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'

Iiete. 	frege de eornespandencia e
papéis Dirigir veículos; de 6% até
n3% tato fixado no arreigo 35, do
Decret -lei ne 81, de 21 de dezembro

, de 196 alterado pelo de ,11.9 177, de
I ele f reiro de 190,

NO'] A - A fixação de gratificação
Nies fu cionarios da administração di-
reta e da indireta ficará condiciona-
Ida a etribuição mensal percebida no
lórgã,o e origem observadas as dispo-
Bicões emitidas no Etat 35, dó Decre-
ed-lei n9 81, de 21 de dezembro de
119643e Iterado pelo de n9 177, de 16
kie fe reiro de 1967.

Net tendo o Ministério das Comu-
Inicaçi s quadro próprio de pessoal
bit:eu( o em estrutura administrativa
Idefin' iva, as atribuições de delibera-
tão, rdenação ou mando serão
bonfe idas a servidores ou çolabora-
dores identre os que integram as cate.
gori acima mencionadas. - Carlos
Fur o de Sintas.

P TARIA DE 28 DE ABRIL
DE 1969

0 1 in1stro de Estado das Comuni-
caeõ. , no uso das atribuições que lhe
conf e- o artigo 209, do Decreto-lei
rev	 0 , de 25 de fevereiro de 1967,
e te do em vista os termos do Ane-

MiNISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL
Coordenação -do

D senvolvimento de Brasília
Con énio Especial que entre si fazem

o Mistério da Marinha e a Coar-
de ação do Desenvolvimento de ara-
M/ a -1- CODEBRAS.
Ai primeiro dia do mês de março de

mil ovecentos e sessenta e nove, nes-
ta c dade de Brasília, Capital- Federal,
o à Mistério da Marinha, neste ato
den inado "Marinha", representado
pel Comandante Naval de Brasília,
Con ra-Almirante Geraldo Azevedo
Hen ing e a Coordenação do Desen-
volv ento de Brasília, neste ato de-
rio' toada "CODEBRAZ", representa-
da lo Presidente da Junta Diretora
Ger eral Mário Gomes da Silva, resol-
ver m firmar o presente Convênio ES-
pec 	 com as seguintes Cláusulas,

os e condições:
C (jusuia Primeira - Nos termos- do

Co venio .-Especial assinado aos 18 de
o de 1967, a Marinha ,entregou

CO I-23RAS, para uso do seu Diretor
T ice, Engv Alberto Bastos Mentel-
ro, apartamento de sua propriedade
nv. 03, Bloco'5, da SQS IV, mediante
sor dtções ali descritas.

ausula Segunda - De acerdo com
os ntendimentos havidos nassa opor-
t idade, a CODEBRAS -entrega, ago-
ra, à Marinha o apartamento n9 601,
De o "E"-10 da SQS 104, para uso da
Ma Inha, mediante as mesmas condi-
95c e que são:

- São obrigações da CODEBRAS:
Entregar à Marinha, o aparta-

me to n9 601, Bloco "E"-10, SQS 104,
pep prazo que durar a ocupação do
ap tramento 205 Bloco 5 da SQS 111,
pe Eng9 Albeetée Bastos Mbnteiro;

) Administrar o Bloco Residencial
que está integrado o apartamento

reir1do na letra "a", mantendo todos
lee serviços e atendendo às exigências
tis ais •• ente-ementares:

- São obrigações da -Marinha:
) Comunicar; por oficio, à 	
DEIBRAS, a ocupação 5 desocupa-

de imóvel, mencionando o nome
ocupante, com respectiva data de
pação e desocupação;	 •
) Proteeder a ocupação e desocupa-

do ir:ateei em apreço, Observando
normas elp, vigor na Marinha, para
imóvel! 011 sua jerisdieão;

ao II da Portaria n.9 257, de 24 de
abril de 1969, resolve:

N9 271 - Designar Assessor, o Ca-
pitão P.M. Geraldo Silva, da Policia
Militar do Distrito Federal, lotando-o
no Departamento de Administração, a
partir de 11 de abril de 1969, para
eXercer os encargcs que lhe forem
atribuídos. - Carlos Furtado 48 st.,
mas.

DESPACHO DO MINISTR6
Processo n9 01.787-67 - Despacho

- 0:ga Gazeneu Belmonte, Oficial
de Administração nível 14.B, do Qua-
dro de Pessoal -do ex-Depattamento
dos Correios e Telégrafos, atual Hm-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos deste Ministério, pede, em
grau de recurso,- seja computado em
seu tempo de serviço o período com-
preendido entre 9 de setembro de
1940 a 10 de março de 1955, quando
esteve afastada do serviço, aguar-
dando a solução de um processo de
abandono de cargo em que foi en-
volvida.

Indeferido tendo em vista o Pare-
cer 08-69-CJ-W, da Consultoria
Jurídica.

Brasília, 17 de abril de 1969. -
Carlos Furtado de Simas.

c) Recolher à Tesouraria da 	
CODEBRAS a importância correspon-
dente às despesas de condomínio do
imóvel;

d) Desocupar e entregar à 	
CODEBRAS o apartamento no estado
em que recebeu no prazo máximo de
30 (trinta) dias, contando a, partir do
termo final desse Convênio. •

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA -
Dcpartamento de Imprensa

Nacional
EDITAL DE CITAÇÃO•

A Presidente da Comissão de Inqué-
rito Administrativo, designada pela
Portaria 032/53, de 15 de aoril de 1969,
publiçada no poletim. do Pessoal n9
71, de 16 do . nIeszno mês e ano, em
cumprimento ao disposto no § 2.9 do
artigo 222 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civil da União, cita, pe-
lo presente Edital, a Cláudio da Sil-
veira- Táyora, matrícula ne 2.043.342
Revisor, nível 12, date Departamen-
to que se encontra, em lugar incerto,
para no prazo de 15 (quinze) dias a
partir da primeira publicação dêste,
no Diário Oficial da União, compa-
recer a esta tepartição, em ,Bre.allia,
no expediente normal, a fim de pres-
tar depoimento e apresentar defesa
escrita no processo a que -responde
por abandono do cargo , sob pena de
correr à revelia.

Brasília, 28 de -abril de 1969. -
Maria Pereira LItslOsa, Presidente da
Comissão.

(Dias 29, 30-4 e 19-5-69)

III - 'Vidas as dispoáções constan-
tes do Convênio assinado em 18 de
julho de 1967 que se refere a paga-
mentos são declarados sem efeito, a
partir da assinatura dêste, dada a re-
ciprocidade de obrigações no uso dos
apartamentos da Marinha e da
CODEBRAS, objetos daquele. e dêste
Convênio.

lt 19 As despesas de condomínio que
-a Marinha * tiver que fazer com refe-
rência ao apartmento 601 do Bloco
"E" ,10 da SQS 104, terão sempre o
mesmo valor do condomínio devido à
Marinha pelo uso do apartamento
ocupado pela CODEBRÁS.
I 21 Quaisquer outras despesas,

porventura existente serão igualmente
compensadas.

Minta Terceira - 0 ocupante de-
signado pela Marinha .para o aparta-
mento objeto deste Convênio está ci-
ente dos seus termos e concordam, in-
tegralmente, em cumpri-lo nas dispo-
sições que lhe forem pertinentes.

Cláusula Quarta - Os Órgãos exe-
cutores do presente Convênio serão o
Comando Naval de Braellia, pela Ma-
rinha e o Presidente da Junta Direto-
ra-da Coordenação do Desenvolvimen-
to" de Brasília, pela CODEBRAS.

E por estarem assim justas e con-
vencionadas as partes convenentes
por seus representantes legais, abaixo
assinados, firmam o peesente Convê-
nio Fspecial, em 5` (cinco) vias de
igual teor, na presença dee testemu-
nhas. - Gen. Mário Germes da Silva,
Presidente da Junta .Diretora
CODEBRAS. - Geraldo de Azevedo
Henninp, Contra-Almirante - Co-
mandante Naval de Brasília.

Ref. Processo n9 3.438-68 e anexo.
Testemunhas: Carlos, Edmundo de

Lacerda Freire. - Júlio Roberto na-
riz/.

primeira publicação deste, no Diário
Oficial da União, comparecer a esta
repartição, no expediente normal, a
fim de prestar depoimento e apresen-
tar defesa escrita no processo a qtte
responde per abandono de cargo, sob
pena de correr et, reve5a.

Brasília, 29 de outubro de 1969. -
Maria Pereira Lustosa, presidente da
Comissão.

(Dias 29, 30-4 e 19-5-69)

* MINISTÉRIO DO EXERCTO.

DPO - DGEC[- DOF
Comissão -Especial

da Obras n9 1

COMISSÃO DA CONCORRÊNCIA
CONCORRÉ:NCIA N9 01/69

Aviso,

Execução da e,strutura, em concreto
armado, do Palanque e do Obelisco
da Praça de Solenidades Militares de
Brasília, sita no Setor Militar Urba-
no - (SMU) - Brasília - DF.

O Presidente da ComLssão de Con-
corrência da Comissão Especial de
Obras nV 1, avisa, rine 'o Edital da
Concorrência n 9 01/69, saiu com unia
incorreção no seguinte têxto: O pe-
dido de inscrição à Concorrência, será
feito no envelope "A", com os projetos)

estruturais «fica suprimido «Os Pra"
jetos Estruturais".

Maiores esclarecimentos com o Pre-
Sidente da Comissão de Concorrência
da £23011, diariamente na Sede sita
no SMU Brasília - DF, das 8:00
às 18:00 horas.

Brasília	 IW, 28 de abril de 1969.
- Antônio Lúcio Oliviera dos Santos,
Major de Int - Presidente
CC/CE0-1

Dias 29 e 36-4e69.

MINISTÉRIO
DAS . COMUNICAÇÕES

Departamento de Administração
Divisã4 de Serviços Gerais

Serviço de Material
EDITAL N9 1-69 - 5 M.

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração do. Ministério das
Comunicações, torna público, para
conhecimento dos interessados, que
se acham abertas, no Éerviço de Ma-
terial deste Departamento, as ins-
crições para registro de fornecedores
do Ministério das Comunicações, con-
soante o disposto no Decreto-Lei 30
200, de 25 de fevereiro de . 10E7. _

A inscrição far-se-á mediante a
taospre.sentação dos seguintes decumen-

1) requeriniento ao Senhor Chefe
do Serviço de Material solicitando
inscrição no Registro Central de For-
necedores;es;

2) prova cia personalidade juridie
ca;

2.1. - para firma individual de-
claração de firma e registro comer-
cial na repartição competenee;

2.2. - para sociedade em 'geral:
-o contrato social, com as alterações.
subsequentes e os respectives arqui-
vamentos na repartição competente;

2.3. - para sociedade anônima:
publicação no órgão oficial da ata
da assembléia de constituiçáo e da
última eleição da Diretoria; estatu.-•
to atualizado, bem como comprovan-
te 'do arquivamento desses docninene
tos na repartição competente.

3) prova de capacidade técnica -
demonstrada mediante declarações
de autoridades que atestam o forne-
cimento de material para órgãos pú-
blicos (2 declarações);

4) prova de idoneidade financeira
através de declarações fornenidis por 1
dois estabelecimentos de credito;

§) relação. datilografada, em duas
vias dos arlág,os que se propõe for-
necer;

6) nos' caros de representação por
procuradores, juntar a emuração
com firma reconhecida em tabelião;
quando se tratar de procuree:ão pas-
sada em outras cidades, 9.3 firmas
elos tabeliãee deverão ser reconheci-
das uesle, Capital.	 •

Julgada dentro de 10 (dez) dias a
documentação apresentada será or-
denazio 'o 'registro, desde que E.atia-
feitas as condições exigidas no pre-
sente edital.

As firmei devidamente Inscritas
como fornecedoras, . ficarão habilita-
das a participar das licitações a -se-
rem reJlizailas pelo Serviço de Ma-
terial deste Departamento, através
da apresentação do certificai,' de re-
gistro.

Neea: em casos especiais, poder-
se-ão exigir outros documentos além
dos relacionados neste Edital.

Brasilia, abril de 1969. - manoei
de A l meida Passos Filho.

(Dial; 28 - 29 e 30 1.69)
EDITAL DE CITAÇÃO

A Presidente da Comissão de Inqué-,
rito Administrativo, designada péla
Portaria 032/52, de 14 de abril de
1969, publicada no Boletim do Pessoal
nQ 70, de 15 do mesmo mês e ano, em
cumprimento ao disposto no § 29 de
artigo 222, da Lei 1.711, de 28 de ou- -
tubro.de 1952, cita, pelo presente Edi-
tal,-a Lander Bahiense Freitas, tua-
tricula n9 2.013.339; Revisor, nível 12,
deste Departamento, em Brasilia, que
se encontra em lugar incerto, para no

prazo de 15 (quinze) dias a partir da

EDITAIS E AVISOS

1

Cumprindo determinação superior, a Comissão Permanente de Licita-
ções faz público para conhecimento des interessados, que abrirá às 15:00
(quinze - horas,) do leia NI .5.69, no 99 andar do Anexo 1 à Câmara dos

PODER LEG ISLATWO

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Diretoria do Patrimônio

TOMADA DE PREÇOS N9 1/69
FDITAL



Item	 • Especificação Unidade .1 Tamanho I Quantidade
1 "Maacão Mecânico", e-

ferênoia confecção ;alpar-
gata S.A., bilra Coriaga-
sanforizado, ar azul es-
curo, costas lisas, , Com
três cosa/tas embainha-
das e reforçadas a-Cora

'ponto tataca nos bolsos,
mangas curtas, cinto al-
to, com as letra CD bor-
dadas em dor amarela no
bôlso superior it aesquer- • <
da *	 taaaa, • • • ia .. 

' um •
um

-	 -
" une

Guarda-pó , cai tecido de
algodão bege,,... mangas
curta, dom dois bolsos
Inferiores e una superior
esquerda :com as letras
CD bordadas' em vernie-
lho .	 	 •

•r.

42

46 :
48,

„-• 50

•
46	 160
4a	 160 •
50 -	 _160'

30

;13 tt 3.83210-

•

.3Te4 Nen

• .rlirça-felroi 29
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'Deputados, em Brasília, ~alto Federal, propostas para fornecimento de
macacões e guarda-pós, conforme quantidades, especificações e condiçaes
a seguir: -

OBgERVAÇÕES:	 •
1. Os modelos, bem coma maiores eaclaréaimentós, poderão ser obtidos na

, • seção de Material da 11Weloala da 'Patrimônio, 109 andar da Anexe 1.
S. 'E' indispensável a• apaeseineaão , de amostra • dos . tecidos. -no ato de

abertura desta Tranak de Praça, sob pena de desclaseificação.
3. As firmas vencedora isaerilo apresentar, :no máximo, -após 7 (sete)

dias úteis do recebi ta de Ordem da Aquadçãa, amoitta de confec-
ção dos Itens por elas vencidos.'.

<OONDICOEla GLILIS
1. As propostas deverao ser entregues' até •ars 15:00 (qiiinze horas),

do dia 20.5.69, < na Diretoria do, PLitrinlealio, 99 andar do . Akexo I $t Câ-
mara dos Deputados, 'datilografada em papel timbrado da -firma,- em' duas
vias, sem emendas, rasuras ou :entrelinha, contidas em invólucros aecbadosi
delas constando, obrigatarianytnte, os seguintes elementos: ,• , 	 '

a), nome, e enderêço do: proponente;
b) menção à Tomada de Prega (número), e ao dia ala' abertura;'

; C) preço unitáriõ e total, em algarismos e por exteaso: 	 4‘).,
d) validade da proposta (rainimo de 45 dia);
e) peita 'de entrega (Máximo de 45 dias);
f) especificação clara do 'material ofertado;'
g) declaração .‘ expressa de'aceitação plena e totaldati 'condições dês-

te Edital.	 '
• 2. , Exige-se . de cada licitanté a aPresentação, em solárearteatambêrd•

•-, • fechada, do Certifica/o de Fornecedor da Câmara e relação de empregadoe.
visada pelo NITP8 (no ca.s6 de, cópia*, esta deverá estar autenticada), cons.

-tando da referida sobrecarta o nome e enderêço do proponente, bem como'
menção à Tardada de Preços (número) ;e: ao dia'da abertura. As firmas
que ainda- .não se aiecreveram : no Registra de Fornecedores da Câmara,.
mi não . estão com a inscrição :atualizada, deaarão tomar providências, dl-.
rigindo-se ao 99 andar do Anexo' à Câmara dos Deputados, Diretoria do
Patrimônio, ata .5 (ainca) dias alitee da data neste Edital fixada .para.
abatara das propostas.

3. • Casa a adjudicatária se recuse a fornecer o material proposto, 011-
o faça fora das nossas especificaçaes, reserva-se a Câmara o direito de optar
pela adjudicação à segunda colocada, sujeitando-se sa firma faltosa às pe-
nalida.des legais< cabíveis, .bem canal ao &eus da *despesa resultante da dl.
féronça de preços aerificada. A Segada adjudicatária, nesse casa, estará
s3ijeita às mesmas eidgéncia feitas à primelia.

4. Fica estabelecido o 'peroentual de" 0,3%,.- a titulo de multa, sabre
'o total da adjudicação, por dia de atraso na < entrega do material, até 30
dias após o vencimento do prazo. Findas.- êsses 30 dias, aplicar-se-á o
disposto no item anterior, (3).
'• 5. Na hipótese do item 3 destas Condiaóes, o fornecedor faltoso será.
notificado 'para recolher a, . Diretoria-Geral • da See,retaria da Câmara, no
prazo de 15 (quinze) • das, as importâncias nas.-penalidades impostas. E
.catiando aplicada a multa preaista no item 4 será ela recolhida ,por oca-
sião do 'pagamento das- aatpras. relativas 'go. 'material entupia em 'atrasos'

6. O material deverá -ser entregue aw 109 'andar do Anexo 1 à Ca-
mada da Deputados em Braellia,. Distrito Federal, em data e horário , de-
terminados - pela Câmara, ficando entendido crae o seu não cumprimnto
sujeita o fornecedar a resPonsabilidades e . prejulzo,s decorrentes .da a:eje-
ção, pela Câmara, d'à, entrega inadvertida., .. • • 	 . •	 ,.

O -recebimento pela Câmera-das entregai que lae forem feitae náo
se traduz por sua 'aceitação., Fata -sói:nate será efetivada após' ter sido o
'material pululado e Salgado ai .condições de ser •aceito. E o fornecedor
deverá substituir •era qualquer época,. sob. pena de ancelaatento le sua
Inscrição, a material entregue e aceito,' desde que fique comprovada a
existência de defeitos 4e fabrifiaão 'cuja verificação só ,seja passível quando
de Sua utilização.

Is. : Para julgamento desta Danação, a Câmara levará cai conta. não
isoladamente Mas em seu conjunto, Maço, 'prazo de entrega .do material,
prazo de validade das propostas, capital' devidamente registrado .das
mas embai/no: 10%. do total do fornecimento); tática de empreaados

•registrados, tempo. de estabelecimento no ramo (mínimo: 2 anos) e o eu..
qiiadramento das proposta rias ; condiçaes e • especificações deste Edital..

9. 1n190 serão consideradas as propostas formuladas em deeacôrdo
especificações, ezigencias e condições- do praeenta Edital.

10. As 'firmas vencedoras poderão; assim resolvendo a Administra-
ção, assinar contrata de fornecimento : com a Câmara, devendo, na hipóte.
se, fazê.lo no prazo máximo de 5 /cinto) dias da notificação — sob as pe-
nas do item 3 e seineine parte do itera desate Condk5es bem como, no,
ato prestar 'caua.9.1. de 10 % do total da adjudicaçã.o. 	 • •

•11. A . critério da Câmara, a' -presente Talada de Preços podada ser
transferido., cancelada ou anulada, em parte ou 'era seu. todo, sem que,

*por êsse inativo, possam as licitantes reclamar qualquer direito.
'	 Brasília:, 25 de abril de 1969. 	 Atyr' Emílio de Azevedo Lucci, Prea
sidente da Comissão Permanente' de Licitações. 	 •

''(Dias: 28, 29 e 30-4-1969)

SOCIEDADES
SILITA RRASILIA S.A.

• Indústria de Arefutos de Cimento e Pintura em Geral
CGC.MF. 02.283.612

• RELATÓRIO DA DEREToRTA 	 .	 ..	 .	 .	 ..	 .
• A Diretcria, na forma doa Estatutos leva ao conhecimento dos Senho-
res Acionistas, o Balanço Geral e a Demonstração da Conta ,de Lares -e

' Perdas, relativos aa --exercita() financeiro encarado em 31'. de dezembro de :
1968, colocando-se áo Inteiro dispar de cada- um para prestai' arialaaluer es.

• clarecimentas que ee 'fizer neceraárlos, bem como agradece - ra- confiança
que lhas -fia depositada. 	 •	 .

sauna GERAL X.wcEánADo 'Em '31,12-68 -.
A:	 t.i -t!'o 	•	 •-	 •

'--• Imobilizado •
Maquinaria	 . 	

. Veículos
Móvel e Utensílios

	

•-• Perreenentas, . 	
Imóveis 	
Instalações
Bens eateavaliação
•Utenallioe e Ferramentas

• Realizável
Investimentos .
Duplicatas a Recebar. 	
Matéria Prima .
Obrigações Reajuatfiveli 'Zes. Naclunal
Acionistas . . 	

8.601,75
9.363,96 =	 17.965.71

380.164,09

Não Exigível
Capital '. • 	 1	 100.000,00
Reservas e Fundos 	 	 23.203,65
Lucros e Perdas 	 	 202.070,36 =	 325.274,01,

- Exigível
Contas Correntes . 	 -	 0,04
Pornecedooes	 	 el. • .	 27.129,39
Títulos Descantados . 	 	 14.742 37
Credores Diversos .. 	 	 13.018,28 =	 54.890,03

a80.10,09.

	

(Transcrito às paginai na. 83-84, Diário W 3).	 •
Brasília, 31 de dezembro de 1968. — Geraldo Maciel Marra, Diretore

,Comercial. — Pedro Alves, 	 CRC. n 755-DF.
DEMONSTR4Ad	 toara DE LUCROS E

'	 Débito
A Fundo de Reserva Legal 	
A	 Despesas c/Pesava' . 	  *lb"
A Matéria Prima . 	
A	 Despesas' Gerais	 .	 	
A Despesas Financeiras
A 'Impostos e Taxas 	
A Verba de V. e Consignações 	
A Lucros e' Perdas . 	   

PERDAS EM 31-12-88
NCra

10.634,75
250.849,23
420.577,25
162.929,96

7.679 13
65.275,85

1.346,43
202.070,36 =

InI`Cr$

1.121.362,90

Crédito
De Receita Industrial • ....... 	
De Receitas Diversas • 	 . . 	 .
De Réoeitas 'Eventuais 	
De Balanço -. 	 ..	 é 	
De Enametulas Pendentes . 	 .
De Matéria Prima . .... ..v 	

Neli
522.846,77
513.844,90
31.132,85
19.524,53

387,91
3.626,00 =

Neta

4121.362.96
.	 .

(Transcrito às páginas as. 83-84, Diário 119 3).
Brasília, 31 de -dezembro de 1968. — Geraldo Maciel Marra, Diretor*

COme,rcial. — Pedro Alves, TC -- CR C. a9 765-Dia	 -
,

, Ner$ •

10:649 99
.36 176,00

9.462,71
822,21 <

80.961,13
4.929,43 '

52.425,70
1.587,11 = 177 . 214,19

A • •

7.381,00
131.218,53

3.626,00
458,63

42.300,00 = 134 . 984,19

lefspeadvel
Caixa.. ,.
Bancos . 	
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FAXECERDO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de Silita Brasi-
S.A. Indestria de lertefelcs de Cimento e Pintura em Geral, reunidos
cialmente para apreciarem às .contas da Diretoria, Balanço e Demons-
ão da Conta de Lucros e Fera, relativas ao exercicici de 1968, São de

er favorável a sua aprovação pela Assembléia Geral dos senhores. a,cio_
as.
Brasília, 27 de maíez de 1909. — Jorge Pallos, Ale:Vero. — Alfred Papo,

Me: bro. — Cândido Rodrigués	 Suplente.
rasilia, 24 de abril de 1939: — Gera/do .11faciei Marra, Diretor_Co-

tece	 .
iNQ 1,283-B — 25-4-19 — Nars 112.00)

•

BAME1 INDUS S/A — CRÉDITO -
1)1	 IMOBILIÁRIO

GERIU%

Para f de arquivamento no Re-
gistro do	 érolo, certifico, na forma
da legisla em vigor, que o Excelen-
Oahno S or Diretor do Banco Cen-
tral do 13 mil, por despacho de onze
de março e mil novecentos e sesseata
b nove, e arada no processo número

sessen e nove bania trinta .e que
itro e . pub e,a4o no Diário Oficial da
tUnião de dezenove -do mesmo mês . e
lano, cionc eu, nos termos do parecer,
lb Bem dm, Sociedade Anônima -e

réditÕ obillário com sede na cl-
idade de • itaba, Estado do Paraná,
le capital gistrado de três milhões e
laitenta	 .crimeiros novos, autoriza-
geio para ti cismar, por prazo indeter-
.1ininado, sociedade de crédito

mobiliário constituída por escrituras
públicas d vinte e nove de janeiro e
dezenove d fevereiro de mil novecen-
tos e Use ta e nove, lavradas Sial -n-
ana cento e eine° e qrsetr0 Ygra0

cento e trinta e quatro e trinta e
cinco dos livros numeres trinta e um
N 'e trinta e sete N, do Cartório do
Décimo Oficio de Notas do cidade de
Curitiba, Estado do. Paraná, publicadas
no Diário Oficial do mesmo Estado,
'em seis de fevereiro e trêsde março
de mil novecentos e sessenta e nove.
E, por ser verdade, eu, Maria Clara de
3e. Campos (Maria Clara de Mattos
Campos-, funcionária deste Banco
Central, lavrei a presente certidão,
que também vai assinada pelo -Chefe
da-Divisão de Processos da Gerência
de Mercado de Capitais. Senhor .Luis
Fernando de Andrade Murgel, tiod dez
dias do mês de abril do ano de mil
novecentos e sessenta e nove. —
Luiz Fernando de Andrade Murgel.
(N9 1.309 — 28.4.69 — Ner$ 13,00)

--
ESTATUTO DA "ACABA DO BOM

SAMA_RITANO '
CAPITULO I

,Da DeN0781iUaçdO, Finalidade, Sede e
Fóro

Art. 19 A Casa do Borá Samaritano
fundada em 24 de fevereiro de 1969,
é uma Sociedade Civil de fina filan-
trópicos e de caráter beneficente de
assistência social, com sede e Vire na
Capital da. Repiablica,
to Federal que tem por finalidade.
prestar assistência social, moral, fí-
sica e material aos desamparados
(Mendigos) de qualquer espécie, na-
cionalidade, sexo ou idade, sem pre-
conceito de ci5r, raça ou religião..

Art. 29 A Casa do Bom Samaritano
ICES), conservar-se-á estranha a
matéria politico-Partidária, sendo-11re
terminantemente proibido realizar ou
patrocinar reuniões dessa, natureza.

Parágrafo único — Os Associados,.
todavia, serão admitidos sem qual-
quer restrições e cohvicções filosofia
eas ou religiosas.

Art. 39 Dentro de suas possibilida-
des na medida em que tis clreuds-
táncias o permitirem, a C. B. S.
poderá criar e desenvolver qualquer-
obra.
que se enquadre em suas finalidades.

.Art. 49 A Casa do Bom Samaritano
terá, as seguintes categorias de só-
cios: a) Fundadores: toda( as que
ingressarem na CBS, até o dia 30 de
abril de 1969 — b) Efetivos: todos os
que se acharem inscritos sob esta de-
nominação ou venham a inscrever-se
futuramente; c) — Obreiros: . todos
os que prestatem serviços continua-
mente à -CBS sem qualquer remune-
ração; d) ,Benemérito: todos aqueles
associados ou não, que fizerem • doa-
ções de valtire,s apreciáveis, elevando
o património da CBS, assim julgados
pelo Conselho Deliberativo e Fiscal
(CDP), e; e) Honorários — todos os
que no pertencendo à CBS. tenham
prestado relevantes serviços a. eia,
assim julgados pelo CDP..

Art. 5.9 As propostas para admissão
dos associados, serão feitas em for-
mulários próprios fornecidos pela Se-
cretaria, nele, devendo constar: nome,
filiação, data do nascimento, natura-
lidade, estado •civil, etc...

Parágrafo único — A proposta ale%
seu, preenchimento deverá ser entre-
gue à Secretaria, acompanhada de
duas fotografias, 3/4, que a levará a
Sessão para aceitação ou rejeição do
candidato.

SeçAo
Dos D:reitos e Dev2res

Art. 60 São deveres dos associados:
a) pagar as contribuições da CBS;
b) comparecer obrigatóriameiate as
Sessões da lairetoria, Assembléia Ge-
rei ordinárias e extraordinárias; c)
acatar as .decisões da OBS, bem como
as da Diretoria e do CDP; d) ,propug-
nar pelo aumento do quadro, soctal a
engrandecimento da. CBS; e) .prestar
assistência a todos os desamparados,
hóspedes 'da CBS; f) comunicar a
Diretoria ou ao CDP, elida e qualmfer
Irregularidade que venha a tomar iro-

, nhecim en to.
Art. 79 São direitos dos associados:

a) comparecer- as solenidades, reu-
niões, conferericias, palestras e festi-
vidades promovidas pela CBS, b) te-
luar parte nas Assembléias c) votar
e ser votado, estando dm pleno gemo
de seus direitos de atsociado; (I)
querer ouerepresentar por escrito con-
tra qualquer infração deste Estatuto,
perante a Diretoria, recorrendo ao
CM', quando desatendido pela mes-
ma; e) propor a Diretoria, as me-
didas que-julgar conveniente em prol
do engrandecimento da CBS.

SeçÃo

.	 Das Contribuições
Art. 89 O associado uma vez admi-

tido, ficará sujeito ao Pagamento das
seguintes contribuições: a) mensali-
dades da impertencia de 5% do sa-
lário minimo vigente regional (DF);
b) carteira social adquirida pela im-
portância fixada pela Diretoria tendo
em vista s•eu valor aquisitivo à época,

tAP/TULO

Dos Poderes da Administragáo
Ark 99 São poderes de adminis-

tração da C.B.S. ; a) Assembléia Ge-
ral; b) Conselho Deliberativo e Fis-
cal; c) Diretoria.

,	 e
SeçKo z

-
Da Assembléia Geral

Art. 10 A Assembléia Geral, corno
órgão máximo detentor da soberania
da CBS, compete traçar tildas as di-
retrizes da Sociedade e eleger os
membros da Diretoria e do Conselho
Deliberativo e Fiscale
'Art. 11 A Assembléia Geral, insta-

lar-se-á, orditteelamente mira vez por
ano e extraordireerlamerite sempre
que ,convocada pelo Conselho Delibe-
rativo e Fiscal, pela Diretoria ou a
requerimento de no mínimo 2/3 das
sócios quites com-a Tesouraria da
CBS.

Art. 12 A Convocação ordimlria ou
extraordinária da Assemblees Geral,
será semple feita com uma semana
de antecedência e com ampla divul-
gação de eu, realização e do assunto
a ser tratado.

Arte 13 A Assembléia Geral, insta-
lar—se-á em primeira convocação com
2/3 dos sécias- quites, em segunda
convocação, 30 minutos após a pri-
meira, com 1/3 dos sócios quites e
em terceira e • última convocação 30
minutos após a segunda, cont neunero
seperior a 15 afoite quites.

Árt. 14 A Assembléia Geral será
aberta pelo Presidente da. "Sociedade
ou seu substituto legal, que convidará
os presentes a indicar por aclamação,
um associado para dirime os traba-
lhos.

SrçAoxx
Do Conselho Deliberativo e Fiscal
Art. 15 O Conselho Dellberatavo e

Fiscal, serie composto de cinco mem-
broa efetivos e três suplentes e a ele
competirál a) eleger seu -Presidente,
vice-presidente e secretários b;) fis-
calizar o cumprimento deste Estatuto
e a execução da Assembléia Geral e

deste Conselho; c) apreciar a refor-
i

ma deste Estatrato; de_ processar e
julgar 65 recursos interpostos as re-
soluções ou atos da Diretoria; e) proe
ver os cargos da Diretoria e do Cone
selha no' decorrer do biénio; 1) apro-
VRT o reennento interno da CBS:
atitorizar•a 'aquisição de bens, ~eis
e, imóvels, , assim com sua alienação;
h) escolher - sessoçiados para compoe
rem Comissõeà eventuais; 1) afastar
membros da Diretoria "ad,:ereferen-
dum" da. Assembléia Geral que sere
convocada para Cabe fina no prazo de
trinta dias; j) discutir e julgar os
balancetea trimestrais apresentados
pelo Tesoaneálro e aprovado pela nt.
rataria; 1) 'Convocar eatraordinariae
mente a A.sshmbléia Geral; m) apu-
re irregularidades praticadas por
ConselheireseIairetores ou, associados
e aplicar-lhes as penalidadee cabe.

v, eisi:At. 18 O Conselho - Delterativo e
el.scal renhir-se-áoeclinàrleariente dr
três ,em três Meses e extraordinariae
mente quando oonvocado pela Dire-
toria pelo Presidente da CBS, pele
seu Presidente a requerimento de três
Conselheiros.

StçÃo nr
-Da Diretoria,

Art.'17 A Diretoria será composta:
de: a) .Presidente (P) b;) Vice-pre-
sidente (VP); c) Secretário- (SEC),i
d) Tesoureiro ,(TES) e) Diretor So.
Cal (DS) ;—tea Diretor de Relaçõei

"Públicas e Divulgação (DRPD); g),
Diretor de Património (DP).

Art. 18 A Diretoria é o órgão erma
cutivo d'a Cl3S e a ela competirá: a) •
cumprir e fazer cumprir o presente
Estatuto e a deliberação da Assem-
bléia. Geral e do Conselho Delibera,.
tivo e Fiscal.
-b) — convocar a Assembleia Geral e
o- Conselho Deliberativo e Fiscal; c)
— admitir e demitir „sócio. ; cl)
nomear substituto interino para car-
gos da Diretoria que vagarem até a
eleição pela Assembléia; e) elaborar
regimento interno da OBS e us. seus
serviços assistenciais ,observando os
dispositivos legais e estatutános; t)
— aprovar ou rejeitar relatório tal. '
naestral do Tesoureiro, submetendo-a .
a apreciação do Conselho Deliberativo
e Fiscal (CDF),

Dás* Eleições -
Art. 10. A Diretoria será eleita 'por

maioria de votos dos associados gei.
tes com a Tesouraria e terá duração
de. seu mandato por dois {une-,

1.9 As eleições da Diretoria serão.
realizadas na primeira quinzena, de -
novembro e empossado Ha segenda
quinzena de novembro.

Art. 20. O Conselho Deliberativo e
Fiscal será eirilto e emaxissado simu t

-tâneainente com a Diretoria no -biê-
nio referido. -

Da competência do Presidente e
seu Substituto Legal

Art. 21. Compete_ ao Pres'dente eu
seu substituto letal: a) representas
a CBS, ativa, •passiva, judicial e ex..
traordiniciamentee nas relações com
terceiros,- em juízo ou fora dele:, b)
constituir advogados e mandatários:
c) emitir cheques e ordens bancárias
assinando-as juntamente com o Te.
soureiro; d) dar quitações em reei-
bos; e) presidir as reuniões da Dire-
toria: f) proceder a abertura da As-
sembléia Geral até- a eleição da mesa
Diretora que dirigirá os trabalhos; g)
em nome da Diretoria, designar só.
cias 1:rara repreeentar a CBS nas les.
tas, e solenidedes em que a mesma
tenha sido convidada; h) apresentar
à Assembléia Geral, relatório de sua
gestão; 1) supervis ionar todos os ser-
vice:a -administrativos e sociais da ..
CBS;- j) exercer o voto de desempoe
te.

Das atribuiedes do Secretário
Art. 22. Compete ao Secretário:

a) secretariar Ra reuniões da Direto. -
ria como também do Conselho Deli.
berativo e Fiscal; b) organizar e

efir
-,tra

-14ins

BA. CO FRANCISCO TELLES,S/A.
CERTIDÃO

Pai fins de arquivamento ‘no
gistr do Comércio, certifico que este
Bane Central do Brasil, por despacho
de 7 3.69, exarado no processo tis,
a93/6( e publicado no Diário Oficial
da U ião dee14.3.89, aprovou o ail-
tient ae capital, de Neli 826.875,00
para Cr$ 2.500,000,00,e a refoiena
dos e. tatutos sociais do Banco Priori-
cisco Telhe; S. A. com sede em
Castre (PR), na conformidade do de-

. liberai o pelas assembléias gemes ex-
itraorci áriae de 16.10.88 e 3.3.65. E,
por s verdade, eu Sandra , Ximenes
(Sand a Miaria Souza Ximenes), fun-
cionár deste Banco, lavrei a presen-
te cor aâ, mie também vai assinada
pelo C efe da Divisão de Organização
e Autc izações, Sr. Roberto Coutinho
de Go vea, em 20.3.69. •
(X9 1. 08 -- 28.4.69 -c NICr$ 8M0)_

..nnnnn••n•

ARCO MERCANTIL E
INDO. TRUE DO NORDESTE S/A

czeendio
Certi ico que Banco, Mercantil : e

Industi ai do Nordeste E/A, arquivou
nesta ' ta sob o n9 21.039 por des-
pacho te 28 de março de 1969, cópia
&utente a da ata de sua assembléia

- geral xtraordinária, realizada em
14.10.1 , que aprovou e efetivou o
aument de capital social de NCre
350.000, 1 para Ner$ 700.000,00 com
aprovei manto. de reservas e parte em
dinheir, alterando, consequentemente
os Esta tos Sociais, arquivando, ain-
da, lis dos subscritores, recibo do
depósi bancário, lenha do Diário
Oficial o Estado, de 13.12.1968, com
publicaç • da referida Ata e !folha do
Diário 1 /icica da União de 6.2.1969,
com a p blicação da certidão do. Ban-
ca Cera ai do Brasil, aproba.t6ria
assunto, o que dou fé. Junta Comer-
cial do tado da Guanabara, em 28

. de mar de 1969. Eu, Coralia Ferrei-
ra Pint.,. escrevi, bonferi e assino
Cortina 1 erreira Pinto. Eu, Secretário

- Geral dt Junta Comercial do Estado
• da Gua bara, subscrevo e assino,

/reide Ni nes,de Lima Rodrigues, Mat.
110.773, ubst, Secretário-Geral.
OT9 1.30 --e 28.4.69 — NCre 10,00)



Da Aplicação
'Art. 28. Tôda e qualquer renda

(donativo, subvenções, etc.), a que
se refere o artigo 25, será aplicada
em assistêneia aos desamparados
(Mendigas.cla CBS, sem distinção).

Art. 29. A Casa do Bom Samari-
texto, não distribuirá lucros, bonifica-
ções ou vantagens a seus dirigentes,
mantedores, associodos ou benfeitores,
sob nenhuma forma ou pretexto e
nem remeterá para o exterior valor
de qualquer espécie aplicando tôda
e qualquer subvençã‘e ou auxilio ofi-
cial ou ainda, doação particular em
proveito do patrimônio da CRS e de
sua manutenção.

Art. 30. A C. B. S. tem sua sede
e forum provisóriarnente àQ. 106,
Bloco E,. Apartamento 503 --.. Brasília
— Capital da República — Distrito
Federal.

Art. 31. Os associados ao se reti-
rarem da CBS quer espontânea-
mente quer por demissão, nada rio.
derão exigir da mesma, pelo tempo
em que nela tenham trabalhado,
como não adquirirão direitos sôbre os
bens ou patrimônio da mesma.

Art. 32. A C. B. S. é de duração
indeterminada e só será dissolvida
quando não mais puder levar o efeito
suas finalidades sedais e por delibe.

ração da AsSernbléia Geral e Extraor-
dinária, convocaria e,spec.alm_nte para
esse fim com it votação favorável de
num mínimo 2/3 dos asocia:los can-
tes com a Tesouraria ou por decisão
judiciária:

Art. 33. Diasolvida a 0135 na for-
ma do artigo anterior por deliberação
da Assembléia Geral Extraordinária
o patrimônio social e bens, respe i ta-
das as doações condicionais, aca-
so a ela feitas, serão destinadas
a uma associaçan congênere. legt1-
mente constituída, para serem apli-
cadas na mesma finalidade.

Are. 34. () presente Estatuto. sa.
mente poderá ser reformado, median-
te proposta da Diretoria à Asse.n.bléia
Geral, quando os interêsses t CBS
exigirem e com a aprovação da A.G.

Art. 35. Este. Estatuto, após apra.
vedo pela . A G.. deverá ç er regis-
trado no Cartório de Registro Civil
das pessoas jurídicas desta Capital.

Art. 36. Éste Estatuto entrara em
vigor na data da sua. publicação na
Diário Oficial da União, revogaaas
as dispesiições em contrário.

Brasília, DP., 26 de abril de 1969
— Carlos Wilson da Silva , ares . ci-n-
te — Nanea Gomes de Lera, Secre_
tária — Joaquim Gonçalves Ntibeg2,
Tesoureiro.
(N9 1.306,3 — 28-4-69 — NCr$ 146,00)

ORLANDI, ORLANDI S. A. ENG.
COMÉRCIO E ARQUITETURA

coNvocaçÃo
Assembléia Geral Orlinária

Ficam convidados os Senhores
Acionistas de Orlandi, Orlandi S. A.,
Engenharia; Comércio e Arquitetura,
a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no dia 30 (trinta) de abril
de 1969, às 14 (catorze) horas, em
sua sede social à QS. 315 — Bloco D
— Loja 35 — SCL-Sul , a fim de de-.
liberarem sôbre a seguinte ordem do
dia: a) — Relatório da Diretoria, Ba-
lanço Geral, Demonstração de Lucros

e Perdas e Parecer do Conselho Fis-
cal, relativo ao exercício compreen-
dido de 1.1.1968 a 31.12.68; a) —
Aplicação do lucro do exercício; c) —
Eleição dos membros do Conselho Fis-
cal e fixação de sua remuneração;
cl) — Outros assuntos de interesse
societário. Acham-se à disposição dos
Senhores Acionistas os documentes a
que se refere o Art. 99 da Lei 2.627
de 26.9.1940.

Brasília, 2 de abril de 1969 — Ri-
naldo A. Orlandi — Diretor Presi-
dente.

Dias: 29-30-4 e 1°-5.69
(N9 1.303-B — 28-4-69 — Ner$ 30,00)
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rigir a Secretária, lavrar termos de
aberttu . a de livros; d) manter organi-
zado um fichário nominal e numéri-
co dos sócios; e, cadastrar através;
de fichários próprios a entrada e
da dosdos desamparados (mendigos)
qualquer que seja ,o motivo d2 SUOS
entradas na CB.S, salvo quando se tra-
tar de uma visita informal; f) lavra-
rem em livro próprio a ata das reu-
niões da Diretoria; g) redigir, rece-
ber e expedir tôda e qualquer cerne.
pondência; h) substituir o Presiden-
te e Vice-Presidente em seus impedi-
mentos eventuais.

Das atribuiç<ies do Tesoureiro
Art. 23. Compete ar Tesoureiro:

a) ekercer as funções inerentes dês-
se ca?go; h) zelar pelo equilíbrio fi-
nanceiro da CRS; c) assinar emitir
chegues e dar, quitações em documen-
tos, juntamente com o Presidente; d)
opresentar um balancete trimestral
das atividades financeiras da CBS;

1 9 ...2a arrecadação Cra, receita a
cargo do Tesoureiro, serit processada
mediante lançamento em livro pró-
prio,

§ 29 A arrecadação a que se refere
o parágrafo anterior . será depositada
em Banco em conta corrente em no-
me da CBS, na?) podendo ficar em
Mãos do Tesoureiro importância su-
perior a NCr$ 50 (cinqüenta cru.
zeiros novos), para pequenos paga.
mentos de emergência.

§ 39 As contas bancárias, serão mo.
vimentadas respectivamente pelos
Presidente e Tesoureiro, os quais as-
sinarão cheques, ordens de pagamen-
to em conjunto.
Das atribuições do Diretor Social
Art. 24. Compete ao Diretor Social:

a) exercer as funções inerentes de
seu cargo; h) fazer a triagem dos
elementos, selecionando-os e encanai.
nhando-os ao Departamento compe-
tente do CBS e) promover o retôrno
ao local de origem dos elementos
quando as circunstâncias o indica-
rem; d) promover entrosamentos com
organismos públicos ou particulares
que se fizerem necessárias a recupe.

ração de assistidos ,da CBS; e) pro,
mover atividades recreativas e cul-
turais podendo para isso convidar
aceitar convites' de qualquer entida-
de, sem distinção de crença.

Das atribuições do Diretor de
Relações Públicas e Divulgação

Art..25. Compete ao Diretor de Re-
lações Públicas e Divulgação: a) fazer
relações públicas de una modo geral;
b) divulgar, difundir e propagar a
CBS; c) manter contacto com as
autoridades constituídas; d) manter
contato com a Imprensa falada, escri-
ta e televisada.

Das atribuições do Diretor do
Patrimônio

Art. 26. Compete ao Diretor de Pa-
trimônio: a) verificar as exigências
necessárias ao funcionamento da..
CBS; b) zelar pela guarda e conser.
tração dos bens, móveis e imóveis da
OBS; c) promover a aquisição de
obras literárias para o enriquecimen-
to da biblioteea da CBS; d) xegiserar
catalogar e ~seriar todos os livros
jornais, revistas ou quaisquer publi-
cações endereçadas a CRS ou de in-
teresse desta, que passarão o consti-
tuir acêrvo da CRS; e) ter sob stia
guarda um livro no qual o associado
ou o desamparado passará o recibo
de qualquer obra que desejar retirar
da biblioteca; f) proceder anualmen.
te, o inventário dos bens patrimo.
niais no sentido de atualizá-lo em
seus valores reais; g) promover de-
pois de submetida a apreciação da
Diretoria descarga dos bens móveis
considerados ineervíveis a CBS.

• CAPITITLO IV

Do Patrimônio Social

Art. 27. O Patrimônio Social será
constituído de: a) por donativos ou
legados; b) por subvenções dos po-
deres públicos, isto é Federal, Muni-
cipal e Estadual; d) por produtos de
campanhas financeiras promovidas
pela Cl38; e) pela contribuição de
seus associados; f) por renda, acaso
proveniente de seus bens ,e serviços.

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO
N9 09/DER-DF'

O Diretor-Geral do Departamento
de Estradas de Rodagem do Disrtito
Federal, tendo em vista o que con-
tém no Processo n9 20.955-69 e os
de n9 20.893-69, 20.601-69, 20.053-69,
20.281-69, 20.134-69, 3.162-68 e
2.353-68, que lhe foram anexados,
inclusive decisão do Conselho Exe-
cutivo em. sua 133 ReuniãO Ordi-
nária, realizada em 9 de abril de
1969, e
1) Considerando que a firma Ala-

for Magalhães Gouvêa Engenharia
Comércio S.A. se comprometeu a exe-
outar para este Departamento serviços
de projeto de construção de pontes de
concreto armado, no Distrito Federal,
sare o Rio Maranhão na Rodovia
DF-13, com vão de 35,00 (trinta e'cin-

co metros), sôbre o Córrego Sonhen
na Rodovia DF-2, com vão de 25,00
(vinte e cinco metros), e sôbre o Cór-
rego Palmeira na Rodovia DF-2 com
vão de 30,00 (trinta metros) conforme
o contrato de n9 07-68 celebrado aos
14 dias do mês de setembro de 1968;

2) Considerando que a Empreiteira
não satisfez às exigências que deve-
riam ser observadas através do cro-
nograma físico- financeiro;

3) Considerando que a Empreiteira
não depositou no cateiro de obras o
material necessário ao andamento das
primeira etapas dos serviços;

4) -Considerando que a Empreiteira
abandonou completamente os serviços;

5) Considerando que êste Departa-
mento notificou a Empreiteira várias
vêzes no sentido que concluísse as
obras que se obrigou a executar;

6) Considerando que a inadimpôn-
cia da firma Alafor Magalhães Gou-
vêa Engenharia Comércio S.A., tem
ocasionado prejuízos ao Departamento
uma vez que não poderá colocar as
obras em licitação sem a devida res-
cisão do contrato firmado com a Em-
preiteira, resolve:

1) Fica rescindido o contrato da-
tado do 14 de setembro de 1968, cele-

f

brado entre o DER-DF e a firma Ala-
for Magalhães Gouvêa Engenharia
e Comércio S.A. na forma da cláu-
la VIII, 119 2, item E do referido con-
trato.

2) A caução inicial reverterá ao
patrimônio do Departamento, nos ter-
mos da cláusla IX, item 4 do contrato.

3) A Empreiteira perde o direito
de licitar no DER-DF, pelo prazo de
2 (dois) anos, de conformidade com
o disposto na clásula VII — item 1 —
letra B do contrato.

4) A Divisão de Administração do
DER-DF ficará encarregada de tôdas
as providências necessárias ao cum-
primento do disposto nesta Instrução,
observada a legislação em vigor.

Brasília, 23 de abril de 1969. —
Cláudio Roberto Diniz Starling, Dire-
tor-Geral do DER-DF.

FUNDO DEDE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981,

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
AOncia I: Ministério da Fazerida

Seção de Vendr.s: Av. Rodrigues Alves r
Atende-se a pedidos peto Serviço de Reembõlso Postal

Emu ".3rasai3
Na sede do DIN
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1NDICE NUMÉRICO

Com indicação da data 'da publicação no
- "Diário Oficial" e do Volume da "CO%

Ieção das Leis"

2NDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assuntos

NDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seu dispositivos expr?s.
mente revogados, derrogados, declarados
nulos, caducos, sem efeito ou instibsisten4
tes pela legislação publicada em 1967„

DIVULGAÇÃO N°1.042

PREÇO: NCr$ 8,00

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
' Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: N Cr 5 0,16


